As Atitudes dos Alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico e a Integração das Crianças Portadoras de Trissomia 21


INTRODUÇÃO GERAL E CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO

Esta investigação, no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, na especialidade de Observação e Análise da Relação Educativa, tem como temática a Integração das crianças com Trissomia 21, no 2º Ciclo do Ensino Básico Regular.

O objecto de estudo prende-se com a adopção de atitudes por parte dos alunos ditos «normais» em relação aos seus colegas portadores desta deficiência, na sala de aula.

A razão que justifica o porquê da escolha desta temática prende-se com o facto de que no ano lectivo de 2003/2004, altura em que leccionei na Escola Básica Integrada de Vila Boim, concelho de Elvas, senti necessidade de efectuar algo em prol dos alunos com Necessidades Educativas Especiais, sobretudo das crianças com Trissomia 21 em regime integrado, pois foi esta a realidade vigente durante esse ano lectivo numa das turmas de 5º ano onde leccionei Matemática e Ciências da Natureza. Apesar de não ter vivenciado directamente a experiência, uma vez que o aluno portador desta problemática apenas frequentava as disciplinas de Educação Visual e Tecnológica e Educação Física. Fiquei a conhecer um pouco mais desta problemática a partir das reuniões de Conselho de Turma, assim como, de conversas informais com as colegas sobre o tema.

A intenção de realizar um trabalho na área do Ensino Especial foi ganhando terreno a cada ano que passava, pois assisti com preocupação à posição passiva de muitos colegas, à dificuldade de colocar em prática um Projecto Educativo Individual, ao virar de costas entre os professores do Ensino Regular e os do Ensino Especial, assim como, a toda a burocracia envolvente, que, em muitos casos não passou das fronteiras de uma folha de papel, e a muitas outras questões relacionadas com o Ensino Especial, encarado por muitos como o parente pobre da educação.

Como professora, consciente desta realidade, senti um forte apelo para combater esta situação e procurei conhecer um pouco mais sobre a verdadeira filosofia inclusiva, para, de futuro, desde que as situações o exijam, tenha a possibilidade de desenvolver algum projecto nesta área. 

Em qualquer profissão e, sobretudo na docência, o professor tem que acompanhar novos desafios, adaptando-se o melhor possível a eles. Na actividade educativa, actualmente, é exigido ao professor, que adopte uma postura observadora, reflexiva e que investigue de forma permanente a realidade onde está inserido, pelo que, a sua formação profissional deverá assentar no estímulo à inovação e à investigação. Só desta forma o docente é capaz de acompanhar tais desafios.

Tal, não significa que se pretenda fazer do professor um investigador na acepção tradicional do termo, mas tão somente possibilitar-lhe o acesso a meios metodológicos que lhe permitam enriquecer a sua prática pedagógica quotidiana com atitudes e hábitos de questionamento sobre a sua própria prática educativa.

A prática pedagógica qualificada, que cada vez é mais exigida aos docentes, deve ser enriquecida pelo conhecimento da investigação na área das Ciências da Educação. Assim, este trabalho de investigação tem o objectivo pessoal de contribuir para aperfeiçoar a minha prática pedagógica.

Por outro lado, esta pesquisa que tem um carácter eminentemente exploratório, procurando alcançar conhecimentos sobre um fenómeno cada vez mais corrente no Ensino Regular, na tentativa de esclarecê-lo e melhor compreendê-lo, pretende não só assumir utilidade pessoal, mas, também, de algum modo, ajudar o professor do Ensino Regular e do Ensino Especial a melhor compreender o processo de atendimento das crianças com Necessidades Educativas Especiais, em particular dos alunos com Trissomia 21, num contexto escolar inclusivo.
Filiando-se esta pesquisa na linha de estudos de carácter exploratório permite ao investigador aumentar as experiências em torno de um dado problema e, tal como referem Quivy e Campenhout (2003), aquilo que se aprende no final de um trabalho de investigação é:

«Compreender melhor os significados de um acontecimento ou de uma conduta, a fazer inteligentemente o ponto da situação, a captar com melhor perspicácia as lógicas do funcionamento de uma organização, a reflectir acertadamente sobre as implicações de uma decisão política, ou ainda a compreender com mais nitidez como determinadas pessoas apreendem um problema e a tornar visíveis alguns dos fundamentos das suas representações» (Quivy e Campenhout, 2003:19).    
A partir da motivação pela temática foi iniciado o trabalho exploratório através da leitura de vários artigos, sobre questões relativas à integração/inclusão de alunos portadores de Necessidades Educativas Especiais, o que permitiu não só a tomada de consciência da problemática em estudo, como também, delinear, pouco a pouco, o propósito desta investigação.

Como profissionais do ensino, é nosso dever entender a Escola como um espaço aberto a todos, independentemente das suas características ou necessidades. Assim sendo, todos nós devemos lutar por uma Escola, onde seja possível aprender uns com outros, pois cada um de nós tem sempre algo a oferecer, embora pouco, por vezes.

O princípio de que todos os alunos devem aprender juntos é hoje consensual. No caso das crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais, a reunião de 1994, em Salamanca, significou um grande passo na definição das respostas mais correctas. 

A integração/inclusão tornou-se a fórmula mais simples para designar oportunidades de socialização, de aprendizagem e de aproveitamento de talentos, tanto na escola como na sociedade, o que pressupõe uma concertação de políticas, envolvendo, assim, vários parceiros sociais (Correia, 1997).

A simples colocação física da criança com Necessidades Educativas Especiais nas turmas regulares, não é de certeza garantia de sucesso escolar (Correia, 1997).

O sucesso da integração de crianças portadoras de deficiência no Ensino Regular depende, em muitos casos, da sua aceitação por parte das crianças ditas «normais», assim como, das interacções entre eles. As atitudes das crianças consideradas «normais» face aos colegas portadores de deficiência facilitam ou inibem a integração destes últimos no espaço escolar, afectando, por conseguinte, a relação educativa em contexto de Ensino Regular. Relação esta que, parafraseando Estrela (1992), é o contacto interpessoal que se gera entre os diferentes actores dessa mesma situação pedagógica e os resultados desse contacto.

Deste modo, e porque são cada vez em maior número as crianças com Necessidades Educativas Especiais que são anualmente colocadas no Ensino Regular, influenciando o próprio processo educativo, justifica-se plenamente no contexto do presente Curso de Mestrado, o nosso objecto de estudo.

Importa também sublinhar que fomentar o bom relacionamento entre crianças portadoras de deficiências e os seus colegas sem deficiência, é vital para assegurar a inclusão com sucesso das crianças com deficiência no Ensino Regular e para apoiar o desenvolvimento social e emocional destas crianças (Kelly e Laws, 2005).

A partir da selecção do objecto de estudo, das leituras efectuadas e das conversas estabelecidas com as colegas do Ensino Especial da Escola Básica Integrada de Vila Boim, a propósito deste tema, foi definida a pergunta de partida desta investigação: será que as atitudes dos alunos ditos «normais» promovem a integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula?
A definição da pergunta de partida, determina o arranque do trabalho de investigação. Quivy e Campenhout (2003) referem que «pergunta de partida constitui um primeiro meio para pôr em prática uma das dimensões essenciais do processo científico: a ruptura com os preconceitos e as noções prévias» (Quivy e Campenhout, 2003:34).

Para levar a cabo a investigação que agora se apresenta, o presente trabalho desenvolver-se-á em duas partes, a primeira parte, fundamentação teórica, constitui a revisão da literatura sobre o tema e a segunda parte constitui a investigação empírica.

A primeira parte comporta três capítulos: atitudes e relacionamento entre alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico num contexto escolar inclusivo; evolução dos conceitos e das práticas na educação de crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais; Trissomia 21.

A segunda parte é composta por três capítulos: metodologia da investigação; análise e interpretação dos resultados; do modelo explicativo teórico ao modelo explicativo emergente.
PARTE I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

De seguida é apresentada a parte I, na qual será elaborada a fundamentação teórica desta dissertação. Esta primeira parte é constituída por três capítulos: atitudes e relacionamento entre alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico num contexto escolar inclusivo; evolução dos conceitos e das práticas na educação de crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais; Trissomia 21.
Capítulo 1 – atitudes E RELACIONAMENTO ENTRE ALUNOS DO 2º CICLO DO ENSINO BÁSICO NUM CONTEXTO ESCOLAR INCLUSIVO

Introdução

No presente capítulo pretende-se analisar as atitudes e o relacionamento dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico, num contexto escolar inclusivo, dando especial realce à relação entre crianças ditas «normais» e os seus colegas portadores de deficiência.

Assim, sumariamente, este capítulo irá focar quatro temáticas: delimitação do conceito de atitude; atitudes e representações da criança dita «normal» face à criança portadora de deficiência; a natureza das relações interpessoais no contexto escolar; estratégias para facilitar as amizades entre crianças portadoras de deficiência e crianças ditas «normais».

1.1.  Delimitação do conceito de atitude

Atitude, do latim aptitudinem, significa uma maneira organizada e coerente de pensar, sentir e reagir em relação a grupos, questões, ou, mais especificamente, a acontecimentos ocorridos no nosso meio circundante (Kardec, 1978).

Carioca (1997), citando Vala e Caetano (1993, p.523) e Thomas e Philippe (1983, p.14) refere que o conceito de atitude foi proposto por Thomas Znanieckki em 1918, sendo por este entendido como «um reflexo do meio social, a nível grupal, e como uma tomada de posição de um grupo, face a um objecto social».
De acordo com Gregório (s/d) o conceito de atitude é um dos conceitos fundamentais em Psicologia Social. Faz a junção entre a opinião (comportamento mental e verbal) e a conduta (comportamento activo) e indica o que interiormente estamos dispostos a fazer.

Uma atitude é, pois, a predisposição a reagir a um estímulo de maneira positiva ou negativa.

O autor supra citado (Gregório, s/d) considera que uma atitude é constituída por três componentes: componente cognitiva, que comporta todos os nossos pensamentos e crenças; componente afectiva, que diz respeito a todas as nossas emoções e sentimentos; componente comportamental, composta por todas as nossas tendências para reagir.

Assim,

«Diz-se que uma atitude está formada quando esses componentes se encontram de tal maneira inter-relacionados que os sentimentos e tendências reactivas específicas ficam coerentemente associados com uma maneira particular de pensar em certas pessoas ou acontecimentos. Desenvolvemos as nossas atitudes ao enfrentarmos e ajustarmo-nos ao meio social e, uma vez desenvolvidas, emprestam regularidade aos nossos modos de reagir e de facilitar o ajustamento social» (Kardec, 1978:7).

O conceito de atitude liga o plano psicológico ao plano social, isto porque, a atitude traduz a posição de um sujeito face a um problema colectivo e a intenção de assumir uma certa escolha, um certo papel. 

Tonet (2004) considera que as atitudes em relação a objectos, pessoas, situações e eventos decorrem de experiências pessoais, e são aprendidas ao longo da vida. Uma vez desenvolvidas, será difícil identificar o que lhes deu origem, o que acarreta nos indivíduos um estado de inconsciência sobre as atitudes que possuem, atitudes que irão afectar os comportamentos que emitem. Embora sendo relativamente estáveis, as atitudes poderão ser modificadas por meio de processos de aprendizagem.

Tonet (2004), citando Eagly e Chaiken (1998), refere que atitudes são tendências psicológicas que expressam uma avaliação de elementos específicos com níveis de concessão favoráveis ou desfavoráveis. As pessoas demonstram atitudes quando adoram ou odeiam, seja o que for, pessoas, objectos, organizações ou ideias.

Também, Andrade e Freitas (2004), citando Ajzen e Fishbein (1980), consideram que a atitude pode ser descrita como uma predisposição aprendida para responder de maneira favorável ou desfavorável em relação a um dado objecto ou situação. Dessa descrição de atitude podem ser destacados três factores básicos: a noção de atitude é aprendida; a atitude predispõe a uma acção; essas acções são conscientemente favoráveis ou desfavoráveis em relação a um objecto.

Além de serem expressas por meio de ódio ou de paixão, as atitudes também são evidenciadas por meio de graus intermédios de emoção, como interesse ou desprezo, atracção ou repulsa, preferência ou aversão. Se a pessoa aprova o objecto da sua atitude, é dito que ela apresenta uma atitude positiva, e se reprova, que apresenta uma atitude negativa em relação a esse objecto.

As atitudes interferem praticamente em todos os processos psicológicos do indivíduo: influenciam a maneira deste perceber tanto o contexto à sua volta, como a si mesmo e as suas relações com o contexto sendo importantes na compreensão da percepção humana.

De qualquer modo, o conceito de atitude tem assumido uma vasta diversidade de interpretações em termos de Psicologia Social, fruto de várias pesquisas, que, na fase actual, são marcadas pela tentativa de quantificar o conceito.

No entanto, apesar da diversidade de acepções existente, a maioria das definições vai no sentido de assumir o conceito de atitude como um estado de prontidão ou tendência para agir ou reagir de certa forma pelo sujeito quando confrontado com certos estímulos (Carioca, 1997).

1.1.1. Teoria da acção racional – o modelo Fishbein e Ajzen

Introduzida em 1967, a Teoria da Acção Racional de Fishbein e Ajzen foi testada, desenvolvida e refinada ao longo do tempo, mostrando a preocupação dos seus autores em construir uma teoria que permitisse tanto predizer como compreender o comportamento. Entendem eles que a atitude é uma quantidade de afecto pró ou contra um objecto ou situação, e que a melhor maneira de medir a atitude é através de procedimentos que localizam o indivíduo numa dimensão bipolar, de carácter avaliativo ou afectivo em relação a um dado objecto (Tonet, 2004).

Embora reconhecendo que esta forma de abordar a questão pode não cobrir toda a complexidade que envolve o conceito de atitude, Fishbein e Ajzen (1975) entendem que ela consegue abranger o carácter afectivo, que na visão dos autores, é a parte essencial do conceito.

Segundo os autores supracitados (Fishbein e Ajzen, 1975) existem dois componentes principais capazes de predizer as intenções das pessoas: as atitudes que possuem em relação a um dado objecto ou situação; a percepção que possuem das expectativas de terceiros sobre como deverão proceder frente ao objecto ou situação em questão, e a motivação que possuem para agir de acordo com essas expectativas.

A este segundo componente, os autores (Fishbein e Ajzen, 1975) denominam de norma subjectiva. As atitudes e a norma subjectiva permitem, segundo estes autores, predizer o comportamento das pessoas.

À luz da Teoria da Acção Racional a intenção comportamental decorre de dois estímulos: o primeiro, tem origem na avaliação da própria pessoa, sobre se deve ou não emitir o comportamento, e caracteriza-se como a sua atitude em relação ao comportamento, o segundo é consequência da percepção da pessoa sobre as exigências e as pressões a ela impostas pelo ambiente externo, e caracteriza a norma subjectiva. A influência desses dois estímulos sobre a intenção do comportamento ocorre em diferentes graus de intensidade, fazendo com que ora prevaleça mais a atitude pessoal em relação ao comportamento, ora prevaleça a norma subjectiva, ou as duas igualmente.

Para facilitar a compreensão do conceito de atitude, Ajzen e Fishbein (1975) consideram que esta é composta por: afecto, crenças, intenções comportamentais e comportamento.

O afecto refere-se aos sentimentos da pessoa em direcção a um objecto, pessoa ou evento. Constitui, como já foi referido, a parte essencial do conceito de atitude. Uma atitude pode ser compreendida como a quantidade de afecto em relação a um objecto.

As crenças representam a informação que a pessoa tem sobre o objecto da atitude. A crença vincula um objecto a um atributo. O objecto da crença pode ser uma pessoa, um grupo de pessoas, uma instituição, um comportamento, uma política, ou um evento, por exemplo. O atributo associado ao objecto pode ser outro objecto, um traço uma propriedade, uma qualidade, uma característica, um resultado ou um evento.

A intenção comportamental, indica a probabilidade subjectiva da pessoa desempenhar um comportamento.

 O comportamento refere-se a factos observáveis representando o que efectivamente a pessoa faz.

Ajzen e Fishbein (ob. cit.) propõem, assim, uma estrutura conceptual, baseada nos quatro componentes descritos anteriormente para explicar o fenómeno da atitude. 

A Teoria da Acção Racional, portanto, encara o homem como um organismo essencialmente racional, que usa a informação disponível para fazer julgamentos, avaliações e tomar decisões (Andrade e Freitas, 2004).

1.2. Atitudes e representações da criança dita «normal» face à criança portadora de deficiência

Na escola e particularmente na turma, as crianças desde muito cedo têm contacto com crianças diferentes, crianças portadoras de deficiência, crianças oriundas de classes sociais desfavorecidas, ou até mesmo, crianças de raças ou etnias diferentes. 

Fitzgerald, Mckinney e Strommen (1997) consideram que as crianças bem pequenas aprendem a distinguir indivíduos desses grupos no seio da turma, criando muitas vezes ideias estereotipadas em relação a eles, desenvolvendo antipatias ou simpatias pelos mesmos. 

Até crianças com três, quatro anos estão conscientes das diferenças entre os seus colegas, apesar de, nessas idades, as crianças não manifestarem atitudes de grande rejeição em relação às crianças portadoras de deficiência, pois, brincam com todos os colegas do mesmo modo. As crianças com menos de seis anos parecem não ver os traços de personalidade como causas para o comportamento dos outros.

Vayer e Roncin (1992) consideram que as crianças ditas «normais», desde cedo, manifestam capacidades sociais, portanto, aceitação da diferença, além disso, as crianças portadoras de deficiência revelam capacidades de escuta e de aceitação do outro, maiores que as da maioria das crianças. «Sabemos que se a criança deficiente se não for muito diferente e, sobretudo, se não for agressiva, será normalmente integrada numa ou noutra das estruturas relacionais» (Vayer e Roncin, 1992:120).

A propósito das crianças com Trissomia 21, Woodward (1995), citado por Kelly e Laws  (2005), demonstrou que crianças pequenas pareciam não perceber as características das crianças portadoras desta patologia, mas conseguiam facilmente reconhecer deficiências físicas. É, por isso, importante saber se as diferenças nas capacidades das crianças em compreender diferentes tipos de deficiência têm impacto nas suas atitudes e comportamento na sala de aula e no recreio.

Lewis (2002) considera que em termos latos, contrastando com crianças mais novas, as crianças de dez anos de idade têm tendência para descrever um amigo em termos de personalidade, assim como, através das suas capacidades. Por exemplo, «vivo», «divertido», «bom na natação» e serão mais específicos sobre as situações em que estes traços são demonstrados. 

Lewis (2002), citando Lewis (1995), refere que as crianças de dez e onze anos descrevem colegas com graves dificuldades de aprendizagem, portadores de deficiência, em termos de traços de personalidade, por exemplo, «ela não é realmente feliz» e separam o comportamento numa situação isolada dum traço da personalidade. 

A discussão sobre «ela não é realmente feliz» mostrou que a criança que proferiu esta afirmação interpretou algum comportamento mais «infeliz» por parte do seu colega de trabalho, numa escola para alunos com graves dificuldades de aprendizagem, como sendo exterior à sua personalidade.

Depois dos dez anos de idade, as crianças comparam o outro em termos de personalidade estável, traços ou aspectos cognitivos, por exemplo, «mais esperto do que os outros» ou «mais tímido do que os outros» (Lewis, 2002).

Vayer e Roncin (1992) consideram que qualquer que seja a condição da criança ou o estatuto que lhe é atribuído pelo adulto, ela é procurada, aceite ou tolerada de acordo com o sentimento de segurança que transmite às outras. Os parceiros são escolhidos essencialmente em função das suas evidentes capacidades de comunicação e de acordo com o sentimento de segurança que transmitem, o qual está relacionado com a estrutura da personalidade da criança. 

De facto, a aceitação da criança deficiente por parte das outras está ligada às capacidades de comunicação desta, e não à natureza ou à gravidade da deficiência. Como a maioria das crianças deficientes deseja estar com as outras, há poucos ou nenhuns problemas de integração ao nível das pessoas. 

Os problemas sérios são-nos apresentados pelas crianças que têm ao mesmo tempo dificuldades de comunicação e de compreensão, por exemplo, certas crianças com Trissomia 21, problemática em estudo neste trabalho, ou com certas deficiências neurológicas.

As crianças que possuem um elevado grau de deficiência, que não têm nenhuma autonomia, nenhuma linguagem, ou que necessitam de cuidados especiais, podem ser aceites com alguma reserva. Se elas apenas forem toleradas e se não puderem participar na vida da turma, o mais lógico é procurar outras soluções. Isto significa que a inserção das crianças deficientes na classe tem limites ditados pelas suas capacidades de comunicação (Vayer e Roncin, 1992).
Nikolaraizi e Reybekiel (2001), a propósito de um estudo realizado acerca das atitudes das crianças ditas «normais» em relação às crianças surdas e cegas, afirmam que os resultados indicam que as crianças adoptam atitudes positivas de modo superficial, expressando maior interesse pela componente social e emocional. Em todo o caso, estes estudos revelaram resultados controversos, pois, certas crianças tiveram atitudes positivas para com os seus pares com dificuldades ligeiras de aprendizagem, e, noutros casos, estas não foram bem recebidas.

Nikolaraizi e Reybekiel (2001) consideram que a colocação de crianças com ou sem deficiência no mesmo contexto educacional, não é uma condição suficiente para o desenvolvimento de atitudes positivas por parte das crianças ditas «normais» em relação aos seus pares portadores de deficiência. O desenvolvimento de atitudes favoráveis face à deficiência não é um procedimento simples, considerando que a atitude é própria do conceito, ambíguo e desconcertante, que muitas crianças possuem em relação à deficiência.

Laws e Kelly (2005), citando Lewis (1995), referem que a compreensão pelas crianças das diferentes implicações na vida das pessoas com deficiência é essencial para a aceitação dos seus colegas portadores de deficiência.

Embora o contacto na escola possa fornecer um ponto de partida para o desenvolvimento de atitudes positivas perante a deficiência, é importante saber que tipo de atitudes as crianças têm antes da introdução das crianças portadoras de deficiência na sala, pois, muitas delas são influenciadas pela família, desenvolvendo determinados preconceitos, muitas vezes negativos.
Muitas vezes, atitudes preconceituosas por parte das crianças ditas «normais» em relação àquelas provêm das avaliações negativas que os pais fazem em relação às crianças portadoras de deficiência. Muito cedo as crianças começam a aprender este tipo de avaliações por parte dos pais. É através da aprendizagem pré - generalizada que as crianças são frequentemente instruídas a ter sentimentos negativos (Fitzgerald et al., 1997). 

É, pois, neste sentido que Lewis (1995) refere que a compreensão da deficiência por parte das crianças provém em parte dos adultos, concretamente da família e da comunidade escolar que a rodeia. Assim, é preocupante que muitos adultos tenham um entendimento pobre acerca da natureza de alguns tipos de deficiência. 

Lewis (1995), citando Mori (1982), refere um estudo de Weir (1981) onde se demonstrou que muitos adultos confundiam deficiência física com deficiência mental. Há também evidência que os adultos frequentemente confundem incapacidade mental com doença mental.

Cole (1993), citado por Lewis (1995), refere as conclusões retiradas a partir da realização de um questionário efectuado em 1993 acerca das atitudes em relação a doenças mentais, no qual se constatou a falta de compreensão acerca deste tipo de patologia. 

Lewis (1995), citando Kyle e Davies (1991), refere que as crianças em idade de frequentar o ensino secundário também demonstraram confundir incapacidade mental, deficiência mental e incapacidade física. A sua fraca compreensão espelhava a dos adultos.
Concretamente, no caso particular, da relação entre crianças ditas «normais» e os seus irmãos portadores de deficiência, Connors e Stalker (2004), citando Verte (2003), referem que as atitudes das crianças não - deficientes face aos seus irmãos deficientes reflectem também as atitudes dos seus pais. 

A prevalência do mal entendido por parte dos adultos e dos jovens adultos sobre a deficiência torna imperativo que tais perspectivas não sejam transmitidas às crianças mais jovens. 

Naturalmente, os pais diferem de modo significativo em sustentar ou expressar atitudes preconceituosas em relação às crianças portadoras de deficiência, portanto, as crianças diferem igualmente em relação ao que aprendem sobre a deficiência a partir das avaliações dos seus pais. Pais preconceituosos estimulam atitudes preconceituosas por parte dos seus filhos. Pelo contrário, a ausência de preconceitos por parte dos pais das crianças ditas «normais» em relação às crianças portadoras de deficiência leva a que os seus filhos não desenvolvam tais preconceitos, aceitando as limitações da criança menos válida (Connors e Stalker, 2004).
A educação por parte dos pais tem grande influência nas modificações da vida afectiva. Se uma criança for habituada, desde cedo, a compartilhar as penas e as dificuldades dos outros, a ajudá-los, a contribuir para a sua felicidade, a sacrificar-se até, para alcançar esses fins, então haverá muitas probabilidades de ter sentimentos de fraternidade e de dedicação em relação aos menos válidos, como aqueles portadores de deficiência. As crianças que ajudam os colegas nas tarefas escolares e que revelam pouca exigência para com eles, manifestam, de igual modo, uma atitude de compreensão face à desgraça e consequentemente melhor aceitação dos colegas portadores de deficiência (Planchard, 1970).
Planchard (1970) considera pelo contrário, se uma criança for muito acarinhada, que nunca foi censurada pelos pais e pelos professores quando cometia um acto repreensível, de que satisfizessem todos os caprichos, torna-se, quase sempre, um pequeno insuportável, autoritário, egoísta, vingativo, dissimulado, exigente, indiferente à desgraça e ao sofrimento, alheio e cruel com os companheiros, sobretudo com aqueles que evidenciam qualquer tipo de deficiência.

Relativamente ao autoritarismo, mais uma vez, as origens desta característica psicológica estão na família. Crianças autoritárias têm pais autoritários. As crianças preconceituosas mostram desde cedo atributos autoritários. As crianças preconceituosas provavelmente descreverão os seus pais como severos e punitivos. Daí a rigidez e a dificuldade em lidar com a deficiência dos seus colegas. Naturalmente, pelo contrário, crianças pouco autoritárias são menos austeras e ríspidas, pelo que aceitam com mais facilidade os seus colegas portadores de deficiência na sua turma (Fitzgerald et al., 1997).

Por outro lado, até crianças cujos pais não revelem preconceitos e têm o cuidado de ensinar os seus filhos a avaliar os outros como indivíduos, estão expostas a ter atitudes preconceituosas em relação aos seus parceiros portadores de deficiência, pois, recebem a influência de outros colegas preconceituosos. 

Assim, tanto o ambiente familiar como o escolar vivenciados pelas crianças ditas «normais» condicionam amplamente as atitudes destas crianças em relação às crianças portadoras de deficiência, não só pela educação recebida pelos pais, como também da relação eventual que estas possam estabelecer com familiares portadores de deficiências, especialmente quando as relações são muito próximas, como por exemplo, quando se trata de irmãos portadores de limitações físicas ou mentais, para não esquecer a influência de colegas e da escola propriamente dita.

Connors e Stalker (2004) dão a conhecer um estudo de dois anos, ao longo do qual se explorou as atitudes das crianças ditas «normais» em relação aos seus irmãos portadores de deficiência.

Assim, Connors e Stalker (2004) referem que apesar da sua consciência relativamente às limitações, a maioria das crianças parecia não ver o seu irmão/irmã deficiente como diferente deles de uma forma significativa. 

Nenhuma criança apresentou a sua própria situação de irmão de uma criança deficiente como uma situação trágica. Eles atribuíam a causa das limitações a factores médicos, negligência, espiritualidade ou maldade.

A maioria das crianças não via os seus irmãos como intrinsecamente diferentes deles próprios. Eles apresentavam a criança deficiente de forma muito vulgar e, em muitos casos, sobressaía uma imagem de típicas relações de irmãos, com sentimentos de amizade, carinho e lealdade, assim como, episódios normais de irritação, rivalidade e brigas.

Algumas crianças identificavam diferenças no aspecto e na personalidade dos seus irmãos, as quais não atribuíam às limitações. Em vez disso viam o seu irmão como um indivíduo único e, nesse sentido, único como todas as pessoas o são.

A diferença era raramente vista como «ser menos», não era algo para ser trabalhado, removido ou normalizado. Em vez disso, a diferença era aceite como uma parte integrante da criança, um dos muitos atributos que, juntos, faziam da criança quem ela era.

As crianças mais novas, quando solicitadas para descrever os seus irmãos deficientes, não mencionam as «limitações» destes. Para estas crianças, características físicas, tais como, ser a única criança na família com cabelo ruivo eram marcas da diferença. 

Para as crianças mais velhas, eram determinadas características de personalidade que tornavam os seus irmãos/irmãs deficientes diferentes deles (as).

A maioria das crianças descreveu a sua relação com os irmãos/irmãs deficientes com termos vulgares. Muitos falaram carinhosamente destas relações.

Outras crianças viam os seus irmãos como intrinsecamente diferentes, devido às limitações. No entanto, a maioria não atribuía nenhum valor negativo a isto.

Alguns jovens mostraram pesar e desgosto porque os seus irmãos não podiam fazer certas coisas ou participar em certas actividades. Neste caso, estas crianças viam os seus irmãos como essencialmente diferentes.

Ocasionalmente, algumas crianças identificam benefícios para os seus irmãos deficientes e para eles próprios por serem tratados de forma diferente, por exemplo, era-lhes dada a prioridade nos espaços e não tinham de esperar por longas filas.

Outras, ainda, tinham ciúmes porque a criança deficiente era, a seu ver, melhor tratada do que eles.

Numa minoria de casos, as crianças não - deficientes eram elas próprias responsáveis por agressões ao bem – estar psico – emocional dos seus irmãos, isto, devido a uma ausência de compaixão, escárnio e, ocasionalmente, comportamentos violentos para com os irmãos deficientes.

Aqui, a diferença era vista de uma forma negativa devido a uma interacção de factores familiares e sociais em conjunto com os efeitos das limitações.

Connors e Stalker (2004), citando Thomas (1999), consideram que as percepções das crianças sobre a incapacidade eram dominadas pelas reacções das outras pessoas face aos seus irmãos com limitações, particularmente agressões ao seu bem – estar psico – emocional. O impacto de testemunharem esse comportamento fazia-as sentir-se zangadas e angustiadas.

De modo geral, os resultados sugerem que os irmãos de crianças deficientes têm um variado conjunto de opiniões sobre a identidade dos seus irmãos. As crianças deficientes eram vistas como detentoras de vários papéis, incluindo o de companheiro de brincadeiras, protegido do professor, irmãozinho irritante ou ajudante, assim como, as relações podiam ser boas, más ou indiferentes.
Ocorrem por vezes ideias erróneas porque as crianças são demasiado imaturas para compreender alguns aspectos da deficiência. É mais fácil entender o que se pode ver do que o que não se pode ver. Isto leva a crer que as deficiências com indicadores físicos, tais como, óculos ou aparelho auditivo possam ser melhor reconhecidas e compreendidas, numa fase mais jovem do que os distúrbios emocionais que carecem de indicadores físicos.

Kelly e Laws (2005) afirmam que deficiências associadas com equipamento especializado, como uma cadeira de rodas, podem ser mais facilmente entendidas e representadas por crianças ditas «normais». Deficiências menos óbvias podem ser mais difíceis de compreender.

A fim de esclarecer o conceito de deficiência por parte das crianças ditas «normais», Lewis (1995) refere alguns aspectos a ter em linha de conta quando se explica a deficiência a uma criança não portadora de deficiência:

· As deficiências físicas são reconhecidas e percebidas numa fase relativamente jovem, por volta dos cinco anos de idade;

·  O desajustamento emocional não é entendido por crianças abaixo dos 9 anos de idade; 

· Até aos 11 anos, o comportamento desajustado tende a ser visto como sendo causado por variáveis inerentes à criança, mais do que por factores ambientais;

· É útil explicar às crianças a natureza limitada da deficiência se elas estiverem num estádio em que essa mesma deficiência possa ser entendida;

· É importante explicar a deficiência em termos da natureza específica da deficiência e não dos seus possíveis efeitos;

· Se uma criança entende, ou está familiarizada com certas deficiências, então as características abstractas dessas mesmas deficiências tenderão a ser aplicadas a pessoas com outras deficiências bem compreendidas.
De qualquer modo, pelas razões que já apresentámos ou por outras, os pré- adolescentes e adolescentes podem rejeitar as crianças portadoras de deficiência adoptando atitudes negativas para com elas. 

Nikolaraizi e Reybekiel (2001) consideram que estas crianças podem ser negligenciadas de forma hostil, ignoradas, não serem escolhidas para actividades lúdicas ou outras e, até, receberem denominações negativas. 
A fim de verificar a tolerância das crianças ditas «normais» para com os seus colegas deficientes na turma, Vayer e Roncin (1992) realizaram entrevistas a alunos do quarto e do quinto ano de escolaridade, cujos resultados passamos a descrever: 

«as crianças deficientes precisam de ser ajudadas; a criança normal reconhece a deficiência e quando se identifica com a situação, teme-a; a criança normal não se sente superior à criança deficiente; a criança dita normal recusa-se a fazer um julgamento negativo sobre o comportamento das crianças deficientes, e quando o expressam, retraem-se imediatamente; a deficiência do outro é entendida como uma injustiça; a criança deficiente deve ficar com os meninos ditos normais; a integração é uma coisa boa para os pais; a tendência à zombaria é reconhecida, mas é apenas passageira; o adulto deve ocupar-se equitativamente dos alunos deficientes» (Vayer e Roncin, 1992:102).

Vayer e Roncin (1992) referem, no entanto, que estas conclusões devem ser relativizadas, pois as crianças deficientes acompanhavam quase normalmente a turma e os seus comportamentos, às vezes desfasados, eram bem tolerados pelos professores.

Davis, Farrell e Fox (2004) referem um projecto de pesquisa de 2 anos, relativo à inclusão de 18 crianças com Trissomia 21 numa sala do primeiro ciclo no noroeste de Inglaterra, financiado pela Fundação Nuffield.  

A equipa de pesquisa investigou, entre outros aspectos, as atitudes dos alunos ditos «normais» em relação aos seus colegas portadores de Trissomia 21.

O objectivo desta pesquisa era avaliar os relacionamentos na sala de aula entre as crianças ditas «normais» e as portadoras de Trissomia 21. Os resultados obtidos indicaram que as crianças ditas «normais» estão geralmente dispostas a trabalhar com as crianças portadoras de Trissomia 21.

No entanto, apesar destes resultados, a grande preocupação dos professores residia nos cuidados que as crianças ditas «normais» tinham com os seus companheiros portadores de Trissomia 21. Pois, muitas destas crianças reconheceram que apesar de aceitarem trabalhar com os seus colegas portadores de Trissomia 21, não garantiam evidência de uma amizade genuína para com eles.
Davis et al. (2004) referem que para haver uma amizade verdadeira, assim como, bom relacionamento entre colegas é necessário que ambas as crianças compartilhem interesses comuns.

Pijl, Nakken e Scheepstra (1999) referem que o tipo de contactos sociais na sala de aula entre crianças portadoras de Trissomia 21 e os seus colegas, varia de acordo com o seu rendimento escolar. Deste modo, crianças com baixo rendimento escolar revelam menos contactos sociais com os seus colegas ditos «normais» e vice-versa.

Outra observação realizada a partir desta pesquisa constata o facto de que se uma criança com Trissomia 21 for valorizada pelo professor na sala de aula, a propósito de qualquer actividade onde ela se destaque, é possível a partir daí ganhar a amizade dos seus companheiros, conseguindo, assim, ser incluída, pois realizou uma actividade valorizada pelo grupo (Davis et al., 2004).

Kelly e Laws (2005) referem que as atitudes das crianças estão relacionadas com as atitudes dos professores, directores da escola e dos pais. As atitudes dos adultos antecipam uma pequena proporção das variações das intenções comportamentais das crianças.
Um estudo de Félix e Morgado (1998) acerca das representações sociais dos alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico sobre a integração escolar de crianças com deficiência mental, concretamente a Trissomia 21, realizado a dois grupos de sujeitos com diferentes níveis de contacto com alunos com esta deficiência, indicam que tanto os alunos da turma integrada como os da turma não integrada apresentam uma atitude de modo geral favorável à integração escolar de alunos com este tipo de deficiência, com especial ênfase para a categoria «relacionamento interpessoal». O factor «relação de ajuda» foi também bastante valorizado em ambas as categorias de sujeitos. 

No entanto, registaram-se algumas diferenças pouco significativas nos dois grupos, como foi o caso do factor «agressão física» ser basicamente apontado pelos sujeitos da turma não integrada. Tal facto, possivelmente encontre justificação, na realidade vivenciada por estes alunos que raramente têm oportunidade de interagir com os seus colegas portadores de deficiência em situações estruturadas de interacção, como o espaço sala de aula. Para eles a realidade da integração encontra-se sobretudo dependente daquilo que constatam durante os intervalos o que leva a uma representação menos positiva.  

Gonçalves e Silva (1995) deram a conhecer um estudo realizado com adolescentes ditos «normais» (20 alunos com idades entre os 14 e os 17 anos) e outros com «deficiência mental moderada» (20 alunos com idades compreendidas entre os 19 e os 25 anos), cujos objectivos eram comparar nas duas populações as representações que os adolescentes têm de si próprios e as representações que eles acham que os outros têm deles, como também, estudar nos dois grupos o que é que eles consideram ser um amigo.

De modo geral, as conclusões deste estudo apontam para uma consonância por parte dos dois grupos relativamente a aspectos emocionais, como, «serem aceites e amados».

No entanto, constatou-se que o grupo de indivíduos com deficiência mental moderada revelou uma auto - imagem mais favorável do que o grupo de sujeitos ditos «normais». Estes fazem uma análise mais correcta e realista de si próprios.

Relativamente à questão sobre «o que consideram ser um amigo», verificou-se que ambos os grupos privilegiaram o aspecto da confidencialidade.  No entanto, o grupo de indivíduos com deficiência apontam também o aspecto do companheirismo. 

Kelly e Laws (2005) referem uma investigação realizada no Reino Unido com crianças dos 9 aos 12 anos em turmas do Ensino Regular, sem alunos portadores de deficiência, onde foi dada informação acerca de deficiências físicas e intelectuais a alguns destes alunos. Com esta investigação pretendia-se comparar as atitudes dos alunos que tinham recebido informação prévia e os que não tinham recebido, em relação a crianças hipoteticamente deficientes, assim como, investigar as relações entre as atitudes das crianças e as suas intenções comportamentais, isto é, saber se pensam que é possível criar amizades com crianças portadoras de deficiência e até que ponto podem ser  desenvolvidas essas amizades.

Os resultados desta investigação evidenciam atitudes positivas por parte das crianças informadas acerca de deficiências intelectuais, como Trissomia 21. As crianças informadas sobre paralisia cerebral demonstram atitudes negativas em relação à deficiência física.

Kelly e Laws (ob. cit.) referem que existem diferenças entre as atitudes das raparigas e rapazes perante a deficiência. 

As raparigas são mais sensíveis às informações dadas, pelo que adoptam atitudes mais positivas. Gash e Coffee (1995), citado por Kelly e Laws  (ob.cit.),  descobriram que as meninas mais novas tinham mais tendência para identificar, formar amizades e ter mais preocupações sociais com crianças portadoras de deficiência. Assim, as raparigas tendem a expressar atitudes mais positivas perante deficiências intelectuais se tivessem visto a descrição de uma criança com Trissomia 21, mas eram mais negativas acerca de deficiência física se tivessem visto a fotografia e a descrição de uma criança com paralisia cerebral.

Os rapazes apesar de terem atitudes mais negativas em relação à deficiência física do que à deficiência intelectual, essas atitudes não dependiam da informação recebida acerca deste tipo de deficiência.

A diferença na maneira como os rapazes e as raparigas respondem ao fornecimento de informação e, em particular, o efeito diferencial entre a informação acerca de deficiências físicas e intelectuais dada a raparigas, não pode ser convenientemente analisada sem mais estudos.

Este estudo também comportou a resposta a um questionário por parte destas crianças a fim de analisar o seu comportamento, se uma criança portadora de deficiência integrasse a sua turma. 

A análise aos resultados revelou que alguns dos comportamentos de amizade parecem ser mais aceitáveis que outros. Enquanto que muitos se mostraram disponíveis para cumprimentar o colega e dizer-lhe «olá» ou oferecer-lhe um doce, um número substancial não queria adoptar comportamentos mais significativos de amizade, tal como, convidar a criança para o lanche ou para o cinema. Um quarto das crianças afirmou que não interagiram com a criança na sala de aula nem no recreio, apesar de não ser possível afirmar se a atitude seria exclusivamente dependente da deficiência.

Apesar das respostas negativas, é importante não esquecer o facto de muitas crianças do estudo exprimirem atitudes positivas e intenções de amizade. Por isso, a integração de uma criança portadora de deficiência no Ensino Regular não deve só suscitar respostas negativas.

De forma conclusiva, pela análise deste estudo podemos dizer que há diferenças nas atitudes  dos rapazes e raparigas. De igual modo, poderá ser um erro presumir que dar informação sobre a natureza de qualquer tipo de deficiência facilita a integração dessa criança no seio de uma turma do Ensino Regular.

Kelly e Laws (2005) alegam que o sucesso da integração das crianças portadoras de deficiência no Ensino Regular depende da aceitação dos seus pares, assim como, das interacções positivas entre eles.

A má relação entre as crianças portadoras de deficiências e os seus pares pode levar a problemas comportamentais e emocionais, podendo interferir de forma negativa nos resultados escolares. O mau relacionamento entre colegas, pode ainda, gerar psicopatologias no adulto. Pelo contrário, a aceitação e a amizade entre pares pode evitar problemas comportamentais.
1.3.  A natureza das relações interpessoais no contexto escolar

«Todo o desenvolvimento narrativo do indivíduo decorre em contexto relacional, tendo como referência o meio cultural do indivíduo» (Caldeira, 2002:66).
1.3.1. A influência dos colegas no desenvolvimento sócio - afectivo do indivíduo

Olds e Papalia (1998) consideram que desde muito cedo a criança tem consciência dos outros. «A actividade social e tendência a estabelecer laços e relações sociais manifestam-se desde cedo na criança, até mesmo na idade de um ano» (Mielnik, 1982:232). No entanto, é entre os seis e os doze anos que esta começa a sofrer a influência do grupo de colegas, ou seja da turma. «O grupo é indispensável à criança não só para a sua aprendizagem social, mas para o desenvolvimento da sua personalidade e para a consciência que pode tomar dela» (Wallon, 1979:172).

Osterrieth (1980) considera que a partir dos nove anos
 verifica-se que os grupos, dentro da própria turma e sem intervenção do professor, ganham gradualmente consistência e estabilidade, sendo sempre, doravante, as mesmas crianças que os compõem, podendo ser possível distinguir entre elas, os chefes, os «importantes» que imprimem direcção às actividades colectivas. Os grupos ganham homogeneidade, eliminando os indivíduos de idade muito desigual, de raças distintas e de status muito diferentes. Os mais jovens, com efeito, são considerados «criancinhas», os mais velhos, por sua vez, desinteressam-se das actividades lúdicas da turma, ou são vistos como quase adultos, cuja presença é por demais desvalorizante para os membros do grupo. 

Osterrieth (1980) defende igualmente que a homogeneidade se realiza também quanto ao sexo, pois as crianças do outro sexo são retiradas espontaneamente. Vayer e Roncin (1992) consideram que a sexualidade é muito mais uma sexualidade de identidade do que de complementaridade, o que significa que os meninos procuram a sua identidade masculina no grupo de meninos e as meninas a sua identidade feminina, voltando-se para as meninas. As crianças do mesmo sexo têm interesses comuns, as meninas geralmente são mais moderadas que os meninos, pelo que, desenvolvem estilos diferentes de conversar e brincar.

Assim, no período pré - adolescente e adolescente, os grupos atingem rapidamente uma estrutura nítida, que engloba certas regras para a obtenção de um estatuto no seu seio e exige determinados comportamentos dos seus membros, para que estes possam continuar a pertencer ao grupo (Muucchielli, 1963).

É manifesto que o grupo de colegas não engloba todos os indivíduos que dela teoricamente poderiam participar, há pois escolha e selecção dos membros do grupo 

Sprinthall e Collins (1994) consideram que na pré - adolescência e adolescência, tal como noutros períodos da vida, alguns indivíduos são socialmente aceites, ao passo que outros vivem uma rejeição por parte dos colegas.

Apesar de não ser possível descrever completamente todas as normas, a aceitação social envolve frequentemente a atracção física e certos padrões de comportamento que demonstrem amizade, sociabilidade e competência. As atitudes desviantes e os comportamentos negativos conduzem habitualmente a situações de rejeição. Não estranha, pois, que devido à aparência física, muitas vezes pouco atractiva, algumas crianças portadoras de deficiência são rejeitadas.

Tanto na infância como na adolescência ou na vida adulta não se encontra uma única característica que garanta a rejeição ou a aceitação social. Mesmo a inteligência e o rendimento, que parecem contribuir para um bom relacionamento com os colegas, não são indicadores seguros do êxito a nível social (Sprinthall e Collins, 1994).

A fim de saber o que orientava a criança na escolha das outras e como eram organizados os relacionamentos entre os membros do grupo e entre os diferentes grupos foram desenvolvidas pesquisas em alunos do Ensino Básico
. De acordo com os resultados destas pesquisas, «no tocante ao trabalho na classe, as escolhas são essencialmente de natureza afectiva; para os jogos e brincadeiras, a maioria das escolhas é igualmente de natureza afectiva» (Vayer e Roncin, 1992:86).

Ser socialmente aceite não significa necessariamente que se seja «popular». A popularidade refere-se ao grau em que alguém é activamente procurado pelos outros, enquanto que a aceitação diz respeito à circunstância, menos óbvia, de possuir características que são consistentes com as dos membros de determinado grupo, fazendo assim, parte dele. Para os rapazes, a popularidade está habitualmente associada ao sucesso como atletas. Para as raparigas o que conta é pertencer ao grupo liderante (Sprinthall e Collins,1994).

Olds e Papalia (1998) consideram que as crianças populares têm bom senso de humor, são fisicamente atraentes, saudáveis, vigorosas, equilibradas, capazes de tomar a iniciativa, afectuosas e irradiam autoconfiança sem convencimento ou arrogância. 

A criança impopular, é, aquela que é escolhida por último na formação de grupos, volta para casa sozinha depois das aulas e não é convidada para festas de aniversário. 

As crianças podem não ser queridas por várias razões. Muitas delas revelam imaturidade, agressividade, ansiedade e insegurança, o que repele as outras crianças. Algumas características físicas, como a gordura, ou crianças deficientes, podem ser também rejeitadas.
No entanto, os dramas da criança desprezada, nem sempre são próprios de inferioridades físicas ou motoras, mas também muitas vezes, o prolongamento de situações familiares (Osterrieth, 1980).

A criança que adquiriu o sentimento de ser rejeitado pelos pais, reagirá ao grupo em função desse sentimento, reproduzindo a situação a que o acostumaram nas suas relações familiares, ou seja, a sua inaceitabilidade social estará na mesma proporção da sua inaceitação familiar (Pizarro, 1974).

Assim, a impopularidade pode, regra geral, ser considerada como índice de inadaptação afectiva.

Além da tristeza, do sentimento de rejeição, timidez e da auto-estima fraca que as crianças impopulares sentem, elas também são privadas de uma experiência básica: a interacção positiva com outras crianças que as ajudam a crescer como indivíduos.

As crianças que têm dificuldade para conviver com colegas são mais susceptíveis de apresentar problemas psicológicos, abandonam a escola e podem tornar-se marginais (Olds e Papalia, 1998).
Kelly e Laws (2005), citando Yude (1998), referem um estudo onde se investigou a popularidade de crianças dos 9 aos 10 anos com hemiplegia. Comparadas com os colegas estas crianças eram mais vezes rejeitadas e menos populares, tinham menos amigos e eram muitas vezes vitimadas. 

No entanto, nem todos os estudos têm resultados negativos, Lauis (1996), citado por Kelly e Laws (2005), verificou a partir de estudos realizados com crianças portadoras de Trissomia 21 em turmas regulares, que estas não são menos populares em «média» que outros colegas da turma. Apesar dos professores terem avaliado os problemas comportamentais das crianças som Trissomia 21 como mais severos do que aqueles de qualquer criança típica em fase de desenvolvimento, isto não limita a sua aceitação. No entanto, apesar da sua avaliação «média», poucas crianças com Trissomia 21 foram apontadas como «melhores amigos» ou recebiam convites para ir a casa de outras crianças.

O bem-estar da criança, no seio da turma e fora dela, por vezes ao longo de anos, poderá depender daquilo que os outros podem pensar acerca dela, assim como, das interacções estabelecidas entre ambas.

1.3.2. O papel do grupo de colegas na formação do autoconceito e do conceito do outro

É no seio do grupo de amigos que as crianças mais novas desenvolvem o seu próprio autoconceito e formam a sua auto-estima. Elas formam opiniões de si próprias quando vêem as suas habilidades e reconhecem as suas capacidades (Vayer e Roncin, 1992). «É com os seus colegas, que a criança adquirirá gradualmente a independência e a autonomia, o sentido de reciprocidade, da solidariedade, da justiça, de todas as qualidades indispensáveis à vida em grupo e à cooperação» (Rivier, 1983:73).

Os colegas proporcionam aos pré – adolescentes e adolescentes, a oportunidade de compararem o seu próprio comportamento e as suas capacidades com as dos outros indivíduos da mesma idade e posição social, efectuando, assim, a sua auto – avaliação. 

As crianças mais novas possuem concepções bastante egocêntricas, ou auto -  centradas, sobre os indivíduos e sobre as atitudes que estes tomam. Porém, à medida que se vão aproximando da adolescência, desenvolvem conceitos mais complexos de si próprios na relação com os outros.

Graças ao grupo, a criança pode entre os nove e os doze anos, fazer a sua primeira experiência de uma sociedade cujos membros são ao mesmo tempo diferentes e semelhantes e elaborar as suas primeiras relações sociais perfeitamente recíprocas, antídoto eficaz contra o seu egocentrismo original. Nesse quadro, pode constituir, implicitamente uma imagem de si e tomar consciência, graças à presença dos outros e às relações desses outros, de algumas características e das aspirações dela própria (Osterrieth, 1980).

De acordo com Olds e Papalia (1998) as crianças desenvolvem-se psicologicamente como resultado das actividades com os amigos, no seio da turma. 

Assim, por exemplo, actividades não competitivas, como a conversa, oferecem oportunidades para cimentar relacionamentos, contribuindo para o desenvolvimento de habilidades no campo da sociabilidade e intimidade, aprimorando deste modo, os relacionamentos.

Outras actividades, como a prática desportiva, ajudam a criança a definir melhor o seu «eu», motivando-as para atingir e obter a «integridade do self», ou seja, a noção de identidade. 

É apenas dentro do grupo de companheiros que a criança pode tomar consciência de quanto a sua personalidade é distinta. É, pois, a turma que ajuda a criança a escolher os valores com os quais irá reger a sua vida (Gesell, 1978).

Tomar consciência do eu, dos outros e dos sistemas sociais, no seio dos quais o indivíduo trabalha e vive, é algo relativamente novo durante a fase da pré - adolescência e adolescência. De facto, a comparação social na adolescência revela os efeitos das diferenças cognitivas e sociais que existem entre a adolescência e a infância.

Sprinthall e Collins (1994) consideram que a qualidade das relações entre os colegas, na infância e na adolescência, constitui um dos precursores de um bom ajustamento na vida adulta.

Quando o indivíduo possui um bom grupo de colegas na adolescência são criadas certas condições que poderão ser positivas para o desenvolvimento posterior. Entre estes aspectos está o autoconceito positivo, o comportamento escolar adequado e uma boa competência académica.

De facto, o relacionamento com os colegas oferece contribuições incomparáveis para o crescimento dos indivíduos, por exemplo, a capacidade para estabelecer relações interpessoais, o desenvolvimento do controlo social e a aquisição dos valores sociais dependem das interacções que são estabelecidas com os colegas. 

Os pré - adolescentes do 5º e 6º anos de escolaridade do Ensino Básico que têm amigos apresentam maior capacidade para compreender os sentimentos alheios. Isto leva-nos a dizer que um relacionamento mais satisfatório com os colegas talvez seja o resultado de um desenvolvimento mais complexo das capacidades sócio - cognitivas, ou então as interacções sociais positivas e frequentes talvez estimulem a maturação sócio - cognitiva. O que verdadeiramente importa é a constatação de que o desenvolvimento da capacidade para estabelecer empatia com os outros está intimamente ligado às interacções com os colegas, durante a pré - adolescência e adolescência (Sprinthall e Collins, 1994).

De igual modo, o grupo de colegas, também oferece segurança emocional à criança. Por vezes, uma criança pode oferecer o apoio que um adulto não consegue dar. Ter uma verdadeira amizade é um marco fundamental no desenvolvimento de uma criança. A afeição mútua permite que esta exprima intimidade e afirme o seu valor próprio. Entre os nove e os doze anos, um amigo é alguém com quem a criança se sente à vontade, gosta de compartilhar actividades e pode dividir sentimentos ou segredos. A amizade torna as crianças mais sensíveis e amorosas, mais capazes de dar e receber respeito. No entanto, as crianças não podem ser verdadeiras amigas ou ter amigos verdadeiros até que atinjam a maturidade cognitiva para considerar os pontos de vista e as necessidades das outras pessoas (Olds e Papalia, 1998).  

Os autores supram citados, consideram que a interacção entre as crianças também ajuda a desenvolver o aspecto cognitivo destas. «As experiências colectivas feitas no seio da turma contribuem, de maneira importante, para o desenvolvimento intelectual da criança» (Osterrieth, 1980:153). 

Bishop, Jubala, Stainback e Stainback (1996), citando Grenot-Scheyer (1994), referem que as amizades servem para aumentar uma variedade de habilidades comunicativas e sociais, assim como, para proporcionar às crianças protecção apoio e uma sensação de bem-estar. As amizades desenvolvidas na infância são a base para os relacionamentos formais, informais e íntimos na idade adulta.

Particularmente no caso de crianças portadoras de deficiência, Strully e Strully (1989), citado por Bishop et al. (1996) referem que frequentemente o desenvolvimento de amizades por alunos com deficiências importantes foi frequentemente negligenciado, pois, os educadores e o pessoal de apoio concentravam os seus esforços no desenvolvimento de habilidades funcionais e académicas.

Além disso, Bishop et al. (1996), citando Taylor, Biklen e Knoll (1987), alegam que foi determinada a existência de uma carência de oportunidades para relacionamentos mais próximos, mútuos e contínuos na vida da maior parte das pessoas portadoras de deficiências profundas.

Cada vez mais os pais e os indivíduos com deficiência têm enfatizado o valor da amizade e de relacionamentos significativos com os seus colegas que não têm deficiências.

Strain (1984),  citado por Bishop et al. (1996) declara que as amizades para crianças com deficiência podem ser mais importantes do que para as outras crianças, devido à sua maior necessidade de desenvolvimento linguístico, cognitivo, social, sexual e académico.

De qualquer modo, a partir das relações interpessoais na turma, qualquer criança terá a oportunidade de aprender como conviver na sociedade, como ajustar as suas necessidades e desejos aos dos outros, assim como, quando deverá ceder ou manter a sua posição. 

Por outro lado, o grupo de colegas, pode oferecer alguns valores indesejáveis, como a conformidade, pois algumas crianças podem não ter força para resistir à pressão exercida por esses colegas, ou então criar outros sentimentos de carácter agressivo, como a rejeição, repúdio e desprezo entre si (Olds e Papalia, 1998).

As crianças entre os nove e os doze anos são muito susceptíveis à pressão para agir de acordo com regras estabelecidas. Mesmo que uma criança tenha uma opinião contrária, é, por vezes, incapaz de tomar uma posição diferente daquela que está pré – estabelecida ou adoptada pela maior parte dos seus colegas. Os efeitos da conformidade podem, evidentemente ser sérios. É na companhia dos colegas que as crianças cometem pequenos furtos, consomem bebidas alcoólicas e agem de outras maneiras anti-sociais (Olds e Papalia, 1998). 

1.4. Estratégias para facilitar as amizades entre crianças portadoras de deficiência e crianças ditas «normais»

A importância das amizades entre as crianças há muito que tem sido reconhecida por familiares e educadores. No caso particular de crianças portadoras de deficiência o desenvolvimento de amizades com os seus colegas sem deficiência ganha uma importância significativa, pois, contribui para o seu desenvolvimento linguístico, cognitivo, social, sexual e académico, tal como já foi referido anteriormente.

«Em primeiro lugar deve reconhecer-se que o contacto e o convívio, no plano formal e informal, entre alunos com e sem dificuldades, entre alunos com ou sem deficiências, é um meio insubstituível de normalização dos comportamentos. É uma oportunidade para a construção de laços de vinculação, de relações afectivas, que podem vir a revelar-se, ao longo dos anos, como um suporte emocional fundamental na construção da personalidade dos alunos com deficiência. É um apoio aos seus esforços para se envolverem em transações sociais progressivamente mais autónomas e diversificadas. Por sua vez os alunos ditos «normais» poderão desenvolver uma maior capacidade, afectiva e cognitivamente construída, de aceitação da diferença» (Costa, Leitão, Santos, Pinto e Fino, 2000:112). 

Correia (2003), citando Evans (1992), refere que numa classe regular, os alunos com Necessidades Educativas Especiais interagem quase obrigatoriamente com os seus colegas sem Necessidades Educativas Especiais, em actividades várias, muitas vezes de ajuda. Isto não significa que exista amizade entre eles, uma vez que em muitos casos os alunos com Necessidades Educativas Especiais são tratados de uma forma paternalista.

Bishop et al.(1996), citando Klift e Kunc (1994),  expressam a preocupação de que o uso em excesso do «coleguismo» pode exacerbar o estereótipo de um aluno com deficiência como sendo uma pessoa que necessita de ajuda.

Importa também referir que, embora as oportunidades para as crianças portadoras de deficiência desenvolverem relacionamentos com os seus pares «normais» tenham aumentado com a inclusão, os relacionamentos entre si, muitas vezes, não se transformam em amizade (Caldeira, 2002).

Não se pode, por outro lado, forçar as amizades entre alunos ditos «normais» e alunos portadores de Necessidades Educativas Especiais, pois, quanto mais artificialmente arranjadas forem as oportunidades para a interacção, menor a probabilidade de elas encontrarem uma boa receptividade e uma atitude positiva, no entanto, o seu desenvolvimento pode ser encorajado, alimentado e facilitado. 

Bishop et al. (1996) referem que um aspecto importante para o desenvolvimento de amizades é a proximidade física. Para um aluno portador de deficiência desenvolver amizades com colegas sem deficiência tem que estar na sua presença.

Hamre-Nietupski, Shokoohi-Yekta, Hendrickson e Nietupski (1994), citados por Bishop et al.(1996), afirmam que os relacionamentos entre os alunos portadores de deficiências e os seus colegas sem deficiência têm maior probabilidade de serem desenvolvidos quando todos os alunos forem educados em ambientes compartilhados.

A proximidade física ocorre quando todos os alunos com ou sem deficiências compartilham os mesmos autocarros, frequentam as mesmas turmas, participam nos mesmos clubes escolares, da igreja ou outros, programas desportivos, escotismo, teatros comunitários e outros pontos de reunião informal.

As oportunidades para a proximidade física dentro da sala de aula aumentaram muito com o modelo inclusivo. No entanto, se as crianças portadoras de deficiência não frequentarem as escolas do seu bairro ou não tiverem apoio nas actividades extra-escolares, as amizades iniciadas na sala de aula não se estenderão além do dia escolar.

«A frequência de uma instituição de educação especial, na generalidade dos casos mais ou menos afastada da área de residência do aluno, implica um corte nas relações com os seus amigos e vizinhos. Da mesma forma, condiciona gravemente a implementação de currículos funcionais, ao afastar o aluno dos contextos sócio-educativos onde as aprendizagens se deveriam realizar e que em termos gerais coincidem com as estruturas locais onde se prevê que, no seu futuro, venha a utilizar essas competências» (Costa, 1999:120).

Embora a proximidade física seja uma necessidade para o desenvolvimento de amizades, ela por si não é suficiente. É necessário haver interacção social entre os alunos portadores ou não de deficiência (Bishop et al.,1996). O professor de educação especial e o professor titular «devem implementar abordagens que permitam que as crianças aprendam em conjunto, proporcionando-lhes oportunidades para trabalharem em tutoria ou parceria e promover comportamentos de interacção social entre todos os alunos com necessidades educativas especiais a sentirem-se inseridos na turma e a sentirem-se parte de uma comunidade» (Correia, 2003:35).

As estratégias da classe, como a aprendizagem cooperativa e o trabalho compartilhado ajudam as interacções entre os alunos. «A aprendizagem cooperativa é eficaz para a aprendizagem e para o desenvolvimento cognitivo e afectivo dos alunos» (Meijer, 2003:49).

Os alunos com deficiências devem desempenhar um papel que contribua para as interacções sociais no contexto das actividades académicas, físicas ou sociais. Por exemplo, um aluno portador de deficiência cognitiva numa aula de Ciências da Natureza, do 5º ano de escolaridade, sobre a morfologia das plantas, pode ficar encarregado de organizar fisicamente as várias estruturas da planta à medida que ela for sendo indicada pelo professor ou pelos elementos do grupo, se se tratar de trabalho de grupo. Os jogos cooperativos podem ser estruturados em torno das habilidades específicas de um aluno. Nas actividades sociais é importante que um aluno portador de deficiência cumpra a sua parcela de participação e assuma o maior número possível de responsabilidades, dentro das suas capacidades.

Mazzotta (1998) considera que o relacionamento entre crianças portadoras de deficiência com os seus colegas não deficientes é importante, não somente, para a auto-estima do aluno portador de deficiência, mas também para conquistar o respeito dos seus colegas. À medida que os relacionamentos se desenvolvem e as amizades crescem, a necessidade de contribuições extrínsecas diminui, pois o aluno passa a ser reconhecido pelo seu valor intrínseco e os colegas começam a perceber as potencialidades e as habilidades inerentes a um e a outro. A amizade estabelecida entre a criança dita «normal» e a criança portadora de deficiência, leva aquela a aceitar, satisfatoriamente, a criança menos válida, no seio da turma.

No Canadá foi desenvolvido um processo estruturado, designado de «círculo de amigos», para que os alunos «normais» de uma turma possam receber um novo colega com Necessidades Educativas Especiais, compreendê-lo, conhecê-lo e ajudá-lo. O objectivo é, fundamentalmente, juntar em torno deste colega um grupo de amigos que o ajudam a integrar e a incluir efectivamente nas actividades da sala de aula e, da escola em geral (UNESCO, 1998).

Os alunos com e sem deficiência podem desenvolver um conjunto de comportamentos e habilidades que podem ser valiosas no desenvolvimento e na conservação das amizades. Assim, Stainback e Stainback (1990), citado por Bishop et al. (1996), referem seis desses comportamentos e habilidades: estilo de interacção positivo; áreas de compatibilidade; assumir a perspectiva do outro; compartilhar e proporcionar apoio; confiabilidade e lealdade; resolução de conflitos.     

Relativamente ao estilo de interacção positivo é necessário ensinar os alunos a serem ouvintes activos, a dar retorno positivo, a fazer perguntas, a responder às necessidades dos outros, a escolher o colega portador de deficiência para actividades lúdicas e, sobretudo, sensibilizar os alunos para não adoptarem denominações negativas em relação aos seus colegas portadores de deficiência.

No que diz respeito às áreas de compatibilidade os professores deverão encaminhar os alunos para situações de diálogo, onde estes possam inquirir os colegas portadores de deficiência sobre os seus passatempos, os seus talentos, interesses e as suas experiências a fim destes encontrarem áreas de compatibilidade.

Quanto ao assumir a perspectiva do outro é preciso aconselhar os alunos a ouvir as ideias e as necessidades dos colegas e a colocar-se na posição destes. 

No que concerne ao compartilhar e proporcionar apoio é importante ensinar os alunos a compartilhar os pertences, como o material escolar, as ideias, os sentimentos e proporcionar conforto.

Em relação à confiabilidade e lealdade o aluno deverá ser levado a guardar segredos e a não quebrar promessas.

Finalmente, quanto à resolução de conflitos os alunos deverão desenvolver habilidades de resolução dos seus próprios conflitos.

A amizade pode ser estendida a todos, numa escola, num bairro ou numa comunidade desde que todas as pessoas trabalhem para criar oportunidades de entendimento, de apoio e de aceitação dos outros como eles são e do que estão dispostos a dar e a receber.

Em suma, neste capítulo acabámos de expor quatro temáticas relativas às atitudes e relacionamento entre alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico num contexto escolar inclusivo: delimitação do conceito de atitude; atitudes e representações da criança dita «normal» face à criança portadora de deficiência; a natureza das relações interpessoais no contexto escolar; estratégias para facilitar as amizades entre crianças portadoras de deficiência e crianças ditas «normais».
O capítulo seguinte tratará da evolução dos conceitos e das práticas na educação de crianças e jovens com Necessidades Educativas Especiais.
Capítulo 2 - evolução dos Conceitos e das Práticas na Educação de Crianças e Jovens com Necessidades Educativas Especiais

 Introdução

Neste capítulo pretende-se efectuar uma abordagem da evolução do conceito de Educação Especial, dando especial ênfase à integração de crianças portadoras de deficiência e ao movimento de inclusão.

Assim, sumariamente, este capítulo irá desenvolver dentro da abordagem evolutiva da Educação Especial quatro temáticas: diferentes fases do percurso histórico; da segregação à integração; conceito de Necessidades Educativas Especiais; escola inclusiva – uma escola para todos.
2.1. Diferentes fases de um percurso histórico
A história do atendimento a indivíduos que apresentam diferenças físicas, motoras, sensoriais, mentais e emocionais em relação à restante população reflecte a evolução da própria sociedade ao longo dos tempos. A forma como esta foi encarando as pessoas com deficiência ao longo da história está intimamente ligada a factores económicos, sociais e culturais de cada época (Bairrão, 1998).

A maior parte dos autores que se interessam por esta temática distinguem quatro grandes fases na evolução do conceito de deficiência ao longo da história.

Jimenéz (1997) considera uma primeira fase, sem marco preciso quanto ao seu início, a pré – história da Educação Especial. Da antiguidade clássica, época caracterizada pela ignorância e rejeição em relação aos portadores de deficiência, sabe-se que exterminavam as pessoas por não se enquadrarem nos padrões estabelecidos pela sociedade. O infanticídio perpetrado contra os bebés deficientes, foi testemunho desta época.

Correia (1997) assinala que em Esparta, na Antiga Grécia, crianças com deficiências físicas eram colocadas nas montanhas e, em Roma, atiradas aos rios.

Jimenéz (1997) refere que na Idade Média, a Igreja condenou o infanticídio, no entanto, por outro lado, alimentou a ideia de atribuir a deficiência a causas sobrenaturais. É sabido que os deficientes eram considerados seres possuídos pelo demónio e por espíritos maléficos e por isso submetidos à prática do exorcismo e, muitas vezes abandonados sozinhos em matas e florestas. «Ao longo de toda a Idade Média, muitos seres humanos física e mentalmente diferentes, e por isso associados à imagem do diabo e a actos de feitiçaria e bruxaria, foram vítimas de perseguições, julgamentos e execuções» (Correia, 1997:13).

Nos séculos XVII e XVIII, os indivíduos deficientes eram internados em orfanatos, manicómios, asilos e prisões. Ali ficavam junto a delinquentes, idosos e pobres, indiscriminadamente, não lhes sendo prestado qualquer atendimento especial, eram tidos como pessoas incapazes e excluídos de qualquer participação social. A deficiência era o reflexo de uma falha moral grave do indivíduo ou dos pais (Jiménez, 1997).

Numa segunda fase, cujo início remonta ao começo do século XIX, Pacheco e Shimazaki (2001) consideram o começo de um período de institucionalização especializada de pessoas com deficiência. A partir deste momento pode-se considerar o surgimento da Educação Especial. Nesse momento a sociedade toma consciência da necessidade de prestar apoio às pessoas com deficiência, embora esse apoio se revestisse a princípio de um carácter mais assistencial do que educativo.

Surge a ideia que era necessário proteger a pessoa normal da não normal, pois os deficientes eram tidos como sendo um perigo para a sociedade. Considera-se também que era necessário proteger o deficiente dessa sociedade, a qual só lhe poderia trazer danos e prejuízos (Pacheco e Shimazaki, 2001).

Ambas as concepções tinham como finalidade a separação, segregação e discriminação do deficiente.

É nesta altura que se abrem escolas para deficientes fora das povoações, argumentando que o campo proporcionava uma vida mais saudável. A criação destas não respeitou, na maior parte dos países, um plano pré – estabelecido, sendo criadas de forma mais ou menos aleatória por particulares, pela Igreja, por instituições de beneficência social ou pelo Estado e apresentando entre si muitas diferenças quanto a finalidades, qualidade de atendimento ou mesmo de acolhimento. Assim, enquanto algumas dessas instituições prosseguiam fins puramente assistenciais, outras tinham já finalidades educativas, pelo que, esta distinção marcava claramente diferentes formas de funcionamento e de intervenção (Leite e Madureira, 2003).

Durante esta segunda fase, assiste-se por outro lado, a uma mudança progressiva da perspectiva assistencial, notando-se uma crescente preocupação com questões de carácter terapêutico e educativo.

Nas décadas de 30/40, do século XX, a terceira fase, de carácter claramente educativo, a grande preocupação foi a procura de soluções as mais adequadas possíveis ao indivíduo deficiente. É nesta altura que nas sociedades ocidentais se inicia ou expande a escola pública e se estabelece a sua obrigatoriedade (Leite e Madureira, 2003).

Apesar da população deficiente ser excluída da obrigatoriedade de frequência escolar, estas preocupações tiveram consequências ao nível da sua educação, pois permitiram o rastreio e identificação das suas problemáticas, assim como levaram à reorganização das instituições de atendimento ao deficiente e à criação de escolas ou de classes especiais, funcionando estas anexas às escolas regulares.

Em Portugal, Leite e Madureira (2003) afirmam que na década de 40, do século XX, organiza-se o primeiro centro de observação e diagnóstico médico - pedagógico para «crianças anormais», o Instituto António Aurélio da Costa Ferreira, e abrem-se as primeiras classes especiais, anexas às escolas públicas do 1º Ciclo.

Nessa altura, assiste-se à classificação sistemática dos tipos e graus de deficiência, baseada em perspectivas médicas e psicológicas. 

«Os conhecimentos ampliam-se com a teoria psicanalítica de Freud e com os testes de Galton para medição da capacidade intelectual a partir do desempenho de tarefas sensório – motoras. O conceito de idade mental e os testes de inteligência de Binet e Simon, para identificação de crianças mentalmente atrasadas que não beneficiam de uma situação educativa normal, originam uma evolução no sentido da criação de escolas especiais» (Correia, 1997:13). 

A política educativa nesta altura era separar e isolar as crianças deficientes das do grupo principal e maioritário da sociedade não deficiente. Há uma necessidade, óbvia e compreensível de evidenciar empenho na resolução do problema, surgindo instituições especiais, asilos, em que são colocadas muitas crianças rotuladas e segregadas em função da sua deficiência (Correia, 1997).

É nesta terceira fase, que vão ser criadas as condições para o aparecimento do Ensino Especial Público. As perspectivas sociológicas e antropológicas da época vão contribuir para a concepção de que é direito destes alunos serem educados em escolas adequadas e que é dever da sociedade ajudar à criação dessas escolas e à formação de professores para a população deficiente. As movimentações sociais e políticas da altura vão incentivar a ideia de que é ao Estado que cabe o dever de dar resposta a essa população, concretamente, através dos organismos centrais de tutela da educação e não apenas através de organismos de âmbito social.

No nosso país, assiste-se deste modo na década de 60, do século passado, a um enorme esforço tanto do Estado como das instituições de carácter privado, no sentido de renovar os programas educativos específicos para alunos com deficiência. A título de exemplo, surgem instituições particulares como a «Associação de Pais e Amigos de Crianças Mongolóides», a «Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral» entre outras. Os estabelecimentos oficiais de Ensino Especial, por sua vez, foram criados por todo o Continente e Ilhas (Açores e Madeira), dando resposta aos deficientes visuais, auditivos ou mentais moderados. No caso de crianças portadoras de deficiências mentais graves, praticamente não havia resposta. A maioria destas crianças ficava em casa e algumas eram enviadas para Instituições Psiquiátricas sem que aí tivessem acesso a uma prática educativa (Costa, 2001).

Correia (2003) afirma que a maior parte das crianças com Necessidades Educativas Especiais permanentes de carácter moderado ou severo, em idade escolar, antes da década de 70, do século XX, tinham apenas como recurso educativo a classe especial, a escola especial ou a IPSS (Instituto Particular de Solidariedade Social).

 As perspectivas médicas e os avanços tecnológicos fundamentaram o aparecimento de metodologias de Ensino Especial, tendo em vista potenciar capacidades, assim como, superar algumas incapacidades.

Refira-se, no entanto, que já a partir dos anos 60, do século XX, as modificações sociais, políticas económicas e culturais da sociedade ocidental vão influenciar claramente a Educação Especial e desenvolver novas abordagens pedagógicas, que constituirão a quarta fase desta perspectiva histórica sobre Educação Especial (Leite e Madureira, 2003).

É pois nos anos 60 que a segregação até aí inabalável, começa a ceder, face às movimentações referidas anteriormente, colocando em causa o sistema tradicional de Educação Especial, considerado como discriminatório, antidemocrático e ilegal (Fontes, s/d).

Os avanços científicos e técnicos, resultantes de diferentes pesquisas, vieram colocar em causa as vantagens das classes especiais, como alternativa às classes regulares.

 «As classes especiais não tinham professores com melhor formação do que os das classes regulares, as metodologias também não eram diferentes nem as mais adequadas, as classes especiais não estavam equipadas com materiais especialmente criados para o efeito e os esforços físicos que ocupavam nem sempre eram os mais adequados» (Felgueiras, 1994:24).

Silva (2002) refere que ao longo dos anos 70, fortes movimentos de pressão foram gerados, particularmente nos EUA e no Reino Unido, o que levou a rápidas mudanças nas práticas tradicionais, nas disposições legais e na forma de conceptualizar a Educação Especial.

No caso concreto do nosso país, Costa (2001) considera que depois da revolução de Abril, assiste-se a profundas transformações na política educativa, à evolução das atitudes face à posição das pessoas com deficiência na sociedade, à alteração dos conceitos de reabilitação, à valorização do conceito de normalização e à alteração do conceito de Educação Especial, conceito este até agora identificado com escolas especiais segregadas. Passa agora a haver uma orientação baseada no conceito da integração, embora paralelamente como adiante se verá, tivesse florescido ao longo da segunda metade da década de 70, do século passado, uma orientação de cariz segregador corporizada no movimento CERCI.

2.2. Da segregação à integração

Como refere Correia (1997) durante muitos anos a Educação Especial centrava-se no estudo das deficiências específicas, das carências pessoais e do seu atendimento, o que contribuiu para a segregação desta população do sistema educativo regular. As crianças eram classificadas de deficientes e rotuladas de atrasadas, excluídas dos programas de educação públicos, impedidas de interacções benéficas para o seu desenvolvimento, crescendo em ambientes interpessoais áridos e, muitas vezes, hostis (Correia, 1997).

A partir dos anos 60/70, do século passado, começa-se a tentar identificar as implicações que a exclusão exerce sobre a criança deficiente no sentido de promover a integração desta na escola regular.

«À medida que os conceitos de igualdade, liberdade e justiça se expandem, as crianças e as suas famílias evoluem de uma situação de passividade para uma outra de maior empenhamento na resolução dos seus problemas concretos. Muitos pais expressam um progressivo descontentamento com os procedimentos escolares que conduzem à segregação dos seus filhos ou à inexistência de programas educativos próprios» (Correia, 1997:14).

Esta nova forma de conceptualizar a educação de pessoas portadoras de deficiência inicia-se no norte da Europa com um movimento de normalização, promovido por associações de pais contra as escolas segregadas. Bengt Nirje (1969), citado por Niza (1996) define normalização «como a forma de proporcionar às pessoas deficientes mentais o padrão e as condições de vida quotidiana tão próximos quanto possível das normas e padrões da sociedade em geral» (Niza, 1996:141)

As primeiras definições de normalização dizem respeito, sobretudo, aos resultados obtidos pela integração de crianças deficientes mentais em situações da vida quotidiana, no entanto, rapidamente a ênfase deixa de ser o aluno e os seus resultados, para se acentuar a necessidade de criar condições e meios para que essa normalização ocorra. Pretendia-se que o emprego de meios sócio - educativos normalizantes viesse a estabelecer ou manter comportamentos e características normalizantes, pelo que a integração era o principal meio para atingir a normalização (Durate, 2005). 

O apoio normativo a este movimento dá-se em 1959 com a legislação que incorpora o conceito de normalização, entendido, como a possibilidade do deficiente mental desenvolver um tipo de vida tão normal quanto possível (Ferreira e Mesquita, 2005).

Este é o primeiro passo para a desinstitucionalização das pessoas portadoras de deficiência. A partir de então o conceito de normalização estendeu-se a toda a Europa e América do Norte.

Niza (1996) refere que mais tarde o conceito de normalização se desloca dos resultados obtidos para o dos meios e dos métodos. Niza (1996), citando Nirje (1969), define normalização «como a forma de proporcionar às pessoas deficientes mentais o padrão e as condições de vida quotidiana tão próximas quanto possível das normas e padrões da sociedade em geral» (Niza, 1996:141).

Segundo Jiménez (1997) a filosofia da integração é fundamentada no princípio da normalização. Ao pensarmos na integração educativa torna-se mais claro o papel da integração escolar como forma normalizante de alcançar os valores, padrões e competências sociais correntes.

Correia (1997) considera também, que o termo integração tem a sua origem no conceito de normalização e aproxima-se muito do conceito «meio menos restritivo possível» que se usa em sentido lato para referir a prática de integrar, física, social e pedagogicamente, na máxima medida do possível, a criança com Necessidades Educativas Especiais na escola regular.

Com o conceito de normalização não se pretende fazer corresponder todos os indivíduos a uma normalidade – padrão, mas aceitar cada pessoa com as suas diferenças particulares, conferindo-lhe os mesmos direitos para que possam desenvolver ao máximo as suas possibilidades e ter uma vida normal quanto possível (Pacheco e Shimazaki, 2001).

A integração mais adequada não tem de ser a integração escolar. De acordo com Soder, citado por Jiménez (1997) e por Leite e Madureira (2003), existem quatro formas de integração: a integração física, que se realiza em centros de Educação Especial situados perto das escolas regulares, com as quais compartilham alguns espaços, como o pátio de recreio e os corredores, mas com uma organização pedagógica diferente; a integração funcional, que implica a utilização dos mesmos recursos e espaços por parte dos alunos deficientes e não deficientes, em tempos sucessivos ou simultâneos, com ou sem objectivos comuns; a integração social, que se caracteriza pela inserção de alunos diferentes em grupos/turmas regulares; a integração na comunidade, que pressupõem a continuação da integração na vida extra-escolar, durante a infância, a juventude e a idade adulta.

A tendência de colocação e integração da criança com Necessidades Educativas Especiais na escola pública culminou com a publicação da Public - Law 94 –142 «The Education for All Handicapped Children», aprovada pelo Congresso dos Estados Unidos da América em 1975. 

«Esta lei vem exigir que em todos os estados da federação, se respeitem os seguintes princípios e procedimentos: identificação de todos os deficientes dos 4 aos 21 anos; planificação e programação adequadas às necessidades de cada um; participação dos pais nas decisões educativas; educação com recurso à alternativa menos restritiva possível; não discriminação» (Leite e Madureira, 2003:23).

A maior inovação desta lei, no contexto dos Estados Unidos da América, é a noção de «ambiente o menos restritivo possível», já referida anteriormente, que significa que os alunos com deficiência devem ser educados em situações tão normais quanto as suas necessidades especiais o permitam. As escolas regulares, por sua vez, devem aceitar todas as crianças e encontrar para cada uma o modelo de integração mais adequado. 

Esta lei federal vai, assim, obrigar a que os sistemas educativos de todos os Estados melhorem os seus serviços de Educação Especial, criando estruturas sólidas que promovam a igualdade de oportunidades educacionais para todas as crianças com Necessidades Educativas Especiais (Correia, 1997).
No nosso país, o movimento para a integração de crianças e jovens deficientes desenvolveu-se a partir de experiências pontuais em alguns liceus durante a década de 70, do século XX, promovido pela Direcção do Ensino Especial (Leite e Madureira, 2003). 

Nesta década, em Portugal, assistiu-se a uma divulgação de novos conceitos e atitudes em relação à pessoa portadora de deficiência, concretamente ao reconhecimento do seu direito, à integração social e profissional, à sua plena participação dos serviços e recursos existentes para a generalidade das pessoas, à defesa da igualdade de oportunidades nas diferentes fases da sua vida e ao respeito pela sua capacidade de autodeterminação em relação ao seu destino pessoal (Costa, 2001).

Estas perspectivas, influenciaram directamente a política educativa. O Ministério da Educação passa a assumir, progressivamente, o sector da Educação Especial. Em 1972 cria as Divisões do Ensino Especial do Básico, DEEB, e do Secundário, DEES (Correia, 1997).

Nesta altura, a integração tinha essencialmente como destinatários os «portadores» de deficiências sensoriais ou motoras mas com capacidade para acompanharem o currículo escolar normal. 

Para dar resposta às necessidades dos alunos com deficiências sensoriais ou motoras nas escolas regulares foram criadas Equipas de Ensino Especial, localizadas em diversas regiões do país e cuja expansão seria realizada à medida que se contasse com os recursos humanos necessários (Santos, 2002).

O objectivo destas equipas era criar condições para a integração familiar, educativa e social das crianças. Para além do apoio escolar, a intervenção junto dos serviços sociais, de saúde ou reabilitação, acções de aconselhamento e de apoio às famílias, eram algumas das medidas a desenvolver com vista a atenderem às diversas necessidades das crianças portadoras de tais deficiências.

Paralelamente, emergiram nesta época movimentos que contrariam esta tendência. Refere-se o facto de muitos pais de crianças com deficiência mental que não tinham acesso a qualquer resposta educativa, em muitas zonas do país, terem resolvido assumir por conta própria a resposta educativa dos seus filhos criando escolas especiais com o apoio de diferentes organismos, surgindo, deste modo, os Departamentos de Ensino Especial. O mais actuante destes movimentos é a CERCI que irá ter um papel decisivo na Educação Especial em todo o país (Costa, 2001).

Apesar das contradições, a década de 70 é, pois, obviamente a altura em que são lançadas as bases do chamado ensino integrado, onde se publica o primeiro diploma que aprova estas orientações, o Decreto-Lei nº 174/77 (Costa, 2003).

Nos anos 80, assiste-se a uma crescente tomada de consciência dos direitos das pessoas com deficiência face à plena participação e integração destes na sociedade. Em 1981 é comemorado «Ano Internacional das Pessoas com Deficiência».

Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei 46/86 de 14 de Outubro, em 1986, no nosso país, começa-se a assistir a transformações algo profundas na concepção da educação integrada, pois são asseguradas às crianças com Necessidades Educativas Especiais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades. 

Em 1989 é ratificada pela Assembleia - geral das Nações Unidas a Convenção sobre os Direitos da Criança, na qual se determina o direito de todas as crianças sem discriminação alguma, terem acesso efectivo à educação e à integração social (Costa, 2001). 

Na década de 90, do século XX, inicia-se uma caminhada legislativa, com a extensão da escolaridade obrigatória a todas as crianças e jovens, incluindo os deficientes, Lei nº 35/90, que irá culminar no Decreto-Lei nº 319/91, de 23 de Agosto, que constitui ainda hoje a referência legal da integração escolar.

Este Decreto - Lei, proclama o direito a todas as crianças, portadores de deficiência ou não, de frequentarem a escola regular, cabendo assim ao Ministério da Educação criar resposta para todos os alunos com Necessidades Educativas Especiais, pelo que cada escola deverá organizar um conjunto de medidas a fim de receber estes alunos. Os professores com a colaboração dos psicólogos, quando necessário, passam a elaborar os Programas Educativos Individuais, para os alunos com Necessidades Educativas Especiais. A par disso, a opinião dos pais sobre esta temática passa a ser vinculativa.

Assim, de acordo com esta legislação a generalidade dos alunos com Necessidades Educativas Especiais passa a frequentar as escolas regulares, pelo que, as escolas especiais se destinam apenas a jovens adultos em fase de formação profissional ou para os casos de maior complexidade. 

2.3. O conceito de Necessidades Educativas Especiais 

Nos anos 70, do século XX, em consequência do Warnock Committee e do P. L. 94 – 142, respectivamente no Reino Unido e nos EUA, surge o conceito de Necessidades Educativas Especiais, não já centrado nas incapacidades das crianças, nem na sua segregação do Ensino Regular. «O relatório Warnock (1978) deslocou de forma clara o enfoque médico nas deficiências de um educando para um enfoque na aprendizagem escolar do currículo ou programa. É a passagem do paradigma médico ou médico pedagógico para o paradigma (ou modelo) educativo» (Niza, 1996:143).
Assim, o conceito de Necessidades Educativas Especiais ganha consistência no final da década de 70 representando um marco decisivo na forma de equacionar a criança portadora de deficiência, assim como, os problemas na aprendizagem.

A expressão Necessidades Educativas Especiais refere-se a todas as crianças e jovens cujas necessidades se relacionam com a deficiência ou dificuldades escolares. Muitas crianças apresentam dificuldades escolares e, consequentemente, têm Necessidades Educativas Especiais, em algum momento da sua escolaridade (Mayor, 1998).

Correia (2004), citando (Correia, 1997), refere que uma das definições de Necessidades Educativas Especiais usada normalmente no nosso país, é a seguinte: «os alunos com necessidades educativas especiais são aqueles que, por exibirem determinadas condições específicas, podem necessitar de apoio de serviços de educação especial durante todo ou parte do seu percurso escolar, de forma a facilitar o seu desenvolvimento académico, pessoal e socioemocional» (Correia, 2004:374).
Correia (2004) considera condições específicas: «o conjunto de problemáticas relacionadas com o autismo, surdocegueira, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência mental, deficiência motora, perturbações emocionais graves, problemas de comportamento, dificuldades de aprendizagem, problemas de comunicação, traumatismo craniano, multideficiência, e outros problemas de saúde» (Correia, 2004:374).

Com este conceito verifica-se deste modo, uma mudança na forma de encarar a Educação Especial e consequentemente a Educação dita «Regular». Trata-se pois, de um conceito mais lato, mais abrangente, não estando canalizado unicamente para as questões da deficiência e as suas implicações. Os alunos portadores de deficiência passam a ser encarados socialmente de forma menos estigmatizante, por sua vez, a própria Educação Especial passa a atender não apenas crianças com deficiências, mas também todas aquelas que, ao longo da sua carreira escolar, revelem problemas de aprendizagem.

González (1995) refere que o objecto de Educação Especial não são apenas os alunos deficientes do ponto de vista intelectual, mas também aqueles que tiveram um contexto social ou cultural desfavorecido, devido a causas totalmente alheias a eles. Por outro lado, os alunos que tiveram um processo de ensino - aprendizagem ou uma história educativa e escolar não satisfatória, no tocante ao seu aproveitamento e rendimento académico, por razões de origem pessoal, tanto por motivos de sobredotação das suas capacidades intelectuais como por falta de capacidade psíquica, sensorial ou motora, também podem ser considerados objecto de Educação Especial.

O objectivo da Educação Especial é, pois, potenciar as capacidades destes alunos, respeitando as diferenças individuais, ou seja proporcionar-lhes uma educação integral que lhes permita uma melhor qualidade de vida, evitando acentuar os problemas das crianças, por situações de fracasso demasiado prolongados.

É, assim, evidente que a defesa de uma escola para todos e uma educação inclusiva tiveram consequências na escola, sendo-lhes atribuída desde então a responsabilidade de equacionar e disponibilizar respostas educativas adequadas às diversas capacidades dos alunos.

As Necessidades Educativas Especiais são deste modo definidas em termos de exigências que colocam às escolas, devendo estas garantir condições efectivas de acesso ao currículo e de sucesso escolar.

Leite e Madureira (2003) afirmam que pela definição proposta no Relatório Warnock as Necessidades Educativas Especiais incluem situações que impliquem, por parte da escola: «a disponibilização de meios especiais de acesso ao curriculum, a elaboração de currículos especiais ou adaptados, e análise crítica sobre a estrutura social e o clima emocional nos quais se processa a educação» (Leite e Madureira, 2003:28).

A disponibilização de meios especiais de acesso ao currículo revela-se fundamental perante as crianças portadoras de deficiências de ordem sensorial ou motora, as quais exigem a aprendizagem de técnicas de Ensino Especial, a implementação de modificações no meio físico da escola e a aquisição de recursos/equipamentos específicos.

A elaboração de currículos especiais torna-se imprescindível face a crianças com dificuldades significativas na aprendizagem devido a situações de imaturidade intelectual, social e emocional. A adaptação curricular está adequada para casos de dificuldades na aprendizagem de múltiplas origens. Estas dificuldades surgem muitas vezes associadas a alunos que, embora não tenham défice intelectual, revelam atrasos escolares graves em determinadas áreas curriculares.

A escola enquanto instituição veiculadora de atitudes e valores deverá desenvolver processos de reflexão acerca das relações sociais estabelecidas entre os seus membros, pois algumas das dificuldades na aprendizagem podem estar associadas a relações sociais frustrantes e a um clima de escola que não respeita a individualidade e singularidade do aluno.

Em Portugal o conceito de Necessidades Educativas Especiais, começou rapidamente a ser utilizado, no entanto, verificou-se alguma confusão terminológica nas designações atribuídas a alunos com problemas na aprendizagem, entre outras designações, surgiram termos como: Necessidades Educativas Específicas, Necessidades Especiais e Necessidades Educativas Especiais.

No início dos anos 90, do século passado, com a publicação de legislação (Decretos -Lei nº 35/90, nº 319/91 e o Despacho nº 173/ME/91) foi possível regulamentar efectivamente estes conceitos.

Relativamente ao conceito de Necessidades Especiais pode-se dizer que este se refere a: 

«Populações que devido a factores de cariz sócio - cultural e/ou a diferenças linguísticas estão ou podem estar em risco de insucesso escolar, este tipo de situações pode ser reduzido drasticamente, melhorando a qualidade do ensino (aqui se incluem as situações de sobredotação, de desvantagem cultural e linguística e de aprendizagem de uma segunda língua; situações que embora graves em termos de deficiência podem não ter qualquer consequência no processo e progresso educativo do aluno, exigindo apenas um amplo serviço de apoio no sentido de facilitar o acesso ao curriculum escolar; necessidades educativas especiais, definindo-se estas como situações onde são evidentes dificuldades na aprendizagem, ou seja em aceder ao curriculum oferecido pela escola, exigindo um atendimento especializado, de acordo com as características específicas do aluno» (Leite e Madureira, 2003:31).
Assim, as Necessidades Educativas Especiais surgem quer de dificuldades na aprendizagem, quer de limitações efectivas no acesso ao currículo comum, como ainda de uma combinação múltipla de circunstâncias, os materiais de ensino, os métodos pedagógicos, a ausência de inter-relações com os colegas na sala de aula, falta de ajuda individualizada que muitos alunos apresentam, em certos momentos, em certas áreas, e o clima social e emocional da escola (Ainscow, 1997). 

Assim, falar de Necessidades Educativas Especiais é: 

«Falar deste vasto leque de situações segundo a dupla perspectiva do ensino e da aprendizagem, ou seja, segundo a perspectiva do aluno e das condições que lhe são próprias e segundo a perspectiva dos diferentes ambientes educativos em que está inserido, essencialmente a casa, o meio em que vive e a escola. Pode dizer-se que todas as crianças são especiais e que toda a educação é simultaneamente geral, comum – dirigida à generalidade dos alunos – e especial- adequando-se de forma personalizada a cada um» (Costa, 2001:96).

Neste sentido, a identificação de Necessidades Educativas Especiais inclui não apenas as deficiências e dificuldades individuais, mas também as condições gerais do processo de ensino /aprendizagem em curso na escola. Daí o papel determinante desta, enquanto organização e, dos professores enquanto indivíduos na identificação das Necessidades Educativas Especiais.

2.4. Escola inclusiva – uma escola para todos

Correia (2003) refere que o movimento Regular Education  Iniciative (Iniciativa da Educação ou iniciativa Global da Educação) deu origem ao movimento inclusivo.

Perante o Regular Education  Iniciative, os defensores dos direitos dos alunos com Necessidades Educativas Especiais severas forçaram a restruturação do sistema educativo devido ao facto da escola não desempenhar o seu papel, ao não providenciar respostas educativas para todos os alunos, apelando para que fossem criadas condições que permitissem responder às necessidades educativas dos alunos com Necessidades Educativas Especiais nas escolas regulares das suas residências. Assim, nascia o movimento inclusivo.

Este movimento surge no nosso país na década de 90, do século XX, acompanhando a reflexão realizada em várias instâncias internacionais sobre a educação e os direitos das pessoas portadoras de deficiência. Assim, logo no início desta década, em 1990, «no Congresso de Jomtien, é aprovada a Declaração Mundial sobre a Educação para Todos em que se determina que devem ser tomadas medidas de modo a garantir igualdade de acesso à educação de todas as categorias de pessoas com deficiência, como parte integrante do sistema educativo» (Costa, 2001:102).

Mais tarde, em 1993, «as Nações Unidas adoptam as Normas sobre Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência que constitui um marco decisivo nesta área e em que se determina que as crianças com deficiência devem receber o apoio de que precisam dentro das estruturas regulares de educação, saúde, emprego e acção social» (Costa, 2001:102).

No âmbito destes princípios, a UNESCO inicia estudos com participação de especialistas de diferentes países, no sentido de aprofundar a aplicação destes princípios à educação dos alunos com Necessidades Educativas Especiais. 

Esses estudos terminaram em 1994 na Conferência Mundial de Salamanca, a cargo daquela organização, UNESCO, com a colaboração do governo Espanhol, onde estiveram presentes noventa e dois países, entre os quais Portugal, e vinte e cinco organizações internacionais, cujo objectivo foi o de apelar a todos eles para respeitarem os direitos das crianças, fundamentalmente, ao nível da educação, facultando-lhes a oportunidade de aprenderem juntos (Rodrigues, 2001).

Segundo Afonso (1997) esta conferência é considerada como um marco fundamental na evolução dos princípios e das práticas em relação à educação de crianças com Necessidades Educativas Especiais. 

Assim, nesta conferência, pela aprovação da Declaração de Salamanca, foi estabelecido o conceito de educação inclusiva, como forma mais completa e efectiva de aplicação do conceito de escola para todos. «A função fundamental da escola não é classificar e seleccionar os melhores alunos, mas sim oferecer a todos a oportunidade de um crescimento educativo até ao limite das suas capacidades» (Beraza e Sabucedo, 2004:376).

Numa verdadeira «escola para todos», onde o direito à diferença, o respeito pelo ritmo individual de aprendizagem, os valores culturais, étnicos, políticos e religiosos se salvaguardam, se respeitam e se protegem, o indivíduo teria asseguradas as condições de realização pessoal e social. Se a par disso tivesse a possibilidade de desenvolver os seus dotes de criatividade, os sentimentos de liberdade, solidariedade e de justiça, a Escola estaria a contribuir para um desenvolvimento harmonioso do ser humano e a construir cidadãos mais conscientes dos seus deveres e direitos (Caldeira, 2002).

O conceito de inclusão, ou seja, a inserção total do aluno com Necessidades Educativas Especiais em termos físicos, sociais e académicos nas escolas regulares ultrapassa em muito o conceito de integração, uma vez que não pretende posicionar o aluno com Necessidades Educativas Espaciais numa curva normal, mas sim assumir que a heterogeneidade existente entre os alunos é um factor muito positivo, permitindo o desenvolvimento de comunidades escolares mais ricas. A escola é um espaço precioso de inter-relações, de aprendizagens e socializações múltiplas. Não só os alunos, mas também os professores e outros agentes, aí têm que resolver uma série de conflitos e negociar consensos. Tanto aquele que ensina como aquele que aprende precisa de aceitar valores e crenças do outro (Correia, 2003).

No entanto, para melhor compreender o conceito de inclusão é importante compará-lo com o conceito de integração. De acordo com Costa (2001) a integração é o processo através do qual as crianças com Necessidades Educativas Especiais são apoiadas individualmente, de forma a poderem participar no programa da escola, inalterado por vezes. A inclusão suscita uma estruturação da escola de forma a dar respostas adequadas à diversidade de alunos que agora recebe.

Fundamentalmente, a grande diferença encontra-se no modo como se encaram as Necessidades Educativas Especiais, no caso da integração, a perspectiva é centrada na criança, enquanto que no caso da inclusão é centrada na escola e nos currículos. 

Costa (2001) refere que nos anos 70 e 80, do século passado, no nosso país, a integração centrada na criança consistia na sinalização destas crianças e, de seguida, as equipas localizadas a nível concelhio, organizavam o apoio de que estas carenciavam, sem que as escolas tivessem de introduzir alterações no seu funcionamento e sem que os professores do Ensino Regular tivessem que modificar as suas práticas educativas.

A nova perspectiva, centrada no currículo, confere à escola a responsabilidade de se estruturar de forma a responder de modo eficaz a todas as crianças. O grande desafio é criar espaços de aprendizagem que respondam à diversidade dos alunos e dentro destes àqueles que apresentam incapacidades. Toda a criança tem direito a ser respeitada pelas suas características individuais, tem direito à educação e para tal a Escola tem o dever de se renovar, de diversificar as suas estratégias para intervir em função das necessidades individuais de cada aluno (Santos, 2002).

A escola regular deverá, pois, proporcionar condições favoráveis para que o ensino/aprendizagem da criança com Necessidades Educativas Especiais se processe na mesma ambiência que a criança dita «normal». Por sua vez, é necessário também promover a qualidade da intervenção pedagógica, dando lugar a um ensino cada vez mais diversificado e personalizado capaz de promover a motivação e a cooperação entre os alunos. Assim, não só os alunos com dificuldades irão beneficiar com estas medidas, mas todos de um modo geral.
O princípio da inclusão só poderá ter sucesso se em primeiro lugar todos os cidadãos o compreenderem e o aprovarem como princípio cujas vantagens a todos beneficia. Até lá, a igualdade de oportunidades para todos os alunos ainda poderá estar distante. 
Em suma, neste capítulo procedeu-se à apresentação das quatro temáticas relativas à abordagem evolutiva de Educação Especial: diferentes fases do percurso histórico; da segregação à integração; conceito de Necessidades Educativas Especiais; escola inclusiva – uma escola para todos.
O próximo capítulo tratará da problemática: Trissomia 21.
Capítulo 3 - Trissomia 21 

Introdução

Neste capítulo irá ser efectuada a caracterização da Trissomia 21 enquanto deficiência, tendo em conta três vertentes: biológica; psicológica; intervenção educativa.

Assim, no que concerne ao âmbito biológico, pretende-se definir e descrever os vários tipos de Trissomia 21, apontar causas, teorias e factores causais relativos ao aparecimento desta problemática, caracterizar fisicamente as crianças portadoras desta deficiência e indicar o modo de prevenção da Trissomia 21.

Relativamente ao domínio psicológico, far-se-á referência ao desenvolvimento e funcionamento cognitivo das crianças portadoras desta patologia. 

Finalmente, quanto à intervenção educativa das crianças portadoras de Trissomia 21, irão ser abordados três aspectos importantes no que concerne à intervenção educativa com crianças portadoras desta patologia: a estimulação precoce, a integração escolar e a flexibilidade curricular.  
3.1. Aspectos biológicos

3.1.1. Breve referência histórica, definição e tipos de Trissomia 21

Morato (1995:29), citando Rynders (1986), afirma que «existem referências do conhecimento da Trissomia 21 que podem ser identificadas com testemunhos de há centenas ou milhares de anos através de pinturas rupestres».
Pueschel (1995), citado por Pacheco e Shimazaki (2001), refere que a primeira descrição feita de uma criança que se presumia ter Trissomia 21 foi fornecida por Jean Esquirol em 1838.  

Pacheco e Shimazaki (2001), referem que em 1846, Eduard Seguin descreveu um paciente com feições que sugeriam Trissomia 21, o qual denominou de «idiota furfurácea».

A primeira referência científica acerca da Trissomia 21 surge somente em 1866, quando um médico inglês de nome John Langdon Down descreveu o caso de algumas crianças com um conjunto de características especiais internadas num asilo em Surrey (sudoeste de Londres). Daí em diante, esta problemática passaria a ser designada como Síndroma de Down. Morato (1995) ao citar Booth (1985) afirma que: «Down revelou-se por isso, um dos maiores promotores na utilização da designação mongolóide para classificar a deficiência descrita pelo conjunto dos sinais típicos do fenótipo como estigmas de degenerescência, que posteriormente se lhe veio também a chamar Síndroma de Down por referência ao seu autor» (Morato, 1995:30).

Esta designação, Síndroma de Down, seria, à época, a mais correcta, no entanto, frequentemente esta problemática já era conhecida como é hoje, na linguagem popular, por «Mongolismo», já que os atingidos por ela apresentavam características que muitos entendem como estando próximos da raça Mongol, considerada uma raça inferior.

Foi no início da década de 30, do século XX, que alguns médicos suspeitavam que a Trissomia 21 poderia ter resultado de um problema cromossómico. No entanto, nessa época, as técnicas não estavam avançadas ao ponto de provar tal afirmação. «Na História recente da investigação genética da Trissomia 21, a primeira vez que foi colocada a hipótese de se tratar duma alteração cromossómica foi em 1937, pelo investigador francês Turpin» (Morato, 1995:26).

Em 1956, novos métodos laboratoriais disponíveis permitiram aos cientistas a visualização e o estudo dos cromossomas. Morato (1995), citando Rynders (1986), refere que, nesse ano, (1956), Tjio e Levan demonstraram que as células humanas tinham 46 cromossomas e não 48, como até ao momento se pensava.

 Os cromossomas são pequenas estruturas que se encontram no núcleo de cada célula. Existem, como estes autores demonstraram, no total 46, metade procedendo do óvulo e a outra metade do espermatozóide, agrupando-se assim em 23 pares, em cada célula normal. Cada par é designado com um número do 1 ao 23, sendo o par 23 sexual. O conjunto de todos os cromossomas é designado por cariotipo (Melero, 1986).

Em 1959, autores como Léjeune, Turpin e Gautier identificam esta patologia como uma alteração biológica cujo problema aparece devido à existência de mais um cromossoma no par 21 (González, 1995). 

De acordo com Jiménez (1993), esta patologia, surge devido à presença de 47 cromossomas nas células, onde naturalmente deveriam existir 46.

Morato (1995), ao citar Rynders (1986), refere também que só nesta altura foi possível «provar a hipótese da existência de um cromossoma suplementar do par 21, graças a uma técnica de fotomontagem dos cromossomas, de forma a comparar células de indivíduos sem Trissomia 21 e indivíduos com os sinais característicos específicos do fenótipo do Síndroma de Down» (Morato, 1995:26).

No momento da fecundação, os 46 cromossomas unem-se para formarem a nova célula, o ovo, e a criança normal recebe 23 pares de cromossomas, sendo em cada par, um materno e outro paterno. O óvulo fecundado cresce por divisão celular, separando-se os cromossomas idênticos no ponto de estrangulação, e cada um deles integra uma nova célula. Assim, as células formadas mantêm os 46 cromossomas de forma constante até à formação completa do embrião (Santos, 2005).

A partir desta altura esta deficiência passou a ser designada por Trissomia 21 (Pacheco e Shimazaki, 2001). De acordo com Morato (1995) «a utilização da designação Trissomia 21 é a mais correcta não só cientificamente, mas humanamente mais isenta de conotações míticas pré- deterministas e especulativas» (Morato, 1995:30).

Segundo Ferreira (2006) utiliza-se a designação de Trissomia 21 em desfavor das designações Síndroma de Down ou «Mongolismo», por duas razões.

A primeira de ordem ética e moral implicando o abandono de designações estigmatizantes baseadas no empirismo e na especulação, como são as designações Síndroma de Down ou «Mongolismo», regularmente associadas a práticas de discriminação. 

A segunda é de ordem científica por ser a designação mais correcta pelo nível de explicação causal, sendo conhecidos os mecanismos etiológicos desencadeadores do fenótipo da pessoa com esta diferenciação.

A criança com Trissomia 21 é, pois, portadora de uma anomalia cromossómica que lhe traz perturbações de vária ordem, originando, assim, um desenvolvimento intelectual diferente associado a características físicas anómalas. 

Esta anomalia pode ser originada por três factores diferentes dando lugar a três tipos de Trissomia 21: Trissomia Homogénea, Mosaicismo e Translocação (Morato, 1995).

No caso da Trissomia Homogénea, o erro de distribuição dos cromossomas está presente antes da fertilização. Produz-se durante o desenvolvimento do óvulo ou do espermatozóide, ou na primeira divisão celular. Este tipo de Trissomia é o mais frequente aparecendo em 90% dos casos. Morato (1995) acrescenta que este tipo de Trissomia, considerada por ele Trissomia 21 Regular, é explicada pela presença de um cromossoma extra no par 21 em todas as células, devido à ocorrência da não disjunção dos cromossomas na divisão celular.

No caso do Mosaicismo, o erro da distribuição produz-se na segunda ou terceira divisões celulares. As consequências deste acidente no desenvolvimento do embrião dependerão do momento em que se produzir a divisão defeituosa. Quanto mais tardia for, menos células serão afectadas pela Trissomia. A criança será portadora no par 21 de células normais e trissómicas. A incidência deste tipo de Trissomia é de 5% (Jiménez, 1997).

A Translocação que surge nos restantes 5%, significa que a totalidade ou parte de um cromossoma está unido à totalidade ou parte de outro cromossoma. Os cromossomas mais frequentes afectados são os grupos 13-15 e 21-22. Este tipo de Trissomia pode acontecer no momento da formação do espermatozóide ou do óvulo, ou quando se produz a divisão celular. Todas as células são portadoras de Trissomia, contendo um par de cromossomas que estará sempre ligado ao cromossoma por Translocação (Jiménez, 1997).

3. 1. 2. Causas, teorias e factores causais relativos ao aparecimento da Trissomia 21

Para Morato (1995), citando Rynders (1986), «a Trissomia 21 é a designação científica que identifica a maior causa de deficiência mental de origem genética, calculando-se que exista um milhão de pessoas com Trissomia 21 em todo o mundo» (Morato, 1995:23).

Muir e Slater (2004) referem que, em todo o mundo, cerca de 100 000 crianças nascem todos os anos com Trissomia 21. As mulheres com mais de 35 anos têm mais probabilidade de dar à luz uma criança com Trissomia 21 mas, ao contrário da convicção comum, dois terços de todas as crianças com Trissomia 21 nasceram de mães que se encontravam na faixa etária recomendada para a maternidade. 
Melero (1986) refere que existem várias teorias em torno da etiologia da Trissomia 21, nomeadamente, «Teoria do Atavismo Racial de Crosshamk», «Teoria de Origem Amniótica», «Teoria de Origem Endócrina», «Teoria dos Factores Familiares», «Teoria dos Factores Hereditários» e «Teoria de Origem Genética».
A «Teoria do Atavismo Racial de Crosshamk» foi proposta em 1912, onde se considerava que a criança portadora de Trissomia 21 é uma regressão da raça mongólica, tal como já foi referido anteriormente. 

Hoje, à luz dos estudos realizados, pode-se afirmar que não existe nenhuma razão filogenética que indique que a raça amarela seja anterior à branca, pelo está fora de propósito tal ideia.

A «Teoria de Origem Amniótica» defende que a criança portadora de Trissomia 21 sofria a pressão do líquido amniótico, o que lhe causaria tais características. Esta teoria também não tem fundamento sólido, pois cai por terra ao considerarmos o desenvolvimento embrionário das  crianças gémeas.

A «Teoria de Origem Endócrina» fundamenta-se na ideia de que as glândulas da criança com Trissomia 21 não possuem a mesma «fortaleza» orgânica e funcional. Os estudos de endocrinologia, não assinalam que esta problemática seja resultante de um transtorno endócrino.

A «Teoria dos Factores Familiares» destaca o facto da maioria dos pais de crianças portadoras de Trissomia 21 terem mais idade que a média da população progenitora. Hoje, sabe-se que a probabilidade de nascer uma criança com Trissomia 21 aumenta com a idade da mãe. Fernandes (2001) afirma que o nascimento de uma criança com esta patologia é mais frequente a partir dos trinta e cinco anos, atingindo-se aproximadamente 50% em mães com idade superior a quarenta anos.

A «Teoria dos Factores Hereditários» refere que a criança com Trissomia 21 é o produto final de uma série de taras familiares, como por exemplo, conceber debaixo do efeito de álcool. Esta teoria não tem fundamento, pois, a ser verdade, hoje, de acordo com os hábitos de vida de muitas pessoas, o índice de incidência de casos com Trissomia 21 seria muito maior do que o registado. 

A «Teoria de Origem Genética» defende que as alterações genéticas podem determinar que a criança seja portadora de Trissomia 21.

Entrando nos factores etiológicos, importa seguir a perspectiva de Jiménez (1997), a qual refere a existência dois grupos de causas possíveis para o aparecimento de Trissomia 21: os factores hereditários e os factores externos.

O primeiro caso, refere-se ao facto da existência de famílias com vários casos de Trissomia, situações de translocação num dos pais ou possuir uma estrutura cromossómica em moisaco, assim como, casos onde a progenitora esteja afectada por esta patologia.

Os factores externos considerados por Jiménez (1997) são: 

· Processos infecciosos (hepatite ou rubéola); 

· Exposição a radiações
;

· Agentes químicos
, como responsáveis por mutações genéticas, tais como alto conteúdo de flúor na água;

· Poluição atmosférica
; 

· Problemas de tiróide da mãe
;

· Elevado índice de imunoglobulina e tiroglobulina no sangue materno; 

· Deficiências vitamínicas, as hipovitaminoses podem conduzir ao aparecimento de alterações genéticas.
3. 1. 3. Caracterização física das crianças portadoras de Trissomia 21

A maioria das alterações orgânicas é produzida durante o desenvolvimento intra-uterino. A criança com Trissomia 21 tem uma constituição física diferente. A aparência corporal destas crianças revela características particulares e específicas, pelo que após o nascimento é possível efectuar uma intervenção precoce, pois poderá ser facilmente diagnosticada nesse momento. 

Jiménez (1997), citando Lambert (1982), refere algumas das características físicas dos portadores desta patologia, a saber: olhos rasgados; cabeça, mãos, orelhas, nariz e boca de tamanho pequeno, em relação ao normal; pescoço curto; pele ligeiramente arroxeada com tendência a tornar-se seca à medida que a criança cresce; cabelos lisos, ralos e finos; altura inferior à média, com tendência para a obesidade ligeira ou moderada, sobretudo no final da infância.

Por outro lado, nestas crianças verifica-se uma maior incidência para certos problemas de saúde, como transtornos cardíacos, digestivos, respiratórios, sensoriais, visuais (miopia e astigmatismo) e susceptibilidade às infecções (dos ouvidos e conjuntivite) (Costa, 2003).

A Trissomia 21 também condiciona a coordenação dos movimentos. As crianças portadoras desta anomalia revelam pouca vitalidade e mostram movimentos pouco precisos (Gonzáles, 1995).

A esperança de vida para os indivíduos com Trissomia 21 é de, aproximadamente 35 anos, dependendo da presença e da gravidade da anomalia cardíaca (Flórez e Troncoso, 1998).

Em relação à hereditariedade, as mulheres com Trissomia 21 têm um risco de 50% de terem crianças igualmente afectadas (Fernandes, 2001).

Por outro lado, verifica-se um maior risco de cancro, particularmente leucemia. Estima-se que 65% a 80% dos fetos com Trissomia 21 são abortados espontaneamente (Gomes, Lima, Lopes, Viana e Santos, 2003).

3. 1. 4. Prevenção da Trissomia 21

Segundo Melero (1986) e Jiménez (1997) existem três aspectos a considerar do ponto de vista da prevenção: a idade da mãe, o aconselhamento genético e a amniocentese.

No primeiro caso, a mulher a partir dos 35 anos tem maior possibilidade de conceber um filho com Trissomia 21, tal como já foi referido anteriormente. A melhor medida preventiva seria esclarecer a população em geral e especialmente as potenciais mães para este facto.

Relativamente ao aconselhamento genético, a informação sobre o código genético pode advertir os pais sobre o risco de ter um filho com Trissomia 21. Esta prática é pouco expandida, quase limitada apenas aos pais que já têm algum filho deficiente, através dela o médico poderá aconselhar sobre a futura descendência.

A amniocentese é um método de diagnóstico precoce da Trissomia antes do nascimento. Consiste em extrair 15 a 20 ml de líquido amniótico entre a décima quarta e décima nona semanas de gravidez, sob o efeito de anestesia local e controlo ultra-sónico. Após cultura das células em laboratório durante 21 dias, é possível efectuar uma análise cromossómica do cariótipo, descobrindo-se se o feto tem ou não Trissomia.  

Este método levanta dois tipos de problemas: situações de risco e de ordem ética e religiosa. 

No primeiro caso, existe 1% de possibilidades de interrupção da gravidez, no entanto, não está comprovado que a causa determinante seja a prática de amniocentese. 

Os aspectos de ordem ética e religiosa provêm sobretudo da consciência moral, tanto por parte dos progenitores como dos médicos, perante a interrupção voluntária da gravidez, depois de diagnosticar um caso de Trissomia 21.

3. 2. Aspectos psicológicos
3. 2.1. Desenvolvimento e funcionamento cognitivo

Jiménez (1997), referindo-se à teoria de Piaget, afirma que «o desenvolvimento intelectual nas crianças deficientes mentais processa-se mais lentamente, estagnando por fim num estádio inferior de organização cognitiva que, segundo Inhelder, passará a deficiência intelectual» (Jiménez, 1997:231).

Morato (1995), citando Rydners (1987), e de acordo com o conhecimento sobre a especificidade da Trissomia 21 relativamente ao desenvolvimento intelectual, entende a população portadora desta deficiência sempre com deficiência mental, ainda que em diferentes níveis- ligeiro, moderado, grave e profundo. Ao contrário daquilo que antigamente a literatura psicométrica sustentava «a maioria desta população como padrão evoluía até à idade escolar, situando-se nesta fase num nível de deficiência grave, e uma minoria (10%) caracterizava-se por apresentar um nível de deficiência profunda» (Morato, 1995:36).

Assim, de qualquer modo, as crianças portadoras de Trissomia 21 apresentam habitualmente problemas no ponto de vista cognitivo, nomeadamente, algum atraso, em grau variado, no desenvolvimento intelectual. Muir e Slater (2004), citando Carr (1994), referem que «a síndroma de Down está invariavelmente associada a algum grau de dificuldade de aprendizagem mas os níveis de capacidade cognitiva em crianças individuais varia grandemente entre os 50 e 60 pontos de IQ» (Muir e Slater, 2004:586).  

Muir e Slater (ob. cit.) consideram que muitas crianças com Trissomia 21 não progridem muito para lá das capacidades intelectuais da média dos 6 – 8 anos e um número significativo não chega  mesmo aí.

Estudos longitudinais realizados por Muir e Slater (2004) sugerem que com o aumento da idade as crianças com Trissomia 21 deixam de ser activas e relativamente capazes de resolver os seus problemas, passando a aprendizes progressivamente mais relutantes. «Uma das descobertas mais robustas sobre o desenvolvimento cognitivo na Síndroma de Down é que o nível de QI diminui de modo típico com o aumento da idade» (Muir e Slater, 2004:590). Os défices da sua motivação para aprender parecem condicionar de forma negativa o seu progresso, não apenas atrasando a aquisição e consolidação de novas capacidades, mas também negando-lhes os plenos benefícios de técnicas que já dominam.

Relativamente às crianças ditas «normais», os portadores de Trissomia permanecem durante mais tempo nos estádios e sub - estádios intermédios, voltando atrás mais facilmente de um sub – estádio para o anterior, apesar do processo de desenvolvimento lógico, de forma geral, ser semelhante nas duas populações (Santos, 2005).
Segundo Touwen (1990) «a perspectiva mais comum relativa ao desenvolvimento da criança com Trissomia 21 não é compreendê-la como diferente, mas sim apenas como lenta e atrasada mas normal, ou seja, similar no quadro de referência comparativo com uma criança sem Trissomia 21» (Morato, 1995:33).

É esta também a perspectiva de Muir e Slater (2004) conforme atestam o escrito seguinte de um seu texto: «o desenvolvimento cognitivo das crianças com a Síndroma de Down por ser entendido de um modo básico em termos de uma versão retardada de desenvolvimento normal. Ou seja, é apenas o ritmo e o seu termo que distinguem o seu desenvolvimento do de outras crianças» (Muir e Slater, 2004:590). 

De acordo Pueschel (1993) a concepção do desenvolvimento similar mas lento, pode ter implicações negativas nas atitudes e nos comportamentos face a estas crianças pelo recurso à explicação genética da deficiência, cuja expressão vulgar é «nada há a fazer senão esperar pela criança na recuperação do seu atraso», ou por se perspectivar a intervenção segundo os padrões normais de desenvolvimento sem atender à especificidade ou à diferença estrutural inerente à criança com Trissomia 21.

Com efeito, as crianças portadoras de Trissomia 21 apresentam características específicas que importa salientar em termos de funcionamento cognitivo.

Quanto à percepção, as crianças com Trissomia 21 comparadas com outras crianças deficientes mentais, apresentam maiores défices em aspectos como: capacidade de discriminação visual e auditiva; reconhecimento táctil em geral e de objectos a três dimensões; cópia e reprodução de figuras geométricas; rapidez perceptiva (tempo de reacção) (Ferreira, 2006).

Relativamente à atenção, Jiménez (1997), citando Zeaman e Horse (1963) e Furbay (1974), refere que existe um défice de atenção nas crianças com deficiência mental. No caso particular das crianças com Trissomia 21, Furbay (1974), refere que necessitam de mais tempo para dirigir a atenção para aquilo que pretendem e têm maior dificuldade em dirigi-la de um aspecto para outro do estímulo. Isto implica grande maleabilidade de atenção, e, por isso, é necessária uma forte motivação para manter o seu interesse.

Furbay (1974), citado por Jiménez (1997), considera que as crianças com Trissomia 21 têm maior dificuldade em inibir ou reter respostas mesmo depois de terem examinado em pormenor os aspectos mais importantes ou os componentes mais abstractos dos estímulos, devendo-se a isso a menor qualidade das respostas e a maior frequência de erro.

No que diz respeito à memória, Ferreira (2006) salienta que há investigadores que assinalam que as impressões mnésicas persistem menos tempo nos circuitos nervosos da memória a curto prazo dos indivíduos com atrasos moderados e severos, do que nos normais. No entanto, Jiménez (1997) salienta que «Spitz é de opinião que os mecanismos base da aprendizagem e memorização são os mesmos e que a diferença está nos processos para organizar espontaneamente as aprendizagens e memorizações» (Jiménez, 1997:232).

Ferreira (2006) refere que os problemas na aprendizagem e memorização são devidos a dificuldades na categorização conceptual e na codificação simbólica, orientando-se em princípio pelo concreto, e não pelo abstracto.

No que concerne à linguagem, as crianças com Trissomia 21 adquirem a linguagem do mesmo modo que as crianças normais, no entanto, parecem experimentar atrasos, sobretudo, no que se refere ao processo de desenvolvimento e, mais especificamente no que se refere à linguagem expressiva» (Leitão, 2000).

Flores e Belinchón (s/d) referem também que o desenvolvimento da linguagem em crianças com Trissomia 21 sofre um atraso considerável relativamente às outras áreas de desenvolvimento, existindo um grande desajustamento entre os níveis compreensivo e expressivo.

Leitão (2000), citando Oelwein (1985), refere que são fundamentalmente quatro os factores que educadores e investigadores apontam como responsáveis pelo atraso da linguagem em crianças com Trissomia 21: diferenças nos estímulos de envolvimento e expectativas parentais; deficiências auditivas; perturbações articulatórias; problemas relacionados com a identidade e permanência do objecto.

Santos (2005) refere que quanto à compreensão da linguagem, a evolução de uma criança com Trissomia 21 é paralela à da criança normal, embora atrasada em relação ao tempo e dificultada pelos défices que apresentam em determinados aspectos particulares da organização do comportamento. 

Por outro lado, Jiménez (1997) considera que o nível expressivo destas crianças é muitas vezes afectado pelos seguintes factores: 

· Dificuldades respiratórias: a má organização do processo de respiração é devida à hipotonicidade e fraca capacidade para manter e prolongar a respiração; 

· Perturbações fonatórias: implicam alterações no timbre da voz, que aparece grave, de timbre monótono; 

· Perturbações da audição: verificam-se perdas auditivas que variam de ligeiras a moderadas, pelo que, a capacidade auditiva é inferior ao normal; 

· Perturbações articulatórias: devido à hipotonia da língua e lábios, malformações no palato, inadequada implantação dentária e imaturidade motora; 

· Tempo de latência da resposta demasiado prolongado.

Jiménez (1997) refere que também se observa em crianças com Trissomia 21 alguma falta de relação lógica na narração, dando por vezes a impressão de incoerência.

Tendo em conta aquilo que temos vindo a referir sobre as características do domínio cognitivo das crianças portadoras de Trissomia 21 pode-se, portanto, afirmar que se tratam de crianças com limitações, traduzidas por necessidades específicas de educação, mas de acordo com uma adequada integração educacional podem evoluir no seu desenvolvimento de forma a ter uma vida semi – independente (Morato, 1995, citando Aronson e Fallstrom, 1977).

Vai no mesmo sentido a posição de Fernandes (2001) o qual considera que as crianças que não tiveram qualquer tipo de intervenção educacional precoce, apresentam, habitualmente, atrasos logo no primeiro ano de vida.

3. 3. Intervenção educativa

As crianças com Trissomia 21 têm, como todas as crianças, uma grande tarefa humana a realizar: desenvolver a sua personalidade e alcançar a maturidade suficiente. É necessário que a educação crie oportunidades e preste as ajudas necessárias para que o processo se dê nas melhores condições e se aproxime o mais possível do ideal, isto é inserir socialmente cada criança portadora de Trissomia 21 (Flórez e Trancoso, 1998).
De um modo geral as bases da educação da criança com Trissomia 21 podem resumir-se em dois aspectos: primeiro «a finalidade da educação de crianças com Trissomia 21 é a mesma do que a da educação em geral, ou seja, oferecer-lhes todas as oportunidades e assistência para desenvolver as suas faculdades cognitivas e sociais específicas até ao mais alto grau que lhes for possível» (Jiménez, 1997:234); segundo e de acordo com o princípio da normalização, a criança com Trissomia 21 deve ser encarada como uma pessoa normal, dando-lhe as mesmas oportunidades que às crianças ditas «normais» em relação à educação e ao seu desenvolvimento em geral. Esta educação de qualidade deve ter em conta a sua condição de pessoa em desenvolvimento, assim como deverá atender às suas características próprias como indivíduos e como grupo.

A propósito das necessidades educativas das crianças com Trissomia 21, Melero (1986) refere que os educadores que trabalham com estas crianças afirmam:

«Siempre que se ayude a este tipo de ninõs con los medios educativos apropriados, se comprueba - al menos nosostros lo hemos comprobado – que cambia esencialmente el cuadro que presentaban al entrar al colegio e incluso la conducta, y se alcanza un nivel de formación y socialización que en un principio no se pensaba que pudiesen lograr» 
 (Melero, 1995:154).  

Ao entrar para a escola, tanto pais como professores têm a responsabilidade de ajudar a criança com Trissomia 21 a adaptar-se e acomodar-se ao ambiente escolar. O sucesso dos seus esforços dependerá grandemente das experiências prévias em casa durante os anos anteriores ou a vivência na Pré-escola (Pueschel, 1993).

As crianças que foram encorajadas a explorar o seu mundo com liberdade, mas com segurança, geralmente têm pouca dificuldade para conseguir uma adaptação tranquila da casa para a escola. 

Além disso, se as crianças tiveram oportunidade de brincar com outras crianças da sua idade, devem sentir relativa facilidade de interagir com os seus colegas na escola. Se foram também acostumadas a participar das  tarefas caseiras da família, se são capazes de guardar os brinquedos na escola e ajudar a professora, se aprenderam a ouvir e foram estimuladas no desenvolvimento da linguagem, a comunicação na escola não deverá ser um problema sério.

As crianças criadas num ambiente que não é nem excessivamente permissivo nem superprotegido, mas no qual se respeitam os direitos do outro, não devem ter muita dificuldade em aceitar a disciplina na escola.

Por vezes, as dificuldades de adaptação evidenciam-se nas crianças que foram pouco expostas ao mundo externo, criadas num ambiente familiar excessivamente protegido e que, possivelmente tenham ficado muito junto da mãe nos primeiros anos de vida. Nestes casos, é necessário uma adaptação passo-a-passo da casa para a escola. Professores e pais precisam buscar elos de ligação entre os ambientes, fornecendo, deste modo, segurança conforto e felicidade com os quais a criança com Trissomia 21 pode crescer e aprender.  

3. 3. 1. Estimulação precoce

Os primeiros anos de vida de qualquer criança, normal ou portadora de Trissomia 21, são caracterizados por um forte desenvolvimento. As estruturas físicas e psicológicas da sua personalidade encontram-se num período de máxima flexibilidade e modelagem. A sua receptividade a estímulos educativos é bastante significativa, pelo que apresentam grande facilidade na aprendizagem (Ciência Hoje, 2005).

Dado que a criança com Trissomia 21 nasce sem alcançar um desenvolvimento pleno precisa de um programa que potencie as suas capacidades evitando, assim, uma hipertrofia nos músculos e outros órgãos afectados. Esta criança tem reacções mais lentas que o normal, o seu campo sensitivo e perceptivo é mais limitado, assim como, a sua capacidade de memorização é muito variável (Costa, 2001).

O autor supra citado defende que a estimulação precoce deve ser iniciada tão cedo quanto possível. Após ter sido diagnosticado o problema, a criança pode iniciar um programa de intervenção precoce virado para o desenvolvimento de todas as suas potencialidades. Uma educação apropriada nas primeiras fases da vida de uma criança com Trissomia 21 requer que, tanto os educadores como os pais estejam em contínuo contacto e que ambos sejam orientados por técnicos especializados (educadores e psicólogos). É importante que os pais sejam co - terapeutas. «A estimulação precoce está em relação directa com a família, principal protagonista na vida da criança antes da idade escolar» (Jiménez, 1997:235).

O programa de estimulação precoce deve focar as seguintes áreas: psicomotrocidade fina e grossa, linguagem e comunicação, socialização, convivência e afectividade. Este tipo de educação vai facilitar a entrada no Jardim-de-infância, ou seja, esta estimulação vai permitir-lhe ganhar a maturidade necessária para que inicie uma aprendizagem mais sistemática. A partir dos 4-5 anos, a criança deve iniciar o ensino Pré-escolar, como passo intermédio para a entrada na escola do 1º Ciclo (Palha, s/d).

3. 3. 2. Integração escolar de crianças portadoras de Trissomia 21

Pueschel (1993) considera que para interagir com pessoas com ou sem deficiência, é necessário que o aluno com Trissomia 21 seja educado no contexto da escola regular. A integração neste tipo de escola oferece à pessoa portadora de deficiência a oportunidade de aprender a actuar no mundo.

Cação e Pinto (2003) entendem que a única forma de integração válida para a criança com Trissomia 21 é a integração individual da criança portadora desta anomalia com crianças normais em escolas regulares, outros modos de integração são pseudo integrações ou segregações.

A integração deve ser feita paulatinamente, logo desde a infância. Na idade escolar, sobretudo na Pré - escola, é onde com mais facilidade podem estabelecer-se as bases de uma sólida integração, tanto com o meio envolvente, como com os colegas da mesma idade.

De acordo com Pueschel (1993) o conceito de integração de crianças com Trissomia 21 tem diferentes significados, de acordo com o tipo de integração. Assim, constata-se a existência de dois tipos de integração: a integração total e a integração parcial.

A integração total significa que o aluno portador de Trissomia 21 passa todo o horário lectivo na escola regular. O apoio da Educação Especial é fornecido quando preciso, na forma de auxiliares de turma, pessoal especializado adicional e currículo especial.

A integração parcial refere-se a duas formas principais, uma das quais é o «mainstreaming». Este termo sugere que o principal ambiente educacional do aluno com Trissomia 21 é a classe regular, embora o aluno passe algum tempo na classe especial, geralmente numa sala de recursos. O tempo passado na sala de recursos é determinado pelas necessidades individuais, devendo haver concordância entre os pais e a equipa escolar perante a elaboração do programa de ensino individualizado do aluno (PEI). A outra forma de integração parcial ocorre quando o aluno com Trissomia 21 frequenta uma turma de Ensino Especial durante a maior parte do horário lectivo. Embora a turma de Ensino Especial seja a colocação principal, ainda assim, a criança passa algum tempo na turma do Ensino Regular. Esta presença é determinada de acordo com as capacidade e necessidades da criança com Trissomia 21.

Pueschel (1993) considera que quer seja total, quer seja parcial, a integração deve ocorrer na escola do bairro onde a criança reside. Quando a criança deficiente é transportada para outra escola,  imediatamente é rotulada como diferente. Além disso, é muito mais difícil conseguir uma boa integração e desenvolver amizades  com crianças do seu bairro se a criança portadora de deficiência frequenta uma escola diferente daquela dos seus vizinhos.

A escola deve estar preparada para receber as crianças com Trissomia 21. Todos nós, professores, esperamos que a escola ofereça todo um conjunto de vivências que permitam à criança com Trissomia 21 explorar o mundo que a envolve. As situações de aprendizagem na escola devem oferecer a estas crianças uma sensação de identidade pessoal, auto-respeito e prazer.

A escola deve oferecer uma oportunidade para as crianças se envolverem com os seus colegas e deve prepará-los para, posteriormente contribuírem de forma produtiva para a sociedade.
As dificuldades que algumas escolas encontram perante a presença de uma criança com Trissomia 21 não se devem tanto às crianças ditas «normais», mas sim muitas vezes aos seus pais. Naturalmente, as crianças na infância brincam com as outras crianças, sem grandes reservas. Segundo Fernandes (2001) a criança dita «normal» aceita normalmente, sem prejuízo, a criança portadora de Trissomia 21. O problema situa-se nos adultos devido aos juízos que emitem sobre estas crianças.

No entanto, e com base na minha experiência profissional e em contactos com outros colegas, posso afirmar que em crianças, a frequentar, sobretudo, o segundo Ciclo do Ensino Básico, ocorrem, por vezes, situações de «bullying»
 sendo os alunos portadores de deficiência alvo de maus tratos quer físicos quer psicológicos por parte de crianças ditas «normais».

Os professores devem estar atentos a estas situações, adoptando sempre que possível uma postura afectiva para com as crianças com Trissomia 21. Um sorriso, um carinho, um elogio são, geralmente suficientes para que estas crianças se sintam mais integradas e por consequência se esforcem mais nas suas tarefas.

Finalmente, as escolas devem fornecer uma base fundamental de vida encorajando, o desenvolvimento de habilidades académicas básicas, habilidades físicas, independência na vida diária e competência social, como a linguagem.

3. 3. 2. 1. Flexibilidade curricular: adaptações curriculares/currículos especiais 

Alguns alunos e, em especial os alunos com Trissomia 21 com deficiência mental ligeira, necessitam de propostas curriculares individuais, também chamadas adaptações curriculares. Existem ainda alunos com Necessidades Educativas Especiais mais graves, casos de Trissomia 21 com deficiência mental severa e profunda, as quais não lhe permitem o acesso ao currículo geral, obrigando à definição de um currículo especial.

De acordo com Decreto – Lei nº 319/91 é possível realizar adaptações curriculares através de um Plano Educativo Individual ou de um Programa Educativo.
Segundo Leite e Madureira (2003): «o Plano Educativo Individual é um documento elaborado pelo serviço de Psicologia e Orientação, no qual se identifica e caracteriza o aluno, se define a orientação do seu processo educativo e os intervenientes nesse processo, bem como as medidas educativas a aplicar» (Leite e Madureira, 2003:104).

Segundo os mesmos autores (Leite e Madureira, 2003): «o Programa Educativo é elaborado pelo professor de Educação Especial com a colaboração dos professores do Ensino Regular e outros técnicos, caso seja necessário, no qual se definem os objectivos a atingir com a intervenção educativa, as estratégias a desenvolver e os momentos e formas de avaliação a seguir (Leite e Madureira, 2003:104).

O currículo especial comporta objectivos diferentes da proposta curricular nacional para o mesmo ciclo de escolaridade ou idade do aluno, implicando diferenças em todos os elementos curriculares. De entre este tipo de currículos, destacam-se, os currículos funcionais. Estes pretendem garantir o direito a uma vida de qualidade às pessoas com deficiências acentuadas, promovendo a autonomia, a integração familiar, social e laboral, na medida do possível. As aprendizagens académicas, na sua maioria, não são o objectivo principal destes currículos, pelo que a escolaridade não pode ser realizada em comum com outros alunos da mesma faixa etária, no entanto, há actividades que podem ser partilhadas, ainda que comportem objectivos diferentes.
Assim, as adaptações curriculares a fazer ao Projecto Curricular de Turma para dar resposta às Necessidades Educativas Especiais de alguns alunos e, especificamente aos alunos com Trissomia 21, variam consoante as problemáticas dos alunos, mas também conforme o modo como a escola e os professores perspectivam o currículo. De qualquer modo, o currículo comum é sempre o marco regulador para todas as modificações a realizar, as quais não têm que gerar currículos individuais, antes constituindo processos de ajustamento das respostas educativas para o acesso de determinado aluno ao Projecto Curricular Comum.

Neste sentido, as adaptações devem ter em conta, em primeiro lugar, tudo aquilo que o aluno pode realizar com e, da mesma forma que os seus pares e, só depois disso, aquilo que deve ser realizado de forma diferente ou individualizada. De acordo com os princípios que regem uma escola inclusiva, não é aceitável começar por olhar para as diferenças, mas para as características comuns, partindo de duas premissas: o aluno deve seguir o currículo comum sempre que tal seja possível; as adaptações curriculares surgem apenas quando as necessidades educativas individuais as tornam imprescindíveis.

No caso particular das crianças com Trissomia 21, o Programa Educativo deve ter em conta tanto as particularidades desta patologia, como, as da criança em si, avaliadas de forma sistemática e dirigida. Deve promover a aquisição de comportamentos convencionais adaptativos, desenvolvimento de formas de comunicação, da motricidade e da cognição, sem esquecer a promoção da orientação vocacional, da autonomia pessoal e comunitária e o exercício do lazer.

Para tal, a intervenção deve iniciar-se precocemente, ser sempre efectuada em regime inclusivo, com apoios educativos directos e indirectos, adequados a cada criança, e mais tarde incluir a elaboração de Planos Educativos com Currículos Funcionais e promoção de formação vocacional e da profissionalização.

A deficiência mental é um dos maiores dramas que se abatem sobre a espécie humana, e à medida que as crianças portadoras de Trissomia 21 crescem e se desenvolvem, o problema da exclusão social agrava-se, e não é raro que elas tenham consciência desta segregação a que são votadas, apenas por serem diferentes das outras crianças.

A integração dos seres humanos com défice cognitivo não é um processo natural ou inato, mas um acto racional, cultural e civilizacional. A única verdadeira solução para o problema da exclusão social reside na modificação das mentalidades, na aceitação da diferença, de modo a que qualquer indivíduo, independentemente das suas capacidades e competências, seja aceite e integrado na Sociedade.
Em suma, neste capítulo foi caracterizada a Trissomia 21 de acordo com três vertentes: biológica; psicológica; intervenção educativa.

No próximo capítulo irá proceder-se à descrição da metodologia da investigação.

PARTE II – INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 
A parte II é constituída por  três capítulos: metodologia da investigação; apresentação e análise dos resultados; estudo psicométrico da escala.
CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO

Introdução

Neste capítulo pretende-se descrever a metodologia da investigação seguida, ou seja, é apresentado o método de investigação deste trabalho.  

O método da investigação tem, como objectivo principal, explicar como é que a investigação foi feita, ou seja descrever a metodologia utilizada para recolher os dados por meio dos quais irão ser testadas as hipóteses apresentadas.

Assim, este capítulo desdobra-se em oito pontos, cada um deles correspondente a uma etapa do referido método: tipo de estudo; pergunta de partida; a problemática; construção do modelo de análise e identificação das variáveis; hipóteses de estudo; definição da população e amostra; criação de um instrumento de observação – o inquérito por questionário;  aplicação dos questionários e recolha dos dados.
Relativamente ao primeiro ponto, pretende-se em linhas gerais salientar o carácter eminentemente exploratório desta investigação.

No segundo ponto é definida a pergunta de partida, primeiro fio condutor desta investigação.

No terceiro ponto é apresentada a concepção da problemática desta investigação, ou seja, a relação, percepcionada pelos professores, entre as atitudes dos alunos ditos «normais» e a integração de crianças com Trissomia 21 na sala de aula.

No quarto ponto é elaborado o modelo de análise, assim como é definida a variável dependente, a integração, e a variável independente, a atitude.

No quinto ponto são apresentadas as dezasseis hipóteses de estudo desta investigação.
No sexto ponto, a partir da delimitação da população alvo desta investigação é definida a amostra.

No sétimo ponto é referenciado o processo de criação do instrumento de observação adoptado neste estudo: um inquérito por questionário.

No oitavo ponto é referido o processo de aplicação dos questionários e respectiva recolha de dados.

4.1.Tipo de estudo

Sendo o objecto de estudo desta investigação as atitudes dos alunos do segundo Ciclo do Ensino Básico em relação aos colegas portadores de Trissomia 21 na sala de aula, a realização deste estudo, tal como já foi dito, anteriormente, numa breve referência introdutória, tem como finalidade aumentar o conhecimento sobre a temática em questão, integração/inclusão de crianças com Necessidades Educativas Especiais, em particular as portadoras de Trissomia 21 e procurar as relações entre as variáveis em estudo, pelo que, assume um carácter eminentemente exploratório.

O carácter exploratório permite ao investigador obter conhecimento sobre um fenómeno na tentativa de melhor esclarecê-lo e compreendê-lo. De outro modo, pode-se dizer que os estudos exploratórios permitem ao investigador aumentar a sua experiência em torno de um dado problema. Para além de descrever uma situação, este tipo de pesquisa permite a compreensão das atitudes, das crenças e dos valores dos sujeitos em estudo.

Assim, atendendo ao tipo de estudo podemos afirmar que se trata de uma investigação empírica. Uma investigação empírica «é uma investigação em que se fazem observações para compreender melhor o fenómeno a estudar. Todas as ciências naturais, bem como todas as ciências sociais, têm por base investigações empíricas porque as observações deste tipo de investigações podem ser utilizadas para construir explicações ou teorias mais adequadas» (Hill e Hill, 2005:19).

O desenvolvimento de atitudes de investigação e de reflexão, aspectos essenciais para que o investigador, neste caso, o docente, compreenda as suas próprias concepções e práticas, conduz à valorização de uma atitude crítico - reflexiva, por parte deste. Este processo pressupõe que aprender se prolonga ao longo de toda a vida profissional, o que obriga a que, para além da qualidade de formação, haja um grande empenhamento pessoal, sendo que, a reflexão e a investigação, contribuam para a tentativa de resposta a novos desafios.
4.2. Pergunta de partida

A pergunta de partida é o ponto de partida de qualquer trabalho de investigação. Traduzir uma investigação sob a forma de uma pergunta de partida só será útil se a pergunta for correctamente formulada. «Uma boa pergunta de partida deve poder ser tratada. Isto significa que se deve poder trabalhar eficazmente a partir dela e, em particular, deve fornecer elementos para lhe responder» (Quivy e Campenhoudt, 2003:35).

Assim, de acordo com Quivy e Campenhoudt (2003) uma boa pergunta de partida deverá atender às qualidades de clareza, exequibilidade e pertinência. 

«As qualidades de clareza dizem essencialmente respeito à precisão e à concisão do modo de formular a pergunta de partida» (Quivy e Campenhoudt, 2003:35). 

«As qualidades de exequibilidade estão essencialmente ligadas ao carácter realista ou irrealista do trabalho que a pergunta deixa escrever» (Quivy e Campenhoudt, 2003:37). 

«As qualidades de pertinência dizem respeito ao registo (explicativo, normativo, preditivo...) em que se enquadra a pergunta de partida» (Quivy e Campenhoudt, 2003:38).

Resumindo, para poder ser tratada, uma boa pergunta de partida terá der ser precisa, não procurará julgar, mas sim compreender, não visa prever o futuro, mas captar um campo de possibilidades, bem como os desafios que esse campo define.

A partir da selecção do objecto de estudo, de algumas leituras efectuadas sobre a temática, assim como, das conversas com colegas do Ensino Especial da Escola Básica Integrada de Vila Boim e de colegas do Ensino Regular que lidavam directamente com a experiência de integração de um aluno com Trissomia 21 nas suas aulas, na mesma Escola, foi possível definir a pergunta de partida desta investigação: será que as atitudes dos alunos ditos «normais» promovem a integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula?

A formulação desta pergunta de partida respeita as qualidades de clareza, exequibilidade e pertinência referidas anteriormente, pois, é precisa, concisa e aborda uma questão real, cuja intenção é tentar compreender o fenómeno em estudo.
4.3. A problemática

Tendo o projecto de investigação sido previamente formulado sob a forma de uma pergunta de partida, e após a fase de exploração, através de leituras e de entrevistas exploratórias 
 aos professores de Ensino Especial da Escola Básica Integrada de Vila Boim, foi possível definir a problemática desta investigação relacionada, evidentemente, com a pergunta de partida. «A problemática é a abordagem ou a perspectiva teórica que decidimos adoptar para tratarmos o problema formulado pela pergunta de partida. É uma maneira de interrogar os fenómenos estudados. Constitui uma etapa - charneira da investigação, entre a ruptura e a construção» (Azevedo, 2001:89).

A elaboração de uma problemática é uma operação frequentemente realizada em dois momentos.

Num primeiro momento trata-se de explorar as leituras e as várias entrevistas e fazer o balanço dos diferentes aspectos do problema que foram evidenciados. «O primeiro momento da elaboração de uma problemática ou da problematização consiste, pois, em fazer o balanço das diferentes problemáticas possíveis, em elucidar os seus pressupostos, em compará-los e em reflectir as suas implicações metodológicas» (Fernandes, 1995:32).

Num segundo momento, o investigador poderá escolher e construir a problemática do seu trabalho de investigação. «Conceber uma problemática é escolher uma orientação teórica, em relação ao objecto de estudo» (Fernandes, 1995:32). Na prática, construir a sua problemática equivale a formular os principais pontos de referência teóricos da sua investigação: a pergunta que estrutura finalmente o trabalho, os conceitos fundamentais e as ideias gerais que inspirarão a análise.

Conceber uma problemática é igualmente explicitar o quadro conceptual da investigação, isto é, descrever o quadro teórico em que se inscreve a metodologia pessoal do investigador, precisar os conceitos fundamentais e as relações que eles têm entre si, ou seja, construir um sistema conceptual adaptado ao objecto da investigação.

No caso particular desta investigação, num primeiro momento, a partir das informações recolhidas, tomou-se em consideração várias abordagens possíveis para o fenómeno da integração de crianças com Trissomia 21, nomeadamente o papel dos pais, da escola, da comunidade educativa e das atitudes dos alunos ditos «normais» em relação àquelas.

Foi este último ponto de vista que levou à definição da problemática desta investigação: as atitudes dos alunos ditos «normais» e a integração de crianças com Trissomia 21 no Ensino Regular.

Esta concepção de problemática equivale a elaborar uma nova forma de encarar um problema e a propor uma resposta original à pergunta de partida.

De acordo com a pergunta de partida, a revisão da literatura e a problemática foi possível elaborar o modelo de análise desta investigação, que se apresenta de seguida.
4.4. Construção do modelo de análise e identificação das variáveis

O modelo de análise de uma investigação é: «o prolongamento natural da problemática, articulando de forma operacional os marcos e as pistas que serão finalmente retidos para orientar o trabalho de observação e de análise. É composto por conceitos e hipóteses estritamente articulados entre si para, em conjunto, formarem um quadro de análise coerente» (Razavier, 1987:90).
Assim, o primeiro passo para a construção do modelo de análise é a definição de conceitos. Relativamente a esta definição Miguel (1970) considera que a conceptualização é uma construção abstracta que visa dar conta do real. Para esse efeito, não retém todos os aspectos da realidade, mas apenas o essencial dessa realidade, segundo o ponto de vista do investigador. «Um conceito é, naturalmente, um termo geral que expressa a suposta ideia central por trás de objectos particulares relacionados» (Kerlinger, 1979:45).

Construir um conceito consiste em primeiro lugar determinar as dimensões que o constituem, através das quais se dá conta do real. De seguida, é necessário precisar os indicadores, graças aos quais as dimensões poderão ser medidas. Os indicadores são manifestações objectivamente observáveis e mensuráveis das dimensões do conceito. 

Assim, a construção do modelo de análise pressupõe a definição de conceitos, dimensões, componentes e indicadores. A grelha de análise apresentada no quadro 1 foi construída a partir dos dois conceitos principais desta investigação: atitude dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico e integração de crianças portadoras de Trissomia 21. Estes conceitos fundamentais tornaram possível a orientação desta investigação, tanto a nível da elaboração do enquadramento teórico, assim como, da construção da grelha de análise.

A partir da revisão da literatura foram mobilizados elementos, directa ou indirectamente, relacionados com os conceitos atrás referidos.

Assim, no que concerne ao conceito de atitude, Gregório (s. /d.) considera que uma atitude é composta por três dimensões: cognitiva, comportamental e afectiva. A dimensão cognitiva comporta todos os nossos pensamentos e crenças, a comportamental comporta todas as nossas tendências para reagir e a afectiva diz respeito a todas as nossas emoções e sentimentos. Por vezes existem atitudes que exprimem um misto destas dimensões, tal como já referimos no capítulo 1.

Deste modo, no âmbito da presente investigação, para o conceito de atitude foram definidas quatro dimensões: cognitiva, comportamental, afectiva e mista (cognitiva/afectiva).

Relativamente à dimensão «cognitiva» foram definidas duas componentes: compreensão e conhecimento/informação.

Para a componente «compreensão» foi definido um indicador: 

· Compreender a Trissomia 21, enquanto deficiência, por parte dos alunos ditos «normais».

Relativamente à componente «conhecimento/informação» foram encontrados dois indicadores:

· Conhecer as características da criança portadora de Trissomia 21, por parte dos alunos ditos «normais»; 

·  Conhecer a valorização da criança portadora de Trissomia 21, por parte dos alunos ditos «normais», a partir da informação dada pelo professor. 

No que diz respeito à dimensão «comportamental» foi definida uma componente «modo de interacção: estilos de interacção positivos».

Quanto à componente «modo de interacção: estilos de interacção positivos» foram definidos oito indicadores: 

· Estabelecer, por parte dos alunos ditos «normais», diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21; 

· Partilhar, por parte dos alunos ditos «normais», materiais escolares com os colegas portadores de Trissomia 21;

· Ajudar, por parte dos alunos ditos «normais», os colegas; 

· Ouvir, por parte dos alunos ditos «normais», os colegas portadores de Trissomia 21; 

· Não ser exigente com os colegas; 

· Não ser autoritário com os colegas; 

· Escolher, por parte dos alunos ditos «normais», a criança portadora de Trissomia 21 para actividades lúdicas; 

· Não utilizar, por parte dos alunos ditos «normais», denominações negativas para com os colegas portadores de Trissomia 21.

Para a dimensão «afectiva» foram definidas duas componentes: «amizade» e «sensibilidade».

Relativamente à componente «amizade» foi definido um indicador:

· Desenvolver, por parte dos alunos ditos «normais», relações de amizade com as crianças portadoras de Trissomia 21. 

No que diz respeito à componente «sensibilidade» foi definido um indicador:

· Revelar, por parte das raparigas, maior sensibilidade face à deficiência.

Para a dimensão «mista (cognitiva/afectiva)» foram encontradas três componentes: «ausência de preconceitos», «empatia» e «compatibilidade».

No que concerne à componente «ausência de preconceitos» foi definido um indicador:

· Não constatar, por parte dos alunos ditos «normais», os preconceitos da família em relação à criança portadora de Trissomia 21.

No que diz respeito à componente «empatia» foi definido um indicador:

· Desenvolver, por parte dos alunos ditos «normais», uma compreensão empática em relação às dificuldades das outras pessoas.

Quanto à componente «compatibilidade» foi definido um indicador:

· Compartilhar, por parte dos alunos ditos «normais», interesses comuns com a criança portadora de Trissomia 21. 

Relativamente ao conceito integração, de acordo com a revisão da literatura relativa ao capítulo II apenas foi considerada a integração social. De acordo com Soder citado por Jiménez (1997) e por Leite e Madureira (2003), a integração social é aquela que se caracteriza pela inserção de alunos diferentes em grupos/turmas no Ensino Regular.

A grelha seguinte mostra o modelo de análise definido anteriormente.

Quadro 1 – Modelo de Análise

	CONCEITOS
	DIMENSÕES
	COMPONENTES
	INDICADORES

	1- Atitude


	1.1. Cognitiva
	1.1.1. Compreensão
	1.1.1.1. Compreender a Trissomia 21, enquanto deficiência, por parte dos alunos ditos «normais». 

	
	
	1.1.2. Conhecimento/Informação
	1.1.2.1. Conhecer as características da criança portadora de Trissomia 21, por parte dos alunos ditos «normais». 

1.1.2.2. Conhecer a valorização da criança portadora de Trissomia 21, por parte dos alunos ditos «normais», a partir da informação dada pelo professor. 

	
	1.2. Comportamental
	1.2.1. Modo de Interacção

1.2.1.1. Estilos de Interacção Positivos
	1.2.1.1.1. Estabelecer, por parte dos alunos ditos «normais», diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21. 

1.2.1.1.2. Partilhar, por parte dos alunos ditos «normais», materiais escolares com os colegas portadores de Trissomia 21. 

1.2.1.1.3. Ajudar, por parte dos alunos ditos «normais», os colegas. 

1.2.1.1.4. Ouvir, por parte dos alunos ditos «normais», os colegas portadores de Trissomia 21. 

1.2.1.1.5. Não ser exigente com os colegas. 

1.2.1.1.6. Não ser autoritário com os colegas. 

1.2.1.1.7. Escolher, por parte dos alunos ditos «normais», a criança portadora de Trissomia 21 para actividades lúdicas. 

1.2.1.1.8. Não utilizar, por parte dos alunos ditos «normais», denominações negativas para com os colegas portadores de Trissomia 21. 

	
	1.3. Afectiva
	1.3.1. Amizade
	1.3.1.1. Desenvolver, por parte dos alunos ditos «normais», relações de amizade com as crianças portadoras de Trissomia 21. 

	CONCEITOS
	DIMENSÕES
	COMPONENTES
	INDICADORES

	
	
	1.3.2. Sensibilidade
	1.3.2.1. Revelar, por parte das raparigas, maior sensibilidade face à deficiência.

	
	1.4. Mista

(Cognitiva/Afectiva)
	1.4.1. Ausência de preconceitos
	1.4.1.1. Não constatar, por parte dos alunos ditos «normais», os preconceitos da família em relação à criança portadora de Trissomia 21. 

	
	
	1.4.2. Empatia
	 1.4.2.1. Desenvolver, por parte dos alunos ditos «normais», uma compreensão empática em relação às dificuldades das outras pessoas. 

	
	
	1.4.3. Compatibilidade
	 1.4.3.1. Compartilhar, por parte dos alunos ditos «normais», interesses comuns com a criança portadora de Trissomia 21. 

	2- Integração
	2.1.Integração Social
	
	


Após a construção do modelo de análise, passou-se à explicitação do modelo conceptual e do modelo explicativo teórico. 
O modelo conceptual pode ser considerado como a estrutura que envolve os conceitos tentando através deles explicar, descrever e analisar as ideias ou os conceitos de forma a fornecer a justificação do estudo. 

Pela análise do nosso modelo conceptual, através da figura 1, podemos dizer que as atitudes dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico promovem a integração de crianças portadoras de Trissomia 21. O modelo conceptual do presente estudo foi esquematizado da seguinte forma:


Figura 1 - Modelo Conceptual

O modelo explicativo teórico consiste na explicação abstracta das relações recíprocas entre os conceitos estudados e incluídos na teoria. Nele tentou-se expor, através de proposições, uma relação específica entre conceitos, partindo do princípio que a formulação sobre a relação entre os conceitos permite predizer e explicar os fenómenos, neste caso a integração das crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula. 
O modelo explicativo teórico desta investigação pode ser esquematizado da seguinte forma:









Figura 2 – Modelo Explicativo Teórico

Após explicitado o modelo conceptual e o modelo explicativo teórico, importa identificar e caracterizar as variáveis. «Chama-se variável a todo o atributo, dimensão ou conceito susceptível de assumir várias modalidades» (Erasmie e Lima, 1989:75).

Variável é, pois, todo e qualquer elemento ou característica que varia num determinado fenómeno. Este elemento pode ser observado, registado e mensurado. As variáveis são, deste modo, aspectos observáveis de um fenómeno, os quais podem apresentar variações, mudanças e diferentes valores em relação a um dado fenómeno ou entre fenómenos.

No contexto da pesquisa científica, os conceitos passam a ser variáveis, ou seja, as variáveis resultam dos conceitos.
Tuckman (2000) afirma que as variáveis podem ser classificadas de acordo com diferentes critérios: teórico - explicativo, metodológico, medição e controlo. Esta investigação apenas contempla as variáveis segundo o critério metodológico, concretamente a variável independente, a causa, e a variável dependente, o efeito. A variável independente explica a causa, por consequência tem um estatuto explicativo, enquanto que a variável dependente, explica o efeito. 

Fortin (1999:35) afirma que a variável independente «é a que o investigador manipula num estudo experimental para medir o seu efeito na variável dependente». A variável dependente «é o comportamento, a resposta ou o resultado observado que é devido à variável independente» (Fortin, 1999:35). 

Bisquerra (1989:75) considera que a variável independente é o «factor que el investigador se propone observar y manipular de manera deliberada para descubrir sus relaciones com la variable dependiente. Son la supuesta causa de una modificación en una relación de causa-efecto» 
. A variável dependente é «o fenómeno que aparece, desaparece o cambia cuando el investigador aplica, suprime o modifica la variable independiente. Es el efecto que actúa como consecuencia de la variable independiente»
 (Bisquerra, ob. cit.:75).

Esta classificação toma como critério a posição, assim como, a relação estabelecida entre as duas variáveis. «A variável independente é aquela que surge como contribuinte, causa ou como elemento determinador da variável dependente (efeito)» (Barros e Lehfeld, 1986:45).

Assim, de modo geral, pode-se dizer que «o conjunto de hipóteses formuladas pelo investigador face a uma observação empírica traduz-se numa interrogação metódica sobre o sistema de relações de dependência entre variáveis explicativas (independentes) e variáveis a explicar (dependentes), em função de uma problemática» (Kerlinger, 1979:79).

Relativamente às variáveis deste estudo, constatou-se que a atitude, constitui a variável independente e a integração, a variável dependente.
Variável Independente                                                                 Variável Dependente

Atitude                                                                                              Integração
Figura 3- Relação e posicionamento entre a variável independente e a variável dependente.

4.5. Hipóteses de estudo

Uma hipótese «é uma proposição antecipada da realidade existencial. É uma espécie de proposição que antecede a constatação dos factos» (Barros e Lehfeld, 1986:101). «É uma proposição que prevê uma relação entre dois termos, que, segundo os casos, podem ser conceitos ou fenómenos» (Frada, 1991:76).

Como decorre do enunciado supra citado, as hipóteses são uma ferramenta poderosa para o avanço do conhecimento permitindo testar a realidade e podem ser mostradas como provavelmente correctas ou incorrectas, independentemente do investigador. 

Em linguagem simples uma hipótese é uma tentativa de resposta ao problema de pesquisa.

A formulação de hipóteses deve satisfazer uma série de critérios. De acordo com Bisquerra (1989), citando Mcguingan (1977:67) uma hipótese:

 «a) debe ser comprobable o empíricamente demonstrable; b) debe estar en armonía con el marco teórico y con otras hipótesis del campo de investigación, y por tanto fundada en conocimientos previos; c) debe cumplir el principio de parsimonia, es decir, entre dos hipótesis igualmente probables debe elegirse la más sencilha; d) debe responder al problema, o ser aplicacable a él; e) debe ser precisa, específica y expresarse con simplicidad lógica; f) además de descriptiva debe intentar una explicación del fenómeno; g) debe expresarse en forma cuantitativa, o debe ser susceptible de cuantificación; h) debe ser generalizable; i) debe tener un gran número de consecuencias» 
 (Bisquerra, 1989:30).

Kerlinger (1979:40) entende que as hipóteses são deduzidas da teoria. «Qualquer teoria de importância terá um número de implicações empíricas que podem ser deduzidas dela». Isto é, qualquer teoria terá implicações que podem ser testadas gerando muitas hipóteses testáveis.

Após avaliação e comparação dos aspectos mais significativos referidos na Parte I desta investigação, relativos à revisão da literatura, no tocante às atitudes e representações da criança dita «normal» face à criança portadora de deficiência, à natureza das relações interpessoais no contexto escolar e às estratégias para facilitar as amizades entre crianças portadoras de deficiência e crianças ditas «normais», assim como ao modelo de análise, à identificação de variáveis e ao modelo explicativo teórico foi possível efectuar a dedução de dezasseis hipóteses de estudo, que, após confirmadas, irão atribuir um carácter consistente ao estudo, validando assim o modelo explicativo teórico. Seguidamente apresentam-se as dezasseis hipóteses atrás referidas:

H1 – O facto dos alunos ditos «normais» compreenderem as diferentes implicações da Trissomia 21 na vida das pessoas que possuem esta deficiência influencia positivamente a integração da criança com esta patologia na sala de aula.

H2 – O facto dos alunos ditos «normais» não constatarem preconceitos por parte dos seus familiares, em relação à criança com Trissomia 21 influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

H3 – O facto dos alunos ditos «normais» terem desenvolvido no seio familiar uma compreensão empática face às dificuldades das outras pessoas influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

H4 – O facto dos alunos ditos «normais» habitualmente ajudarem os seus colegas influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

H5 – O facto dos alunos ditos «normais» não serem habitualmente exigentes com os seus colegas influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

H6 – O facto dos alunos ditos «normais» não terem desenvolvido no seio familiar um comportamento autoritário face aos outros influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

H7 – O facto dos alunos ditos «normais» escolherem a criança com Trissomia 21 para actividades lúdicas influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

H8 – O facto dos alunos ditos «normais» não atribuírem denominações negativas em relação à criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

H9 – O facto dos alunos ditos «normais» compartilharem interesses comuns com a criança com Trissomia 21 influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

H10 – A informação obtida pelos alunos ditos «normais», a partir da observação da valorização, por parte do professor, da criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

H11 – O facto dos alunos ditos «normais» possuírem conhecimentos transmitidos previamente pelo professor sobre as características de uma criança com Trissomia 21, que vai ser integrada na sala de aula, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

H12 – O facto de uma turma ser composta maioritariamente por raparigas, a quem habitualmente se associa uma maior sensibilidade face à deficiência, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

H13 – O facto dos alunos ditos «normais» desenvolverem relações de amizade com crianças portadoras de Trissomia 21 influencia positivamente a integração destas na sala de aula.

H14 – O facto dos alunos ditos «normais» terem uma atitude de escuta face aos colegas com Trissomia 21 influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

H15 – O facto dos alunos ditos «normais» estabelecerem habitualmente diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21 influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

H16 – A partilha de materiais escolares dos alunos ditos «normais» com os colegas portadores de Trissomia 21 influencia positivamente a integração destes na sala de aula. 

4.6. Definição da população e amostra

Qualquer investigação empírica pressupõe a recolha de dados. Estes são informação na forma de observações, ou medidas dos valores de uma ou mais variáveis normalmente fornecidas por um conjunto de entidades. Normalmente em Ciências Sociais é vulgar designar estas entidades por «casos» da investigação. Os casos podem ser pessoas singulares, famílias, empresas concelhos, ou qualquer outro tipo de entidade para o qual o investigador pretende tirar conclusões a partir da informação fornecida. Ao conjunto total de casos dá-se o nome de população ou universo (Marn, 1983).

Acontece, muitas vezes, que o investigador não tem tempo nem recursos para recolher e analisar dados para cada um dos casos do universo pelo que, nesta situação, só é possível considerar uma parte dos casos que constituem o universo. Esta parte designa-se por amostra do universo. «A amostra é um subconjunto representativo do conjunto da população» (Almeida, 2000:105).

A amostra é retirada de uma população, logo, deverá ser representativa dessa mesma população a fim de que as conclusões obtidas possam ser extrapoladas para o universo (Barros e Lehfeld, 1986). «Uma amostra ideal deve ser um microcosmo do universo» (Guiglione e Matalon, 1992:97). 

Albarelho, Digneffe, Gearges, Hiernaux, Maroy e Ruquoy, (1997:57) consideram que «uma amostra é representativa de uma população para uma caraterística se não houver qualquer razão para pensar que o valor dessa característica pode diferir na amostra e na população».
No âmbito da presente investigação, de acordo com certos condicionalismos, tempo e recursos económicos, foi considerado exequível tratar apenas os dados relativos a uma amostra representativa da população ou universo. 

Assim, a partir da população definida, professores do 2º Ciclo do Ensino Básico Regular e do Ensino Especial que desempenharam as suas funções lectivas em turmas do Ensino Regular em regime integrado com crianças portadoras de Trissomia 21 durante o ano lectivo de 2005-2006, em várias regiões do país, concretamente nos distritos de Leiria, Santarém, Castelo Branco, Lisboa, Portalegre e Évora foi possível seleccionar 120 casos, o que constitui a amostra desta investigação.

O método de amostragem aplicado neste trabalho foi a amostragem não - casual que de acordo com Fonseca (2001) também pode ser chamada «dirigida» ou método não probabilístico. Dentro deste tipo de amostragem foi considerada a amostragem por conveniência, onde foram escolhidos, de acordo com a disponibilidade e recomendação os 120 casos referidos. 

4.7. Criação de um instrumento de observação – o inquérito por questionário

Para validar o modelo explicativo teórico é necessário recorrer a instrumentos que permitam consequentemente chegar ao modelo explicativo emergente.

No caso particular deste estudo, o instrumento de observação escolhido é o inquérito por questionário. A escolha deste método deve-se ao facto desta técnica de recolha de informação ir ao encontro do objectivo desta investigação, ou seja, o conhecimento de uma população enquanto tal: os seus comportamentos, os seus valores ou as suas opiniões.

Este método de recolha de informação consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma população, uma série de perguntas relativas às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções, ou a questões humanas ou sociais, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse para os investigadores (Bryman e Cramer, 1993).  «Los cuestionarios consisten en un conjunto más o menos amplio de preguntas o cuestiones que se consideran relevantes para el rasgo, característica o variables que son objecto de estudio» 
 (Bisquerra, 1989:88). 

Assim, o questionário é um conjunto de perguntas que cobrem todos os indicadores de todos os conceitos implicados pelas hipóteses. Cada pergunta corresponde a um indicador e tem como função produzir, com a sua resposta, a informação necessária. «Un indicador es un instrumento que pone de manifiesto alguma característica no observable directamente» 
 (Bisquerra, 1989:89). 

O inquérito por questionário visa a verificação de hipóteses teóricas e a análise das correlações que estas hipóteses surgem. Assim, o questionário pretende construir um todo relativamente homogéneo, de tal modo que, obtidos os resultados, seja possível quase automaticamente confirmar ou infirmar as hipóteses.

Atendendo à natureza da investigação, ou seja, testar aspectos de uma teoria, o tipo de observação escolhida para este fim é uma observação indirecta. Aqui o investigador dirige-se ao sujeito para obter a informação procurada. Ao responder às perguntas do questionário, sem a presença do investigador, o sujeito intervém na produção de informação, sem que aquele constitua um factor influente nas respostas. Apesar da informação não ser recolhida directamente, sendo por isso menos objectiva, entendo que esta opção é a mais adequada pois está isenta de influências externas.

Por outro lado, podemos afirmar que o questionário elaborado nesta investigação de acordo com a classificação de Gil (1989) se denomina «de administração directa», pois é o próprio inquirido que o preenche.

As principais vantagens deste método são: a possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de proceder a numerosas análises de correlação; a representatividade do conjunto dos entrevistados pode ser satisfeita através deste método (Ludke e André, 1986).

Por outro lado, o inquérito por questionário apresenta limites e problemas como: o peso e o custo geralmente elevado do dispositivo; a superficialidade das respostas, que não permitem a análise de certos processos, como por exemplo, concepções ideológicas profundas; os resultados apresentam-se muitas vezes como simples descrições, desprovidas de elementos de compreensão penetrantes; o carácter frágil da credibilidade do dispositivo (Ludke e André, 1986).
Partindo do modelo conceptual e baseando-nos no modelo de análise construiu-se o questionário (anexo I) em três partes incluindo a apresentação do mesmo. 

Na apresentação do questionário foram incluídos os seguintes aspectos: nome da instituição, apresentação curta da natureza geral do questionário, razão da aplicação, pedido de cooperação, declaração da natureza anónima e confidencialidade do questionário.

A parte I comportou os dados de identificação do sujeito, idade, sexo, situação profissional, tempo de serviço, tipo de ensino e grupo de docência. Esta parte é constituída por seis perguntas fechadas relativas aos itens atrás referidos, respectivamente. «As questões fechadas não devem comportar qualquer ambiguidade e devem ser de fácil compreensão. Apresentam, no entanto, o perigo de ditarem ou induzirem uma resposta, dado não permitirem qualquer variante» (Sousa, 1998:53).
No presente questionário estas questões apresentam categorias ou alternativas de resposta fixa, embora o sujeito a seleccione entre várias, excepto a questão seis, onde o respondente indica o seu grupo de docência.

A parte II diz respeito aos dados de opinião dos professores relativos à influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula. Esta parte é constituída por dezasseis questões, tendo-se utilizado uma escala tipo Likert. «Las escalas de Likert están formadas por un conjunto de preguntas referentes a actitudes, cada una de ellas de igual valor. Los sujetos responden indicando el grado de acuerdo o desacuerdo» 
 (Bisquerra, 1989:110).

Os inquiridos situam-se a si próprios num countinuum que vai de uma posição extrema à posição inversa, num total de cinco graus «discordo totalmente», «discordo», «não concordo nem concordo», «concordo» e «concordo muito». O respondente assinala com uma cruz a categoria eleita para cada situação.

De acordo com Cohen e Manion (1990) é importante antes de testar o questionário disponibilizá-lo a especialistas, a fim de o analisarem efectuando as correcções necessárias, ou seja, efectuar a sua adequação. 

Assim, após a construção do questionário este foi sujeito à apreciação de uma psicóloga, de uma professora de Ensino Especial, um especialista em Ciências da Educação, e um professor de estatística. Procurou-se obter junto destes especialistas a sua apreciação sobre a estrutura, a compreensão e pertinência das questões deste instrumento e a sua adequação ao modelo explicativo teórico.

Por conselho destes professores e técnicos especializados foram feitas algumas alterações, resultando uma nova versão do pré - questionário (anexo II), constituído, agora, por quatro partes, incluindo a apresentação. 

A apresentação do questionário não sofreu alterações, assim como a parte I, dados de identificação, relativamente à versão anterior do pré - questionário.

A parte II, dados de opinião dos professores relativos à integração da criança portadora de Trissomia 21 na sala de aula, visa o controlo da variável dependente. 

Para tal, foram elaboradas duas questões fechadas acerca da integração da criança portadora de Trissomia 21 que o respondente acompanhou durante o ano lectivo de 2005-2006. Os inquiridos escolhem uma de duas alternativas, SIM ou NÃO, indicando com uma cruz a sua resposta.

A parte III, dados de opinião dos professores relativos à influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula, foi reformulada tendo em atenção conceber todas as afirmações na forma positiva, a fim de facilitar o tratamento estatístico dos dados.

De igual modo à versão anterior do pré - questionário, os respondentes situam-se a si próprios num countinuum que vai de uma posição extrema à posição inversa, num total de cinco graus «discordo totalmente», «discordo», «não concordo nem concordo», «concordo» e «concordo muito». O inquirido assinala com uma cruz a categoria eleita para cada situação.

Após esta fase, o pré - questionário foi testado junto de um pequeno número de indivíduos, constituindo assim a fase de inteligibilidade. «Este teste prévio permite detectar as questões deficientes, os esquecimentos, as ambiguidades e todos os problemas que as respostas levantam» (Quivy e Campenhoudt, 1993:172). 

Assim, o pré – questionário foi aplicado, na primeira semana do mês de Junho de 2006, junto de uma amostra com características semelhantes às da população em estudo, num total de 10 elementos, professores do Ensino Especial e do Ensino Regular da Escola Básica Integrada de Vila Boim com experiência na integração de crianças com Trissomia 21 em turmas do Ensino Regular.

Dado que o preenchimento do questionário não levantou dificuldades não houve necessidade de fazer alterações.
4.8. Aplicação dos questionários e recolha dos dados
A fim de auscultar os professores, que constituem a amostra, sobre a sua disponibilidade para o preenchimento do questionário, assim como, informá-los acerca do conteúdo e natureza do mesmo, foram feitos contactos telefónicos, nesse sentido. 

Após perceber a intenção de colaborar neste estudo, por parte dos professores contactados, foram enviados 120 questionários através dos CTT e endereçados às residências daqueles, na segunda semana de Junho de 2006. Juntamente ao questionário foi enviado um envelope de retorno devidamente endereçado à minha residência, tendo em vista a devolução dos mesmos. Dos 120 questionários enviados, foi possível acusar a recepção de 108, pelo que se verificaram 12 casos de não resposta.

Esta fase, a recolha dos dados, constitui, pois, «a execução do instrumento de observação» (Quivy e Campenhoudt, 2003:183), ou seja permite recolher ou reunir concretamente informações junto das pessoas ou das unidades de observação incluídas na amostra.

Em suma, neste capítulo acabámos de descrever a metodologia da investigação, ou seja o método  de investigação deste trabalho, onde foram definidas as oito etapas do mesmo: tipo de estudo, pergunta de partida; a problemática; construção do modelo de análise e identificação das variáveis; hipóteses de estudo; definição da população e amostra; criação de um instrumento de observação – o inquérito por questionário; aplicação dos questionários e recolha dos dados.
No próximo capítulo pretende-se fazer a apresentação e análise dos resultados.
CAPÍTULO 5 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Introdução

A análise das informações «é a etapa que trata a informação obtida através da observação para a apresentar de forma a poder comparar os resultados observados com os esperados a partir da hipótese» (Quivy e Campenhoudt, 2003:238). É a fase em que se analisa e verifica a relevância e o significado dos dados em relação ao propósito  da investigação.

A análise evidenciará as relações existentes entre os dados conseguidos e o fenómeno estudado.
Walter (1989) considera que o primeiro objectivo desta fase de análise das informações é a verificação empírica. Por outro lado, a análise das informações tem uma segunda função, isto é, rever ou afinar as hipóteses para que, nas conclusões, o investigador esteja em condições de sugerir aperfeiçoamentos do seu modelo de análise ou de propor pistas de reflexão e de investigação para o futuro. Este é o segundo objectivo da fase da análise das informações.

São, pois, estes os propósitos do presente capítulo, através do qual se pretende efectuar a análise e a interpretação dos resultados, com o recurso ao programa informático de gestão e de análise de dados de inquéritos SPSS (Statistical Package for Social Sciences).  

 O capítulo divide-se em quatro sub-capítulos.

Nos primeiros três sub-capítulos efectua-se a apresentação e análise dos dados referentes às três partes constituintes do questionário: parte I- caracterização da amostra; parte II - opinião dos professores relativa à integração da criança portadora de Trissomia 21 na sala de aula; parte III - opinião dos professores relativa à influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula.

No quarto sub-capítulo são apresentados dados relativos à validação do modelo explicativo teórico e a passagem deste a modelo explicativo emergente.

5.1. Dados referentes à parte I do questionário - caracterização da amostra
Um primeiro passo na análise dos dados pode ser uma descrição geral das distribuições das variáveis. «Una distribución de frecuencias es un instrumento útil para resumir grandes cantidades de datos» 
 (Bisquerra, 1987:38).

Em relação à parte I do questionário apresentam-se tabelas de frequência
 e respectivas percentagens 
, assim como gráficos circulares relativos à caracterização da amostra quanto à idade, sexo, situação profissional, tempo de serviço, tipo de ensino e grupo de docência.

Analisando de perto os dados insertos no quadro 2 e no gráfico 1 é possível constatar que 11,1% dos professores inquiridos têm de 21 a 30 anos de idade, 52,8% têm de 31 a 40 anos de idade, 32,4% têm de 41 a 50 anos de idade e 3,7% têm 51 ou mais anos de idade. Concluiu-se, assim, que a amostra se situa maioritariamente numa idade compreendida entre os 31 e os 40 anos de idade.

Quadro 2- Distribuição da amostra segundo a idade

	Idade
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	[ 21 , 30 ]
	12
	11,1
	11,1

	
	[ 31 , 40 ]
	57
	52,8
	63,9

	
	[ 41 , 50 ]
	35
	32,4
	96,3

	
	51 ou mais
	4
	3,7
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 1 - Distribuição da amostra segundo a idade

Através da análise do quadro 3  e do gráfico 2 é possível constatar que 21,3% dos professores inquiridos são do sexo masculino e 78,7% são do sexo feminino. Conclui-se, assim, que os elementos da amostra são maioritariamente do sexo feminino.

Quadro 3- Distribuição da amostra segundo o sexo
	Sexo
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Masculino
	23
	21,3
	21,3

	
	Feminino
	85
	78,7
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 2 - Distribuição da amostra segundo o sexo

Através da análise do quadro 4 e do gráfico 3 é possível apurar que 13% dos professores inquiridos são contratados, 56,5% pertencem ao Quadro de Zona Pedagógica e 30,6% pertencem ao Quadro de Escola. Conclui-se, assim, que os professores que constituem esta amostra pertencem maioritariamente ao Quadro de Zona Pedagógica.

Quadro 4- Distribuição da amostra segundo a situação profissional
	Situação Profissional
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Contratado
	14
	13,0
	13,0

	
	QZP
	61
	56,5
	69,4

	
	QE
	33
	30,6
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 3 - Distribuição da amostra segundo a situação profissional

Através da análise do quadro 5 e do gráfico 4 é possível inferir que 26,9% dos professores inquiridos têm de 0 a 10 anos de tempo de serviço, 48,1% têm de 11 a 21 anos de serviço e 24,1% têm de 22 a 32 anos de tempo de serviço. Conclui-se, assim, que os elementos da amostra têm maioritariamente entre 11 a 21 anos de serviço.

	Quadro 5- Distribuição da amostra segundo o tempo de serviço                                                                                      

	Tempo de Serviço

Frequência

Percentagem

Percentagem válida

Percentagem acumulada

[ 0 , 10 ]

29

26,9

27,1

27,1

[ 11 , 21 ]

52

48,1

48,6

75,7

[ 22 , 33 ]

26

24,1

24,3

100,0

Total

107

99,1

100,0

NS/NR

1

,9

Total

108

100,0
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Gráfico 4 - Distribuição da amostra segundo o tempo de serviço

Através da análise do quadro 6 e do gráfico 5 é possível inferir que 60,2% dos professores inquiridos leccionam no Ensino Básico Regular e 39,8% leccionam no Ensino Especial. Conclui-se, assim, que os elementos da amostra maioritariamente leccionam no Ensino Básico Regular.

Quadro 6- Distribuição da amostra segundo o tipo de ensino
	Tipo de Ensino
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Básico Regular
	65
	60,2
	60,2

	
	Ensino Especial
	43
	39,8
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 5- Distribuição da amostra segundo o tipo de ensino

Através da análise do quadro 7 e do gráfico 6 é possível depreender que 32,4% dos professores inquiridos pertencem ao grupo de Educação Visual e Tecnológica, 18,5% pertencem ao grupo de Educação Física, 9,3% pertencem ao grupo de Educação Musical, 36,1% pertence ao 1º Ciclo do Ensino Básico
, 0,9% pertence ao grupo de História e Geografia de Portugal e 2,8% pertencem ao grupo de Português/Inglês. Conclui-se, assim, que os elementos da amostra pertencem maioritariamente ao 1º Ciclo do Ensino Básico.
Quadro 7- Distribuição da amostra segundo o grupo de docência
	Grupo de Docência
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	EVT
	35
	32,4
	32,4

	
	EF
	20
	18,5
	50,9

	
	EM
	10
	9,3
	60,2

	
	1º ciclo
	39
	36,1
	96,3

	
	Hist. e Geog. de Portugal
	1
	,9
	97,2

	
	Port./Ing.
	3
	2,8
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 6- Distribuição da amostra segundo o grupo de docência

5.2. Dados referentes à parte II do questionário – opinião dos professores relativa à integração da criança portadora de Trissomia 21 na sala de aula

Relativamente à questão «em relação à criança portadora de Trissomia 21 que tem vindo a acompanhar durante este ano lectivo, sente que esta está integrada  na turma do Ensino Regular na qual foi inserida?» são, seguidamente, apresentados dados de natureza estatística.
Conforme se pode observar pela leitura do quadro 8 e do gráfico 7 verifica-se que 96,3% dos professores inquiridos sentem que a criança com Trissomia 21, que acompanharam ao longo do ano lectivo 2005-2006, esteve integrada na turma do Ensino Regular onde foi inserida. Só 3,7% sentem o contrário. 

Quadro 8- Integração da criança com Trissomia 21 que tem vindo a acompanhar durante o ano lectivo 2005-2006
	
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	sim
	104
	96,3
	96,3

	
	não
	4
	3,7
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 7- Integração da criança com Trissomia 21 que tem vindo a acompanhar durante o ano lectivo 2005-2006

Utilizou-se também o  teste Qui-quadrado (( 2) por se estar em presença de uma medida ao nível nominal. Silva (2003) considera, de resto, que o teste estatístico do ( 2 é um teste não – paramétrico
, pois aplica-se às variáveis medidas ao nível ordinal
 ou nominal
. «O teste do ( 2 é muito eficiente para avaliar a associação entre variáveis qualitativas. O princípio básico deste método não paramétrico é comparar as divergências entre as frequências observadas e as esperadas» (Morcillo, s/d).

Quando as frequências observadas são muito próximas às esperadas, o ( 2 assume valores baixos. Quando as discrepâncias são grandes o ( 2 assume valores altos  (Maroco, 2004).

No âmbito da utilização deste teste é preciso ter em conta que as frequências observadas são obtidas directamente dos dados da amostra, enquanto que as frequências esperadas são calculadas a partir destas (Pestana e Gageiro, 2005).

Quadro 9- Frequências observadas e frequências esperadas relativamente à questão: «Integração da criança com Trissomia 21 que tem vindo a acompanhar durante o ano lectivo 2005-2006»
	
	Observadas N
	Esperadas N
	Residual

	sim
	104
	54,0
	50,0

	não
	4
	54,0
	-50,0

	Total
	108
	 
	 


Através do quadro 9 podemos analisar as frequências observadas e as frequências esperadas. 

Assim, verificamos que para a resposta SIM foram observadas 104 frequências e calculadas 54 frequências esperadas. 

A diferença entre as frequências observadas e as frequências esperadas é 50.

Para a resposta NÃO foram observadas 4 frequências e calculadas 54 frequências esperadas.

A diferença entre as frequências observadas e as frequências esperadas é -50.

Quadro 10- Teste estatístico: Qui - quadrado para a questão «Integração da criança com Trissomia 21 que tem vindo a acompanhar durante o ano lectivo 2005-2006»
	
	Integração

	Qui - quadrado (a)
	92,593

	Df
	1

	Nível de significância
	0,000


a  0 cells (,0%) have expected frequencies less than 5. The minimum expected cell frequency is 54,0.

No quadro 10 podemos analisar os resultados do teste Qui - quadrado (( 2), onde se constata que o ( 2 é de 92,593.
O nível de significância é igual a 0,000 permitindo-nos concluir que os SIM e os NÃO têm distribuições com parâmetros estatisticamente diferentes.

No que concerne à questão «Concorda com o tipo de integração levada a cabo com essa criança?», verifica-se através da observação do quadro 11 e do gráfico 8 que 91,7% dos professores inquiridos concordaram com o tipo de integração levada a cabo com a criança com Trissomia 21 que acompanharam. Somente  8,3% não concorda com esse tipo de integração. Concluiu-se, assim, que os professores maioritariamente concordaram com o tipo de integração levada a cabo com a criança com Trissomia 21 que acompanharam ao longo do ano lectivo 2005-2006.
Quadro 11- Concordância com o tipo de integração
	
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Sim
	99
	91,7
	91,7

	
	Não
	9
	8,3
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 8- Concordância com o tipo de integração

Por outro lado, o quadro 12 mostra que para resposta SIM foram observadas 99 frequências e foram calculadas 54 frequências esperadas.

A diferença  entre as frequências observadas e as frequências esperadas é 45.

Para a resposta NÃO foram observadas 9 frequências e calculadas 54 frequências esperadas.

A diferença entre as frequências observadas e as frequências esperadas é - 45.

Quadro 12- Frequências observadas e frequências esperadas relativamente à questão: «concordância com o tipo de integração»
	
	Observadas N
	Esperadas N
	Residual

	Sim
	99
	54,0
	45,0

	Não
	9
	54,0
	-45,0

	Total
	108
	
	


O quadro 13 mostra que o ( 2 é de 75,000 e o nível de significância é de 0,000.

O  ( 2  é mais baixo relativamente aos dados do quadro 10 porque existe, neste caso, menor discrepância entre as frequências observadas e as esperadas. 

O facto do nível de significância ser igual a 0,000 permite-nos concluir que os SIM e os NÃO têm distribuições com parâmetros estatisticamente diferentes.

Quadro 13- Teste estatístico: Qui - quadrado para a questão «concordância com o tipo de integração»
	
	Concordância com o tipo de integração

	Qui- quadrado
	75,000

	Df
	1

	Nível de significância
	0,000


Face aos dados relativos às duas questões referentes a esta segunda parte do questionário, não é ousado afirmar-se que os professores maioritariamente percepcionaram a adequação do processo de integração no Ensino Regular da(s) criança(s) com Trissomia 21, por si acompanhada(s) durante o ano lectivo de 2005-2006. Conclui-se, assim, que a variável dependente (integração) está controlada, pelo que, se pode avançar sem reservas para a análise dos elementos colhidos no âmbito da terceira parte do questionário.
5.3. Dados referentes à parte III do questionário – opinião dos professores relativa à influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula

O primeiro tratamento estatístico das dezasseis hipóteses levantadas no questionário, passa pela caracterização de cada variável . 

As variáveis foram denominadas Hn e as respostas subordinadas a uma escala de Likert. Apresentam-se, de seguida, os elementos de estatística descritiva relativos a cada uma das 16 hipóteses em apreciação.
H1 – O facto dos alunos ditos «normais» compreenderem as diferentes implicações da Trissomia 21 na vida das pessoas que possuem esta deficiência influencia positivamente a integração da criança com esta patologia na sala de aula.

Quadro 14- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 1

	H1
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Discordo
	1
	0,9
	0,9

	
	Não concordo nem discordo
	3
	2,8
	3,7

	
	Concordo
	50
	46,3
	50,0

	
	Concordo muito
	54
	50,0
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 9- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 1
Pela observação do quadro 14 e do gráfico 9 podemos comprovar que 0,9% dos professores inquiridos discordam, 2,8% não concordam nem discordam, 46,3% concordam e  50% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 1. 
H2 – O facto dos alunos ditos «normais» não constatarem preconceitos por parte dos seus familiares, em relação à criança com Trissomia 21 influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

Quadro 15- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 2
	H2
	Frequência
	Percentagem
	 Percentagem acumulada

	
	Não concordo nem discordo
	6
	5,6
	5,6

	
	Concordo
	70
	64,8
	70,4

	
	Concordo muito
	32
	29,6
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 10 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 2

Pela observação do quadro 15 e do gráfico 10 podemos verificar que 5,6% dos professores inquiridos não concordam nem discordam, 64,8% concordam e 29,6% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam com o postulado na hipótese 2.
H3 – O facto dos alunos ditos «normais» terem desenvolvido no seio familiar uma compreensão empática face às dificuldades das outras pessoas influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

Quadro 16- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 3

	H3
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Não concordo nem discordo
	1
	0,9
	0,9

	
	Concordo
	51
	47,2
	48,1

	
	Concordo muito
	56
	51,9
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
	


[image: image11.wmf]51,9%

47,2%

Conc. mto

Concordo

N/C nem Disc.


Gráfico 11 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 3

Pela observação do quadro 16 e do gráfico 11 podemos verificar que 0,9% dos professores inquiridos não concordam nem discordam, 47,2% concordam e 51,9% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 3.

H4 – O facto dos alunos ditos «normais» habitualmente ajudarem os seus colegas influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

Quadro 17- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 4

	H4
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Concordo
	31
	28,7
	28,7

	
	Concordo muito
	77
	71,3
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 12 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 4

Pela observação do quadro 17 e do gráfico 12 podemos verificar que 28,7% dos professores  inquiridos concordam e 71,3% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 4.

H5 – O facto dos alunos ditos «normais» não serem habitualmente exigentes com os seus colegas influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

Quadro 18- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 5
	H5
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Discordo
	5
	4,6
	4,6

	
	Não concordo nem discordo
	34
	31,5
	36,1

	
	Concordo
	60
	55,6
	91,7

	
	Concordo muito
	9
	8,3
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 13 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 5
Pela observação do quadro 18 e do gráfico 13 podemos aferir que 4,6% dos professores inquiridos discordam, 31,5% não concordam nem discordam, 55,6% concordam e 8,3% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam com o postulado na hipótese 5.
H6 – O facto dos alunos ditos «normais» não terem desenvolvido no seio familiar um comportamento autoritário face aos outros influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

Quadro 19- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 6
	H6
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Discordo
	6
	5,6
	5,6

	
	Não concordo nem discordo
	35
	32,4
	38,0

	
	Concordo
	57
	52,8
	90,7

	
	Concordo muito
	10
	9,3
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 14 -  Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 6

Pela observação do quadro 19 e do gráfico 14 podemos apurar que 5,6% dos professores inquiridos discordam, 32,4% não concordam nem discordam, 52,8% concordam e 9,3% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam com o postulado da hipótese 6.

H7 – O facto dos alunos ditos «normais» escolherem a criança com Trissomia 21 para actividades lúdicas influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

Quadro 20- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 7
	H7
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	 
	Discordo
	1
	0,9
	0,9

	 
	Concordo
	19
	17,6
	18,5

	 
	Concordo muito
	88
	81,5
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 15 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 7

Pela observação do quadro 20 e do gráfico 15 podemos verificar que 0,9% dos professores inquiridos discordam, 17,6% concordam e 81,5% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 7.

H8- O facto dos alunos ditos «normais» não atribuírem denominações negativas em relação à criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

Quadro 21- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 8
	H8
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Não concordo nem discordo
	2
	1,9
	1,9

	
	Concordo
	20
	18,5
	20,4

	
	Concordo muito
	86
	79,6
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 16 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 8
Pela observação do quadro 21 e do gráfico 16 podemos comprovar que 1,9% dos professores inquiridos não concordam nem discordam, 18,5% concordam e 79,6% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 8.

H9 – O facto dos alunos ditos «normais» compartilharem interesses comuns com a criança com Trissomia 21 influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

Quadro 22- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 9
	H9
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Não concordo nem discordo
	1
	0,9
	0,9

	
	Concordo
	22
	20,4
	21,3

	
	Concordo muito
	85
	78,7
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 17 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 9
Pela observação do quadro 22 e do gráfico 17 podemos verificar que 0,9% dos professores inquiridos não concordam nem discordam, 20,4% concordam e 78,7% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 9.
H10 – A informação obtida pelos alunos ditos «normais», a partir da observação da valorização, por parte do professor, da criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

Quadro 23- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 10                                        
	H10
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Discordo
	1
	0,9
	0,9

	
	Não concordo nem discordo
	21
	19,4
	20,4

	
	Concordo
	60
	55,6
	75,9

	
	Concordo muito
	26
	24,1
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 18 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 10

Pela observação do quadro 23 e do gráfico 18 podemos observar que 0,9% dos professores inquiridos discordam, 19,4% não concordam nem discordam, 55,6% concordam e 24,1% concordam muito.     

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam com o postulado na hipótese 10.
H11 – O facto dos alunos ditos «normais» possuírem conhecimentos transmitidos previamente pelo professor sobre as características de uma criança com Trissomia 21, que vai ser integrada na sala de aula, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.        

Quadro 24- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 11
	H11
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Concordo
	16
	14,8
	14,8

	
	Concordo muito
	92
	85,2
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 19 -  Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 11

Pela observação do quadro 24 e do gráfico 19 podemos verificar que 14,8% dos professores inquiridos concordam e 85,2% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 11.
H12 – O facto de uma turma ser composta maioritariamente por raparigas, a quem habitualmente se associa uma maior sensibilidade face à deficiência, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

Quadro 25- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 12
	H12
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Discordo
	2
	1,9
	1,9

	
	Não concordo nem discordo
	43
	39,8
	41,7

	
	Concordo
	58
	53,7
	95,4

	
	Concordo muito
	5
	4,6
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 20 -  Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 12

Pela observação do quadro 25 e do gráfico 20 podemos observar que 1,9% dos professores inquiridos discordam, 39,8% não concordam nem discordam, 53,7% concordam e 4,6% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam com o postulado na hipótese 12.

H13 – O facto dos alunos ditos «normais» desenvolverem relações de amizade com crianças portadoras de Trissomia 21 influencia positivamente a integração destas na sala de aula.

Quadro 26- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 13

	H13
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Concordo
	18
	16,7
	16,7

	
	Concordo muito
	90
	83,3
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 21 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 13

Pela observação do quadro 26 e do gráfico 21 podemos conferir que 16,7% dos professores inquiridos concordam e 83,3% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 13.

H14 – O facto dos alunos ditos «normais» terem uma atitude de escuta face aos colegas com Trissomia 21 influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

Quadro 27- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 14
	H14
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Não concordo nem discordo
	16
	15,0
	15,0

	
	Concordo
	67
	62,6
	77,6

	
	Concordo muito
	24
	22,4
	100,0

	
	Total
	107
	100,0
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Gráfico 22 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 14

Pela observação do quadro 27 e do gráfico 22 podemos verificar que 15% dos professores inquiridos não concordam nem discordam, 62,6% concordam e 22,4% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam com o postulado na hipótese 14.

H15 – O facto dos alunos ditos «normais» estabelecerem habitualmente diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21 influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

Quadro 28 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 15
	H15
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Concordo
	18
	16,7
	16,7

	
	Concordo muito
	90
	83,3
	100,0

	 
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 23 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 15

Pela observação do quadro 28 e do gráfico 23 podemos comprovar que 16,7% dos professores inquiridos concordam e 83,3% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 15.
H16 – A partilha de materiais escolares dos alunos ditos «normais» com os colegas portadores de Trissomia 21 influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

Quadro 29- Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 16
	H16
	Frequência
	Percentagem
	Percentagem acumulada

	
	Não concordo nem discordo
	2
	1,9
	1,9

	
	Concordo
	43
	39,8
	41,7

	
	Concordo muito
	63
	58,3
	100,0

	
	Total
	108
	100,0
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Gráfico 24 - Caracterização das variáveis relativas à Hipótese 16

Pela observação do quadro 29 e do gráfico 24 podemos apurar que 1,9% dos professores inquiridos não concordam nem discordam, 39,8% dos professores concordam e 58,3% concordam muito.

Conclui-se, assim, que maioritariamente os professores inquiridos concordam muito com o postulado na hipótese 16.

Procurando dar visibilidade ao conjunto dos dados de estatística descritiva relativos às dezasseis hipóteses apresenta-se no quadro 30 um resumo destes elementos, elaborado com base no anexo III. 
Quadro 30 - Quadro resumo: estatística descritiva
	HIPÓTESES
	N
	Média
	Desvio Padrão
	Mínimo
	Máximo

	H1
	108
	4,4537
	,60193
	2,00
	5,00

	H2
	108
	4,2407
	,54465
	3,00
	5,00

	H3
	108
	4,5093
	,52052
	3,00
	5,00

	H4
	108
	4,7130
	,45449
	4,00
	5,00

	H5
	108
	3,6759
	,69482
	2,00
	5,00

	H6
	108
	3,6574
	,72553
	2,00
	5,00

	H7
	108
	4,7963
	,46883
	2,00
	5,00

	H8
	108
	4,7778
	,46026
	3,00
	5,00

	H9
	108
	4,7778
	,43948
	3,00
	5,00

	H10
	108
	4,0278
	,68982
	2,00
	5,00

	H11
	108
	4,8519
	,35690
	4,00
	5,00

	H12
	108
	3,6111
	,60886
	2,00
	5,00

	H13
	108
	4,8333
	,37442
	4,00
	5,00

	H14
	107
	4,0748
	,60968
	3,00
	5,00

	H15
	108
	4,8333
	,37442
	4,00
	5,00

	H16
	108
	4,5648
	,53430
	3,00
	5,00


Tendo em conta a leitura conjunta dos dados insertos neste quadro e os dados apresentados ao longo deste sub - capítulo, pode-se afirmar que os docentes inquiridos concordam com as afirmações apresentadas em cada um dos 16 itens constitutivos desta  terceira parte do questionário, a mais importante no âmbito do presente estudo.

5.4.Validação do modelo explicativo teórico

Após a apresentação do conjunto de dados estatísticos de natureza descritiva, impôs-se a tomada de decisão no sentido de encontrar um instrumento estatístico que permitisse tirar conclusões relativamente à validação do modelo explicativo teórico apresentado no capítulo 4. Nessa perspectiva optou-se pelo teste do ( 2, o qual foi utilizado para analisar se a proporção de respostas dadas a cada um dos itens desta terceira parte do questionário é igual.

Ao trabalhar com o ( 2 o investigador considera em paralelo duas hipóteses, H0, hipótese nula e H1, hipótese de trabalho ou hipótese alternativa. A H0 nega a H1, ou seja, na primeira não existe associação entre variáveis, enquanto que na segunda essa associação existe. A hipótese alternativa é a alternativa à hipótese nula. A estatística aprova ou rejeita a hipótese nula, portanto refere-se apenas à hipótese nula (Fonseca, 2001). «La hipótesis nula sostiene que las dos variables son independientes; es decir; no guardan ninguna relación» 
 (Bisquerra, 1987:133). 

A decisão a tomar a respeito da hipótese nula não é mais do que uma prova de significância. A decisão a que se chega sempre traz consigo risco de erro.

A probabilidade de cometer o erro de primeira espécie vem representado por (, o qual se denomina «nível de significância».

O «nível de significância» é o limite que se toma como base para afirmar que um certo desvio é decorrente do acaso ou não. Isto é, é o risco de erro que se está disposto a assumir no caso de rejeitar a hipótese nula. Em Ciências Sociais, habitualmente e de forma convencional, são escolhidos níveis de significância de 0,05 e 0,01. Isto é, com 5% ou 1% de erros possíveis no momento de rejeitar a hipótese nula (Conti, 2005).

O quadro 31 resume os valores do ( 2 assim como o respectivo ( para cada uma das dezasseis hipóteses de estudo. 
Quadro 31- Qui - quadrado para as hipóteses de estudo

	
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5
	H6
	H7
	H8

	Qui - quadrado
	92,963
	57,556
	51,389
	19,593
	72,074
	62,741
	117,167
	108,667

	Df
	3
	2
	2
	1
	3
	3
	2
	2

	Nível de sig.
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000


	
	H9
	H10
	H11
	H12
	H13
	H14
	H15
	H16

	Qui -quadrado
	106,167
	66,741
	53,481
	86,148
	48,000
	42,187
	48,000
	53,722

	Df
	2
	3
	1
	3
	1
	2
	1
	2

	Nível de Sig.
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000
	,000


Face aos resultados obtidos, verificámos que todas as hipóteses colocadas foram confirmadas. Todas as variáveis seguem a mesma distribuição, logo a hipótese nula é rejeitada. O nível de significância, (, de  0,000 leva-nos a aceitar a hipótese alternativa. 

De referir, ainda, que as médias, apresentadas no quadro 30, bem como as percentagens insertas nos quadros anteriormente apresentados relativos à estatística descritiva referente a cada uma das 16 hipóteses, indiciam o posicionamento dos inquiridos nos níveis  4 e 5, correspondentes, respectivamente, a «concordo» e «concordo muito».

Tendo em conta todos os procedimentos estatísticos adoptados e os resultados obtidos, pode-se concluir que o modelo explicativo teórico foi validado. Neste sentido o nosso modelo explicativo teórico passa, sem quaisquer reservas, a constituir-se como modelo explicativo emergente. A figura 4 representa o modelo explicativo emergente e a interrelação dos seus diferentes elementos.









Figura 4 –Modelo Explicativo Emergente

Em suma neste capítulo foram apresentados e analisados os dados referentes à parte I, II e III do questionário, assim como a validação do modelo explicativo teórico.

No próximo capítulo proceder-se-á ao estudo psicométrico da escala.
CAPÍTULO 6- ESTUDO PSICOMÉTRICO DA ESCALA
Introdução

Uma vez efectuada a validação do modelo explicativo teórico através da análise aos dados recolhidos com a administração de uma escala (3ª parte do questionário) a uma amostra de 108 inquiridos e, após a sua constituição em modelo explicativo emergente, importa agora proceder ao apuramento das características psicométricas desta escala.

Num primeiro momento, e continuando a utilizar o SPSS, procurámos analisar a validade de constructo. Para analisar a validade deste, o método mais usual é, segundo Almeida e Freire (1997), a análise factorial, também por isso designada de validade factorial.

Pereira (2004) considera que a análise factorial é um conjunto de técnicas estatísticas que procura explicar a correlação entre as variáveis observáveis, simplificando os dados através da redução do número de variáveis necessárias para os descrever.

Assume que as correlações entre as variáveis observáveis são geradas pelas suas relações com um número de variáveis subjacentes ou conceitos, não directamente medidos, designados por factores comuns.

As componentes principais são calculadas por ordem decrescente de importância. Os coeficientes (loadings ou pesos) definem cada uma das novas variáveis, sendo escolhidos de modo a que as variáveis derivadas (componentes principais) expliquem a máxima variação nos dados originais e não estejam correlacionadas entre si (Reis, Melo, Andrade e Calapez, 2001).

Ainda, no que concerne ao estudo das características psicométricas desta escala, procedeu-se, num segundo momento, à análise da sua fidelidade, a qual foi apurada pelo recurso à avaliação da consistência interna, mediante a determinação do Alpha de Cronbach. O Alpha de Cronbach é uma das medidas mais usadas para verificação da consistência interna de um grupo de variáveis, podendo definir-se como a correlação que se espera obter entre a escala usada e outras escalas hipotéticas do mesmo universo, que meçam a mesma característica (Pestana e Gageiro, 2005). O Alpha de Cronbach pode-se aplicar a escalas de itens com dois ou mais valores (Reis, 2005).

Procurou-se, finalmente, num terceiro momento, estabelecer a comparação entre os diversos grupos de respondentes, através da utilização do teste T de Student (quando se trata de duas variáveis) e da análise de variância (quando se trata de mais de duas variáveis). Considerou-se para esse efeito as respostas, por parte dos inquiridos, ao conjunto dos 16 itens da escala.

6.1. Apresentação e análise dos dados

6.1.1. Análise factorial

Relativamente às provas preliminares da análise factorial, o KMO e o teste de Bartlett’s são testes estatísticos que permitem aferir a qualidade das correlações entre as variáveis de forma a prosseguir com a referida análise (Reis, 2001).

O quadro 32 mostra o teste de KMO e Bartlett's. O KMO apresenta um valor de 0,842 que de acordo com Maroco (2004) é considerado Bom, pelo que, podemos  prosseguir esta análise (cf. tabela em anexo - anexo IV).

O teste de esfericidade de Bartlett testa a hipótese de a matriz das correlações (anexo V) ser a matriz de identidade (Maroco, 2004). Conforme mostra o quadro 32 existe correlação entre as variáveis  (  Sig = 0,000 ).
Quadro 32 – Teste KMO e Bartlett's 

	Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy.
	,842

	Bartlett's Test of Sphericity
	Approx. Chi-Square
	857,316

	
	Df
	120

	
	Sig.
	,000


Continuando o tratamento dos dados desta escala procedeu-se a uma análise factorial em componentes principais. A matriz das componentes após a rotação é útil para designar o significado dos factores. Utilizou-se a rotação Varimax.

 A análise do quadro de valores próprios (anexo VI) e do «scree plot» (anexo VII) sugeriu a retenção de três factores.  Verifica-se que as dezasseis variáveis iniciais são explicadas em 59,1% pelos três factores comuns, obtidos pela AFCP ( análise factorial em componentes principais) através duma rotação Varimax, que convergiu em seis iterações.

No quadro abaixo apresenta-se a matriz das componentes, após rotação. 
Quadro 33 – Matriz das componentes após rotação
	
	Componentes

	
	1
	2
	3

	H8
	,861
	,013
	,242

	H7
	,842
	,003
	,263

	H9
	,820
	-,028
	,182

	H1
	,669
	,186
	,139

	H4
	,619
	,340
	,004

	H3
	,602
	,554
	-,032

	H11
	,509
	,191
	,350

	H5
	,079
	,861
	,114

	H6
	,116
	,833
	,132

	H12
	,084
	,565
	,215

	H10
	,026
	,469
	,338

	H2
	,422
	,440
	,225

	H15
	,285
	,214
	,755

	H16
	,286
	,133
	,751

	H13
	,504
	,146
	,640

	H14
	,014
	,186
	,629


Extraction Method: Principal Component Analysis.  Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization.

a  Rotation converged in 6 iterations.

Os resultados desta análise mostraram-se difíceis de conciliar com o modelo de análise adoptado no presente estudo, uma vez que, conforme mostra a leitura conjunta dos quadros 1 (vide página 102 e 103), 34 , 35  e 36, o agrupamento dos itens em cada um dos três factores não segue a estrutura teórica, tornando-se os três factores encontrados difíceis de interpretar à luz do modelo de análise adoptado.

Quadro 34- Factor 1
	H1 - O facto dos alunos ditos «normais» compreenderem as diferentes implicações da Trissomia 21 na vida das pessoas que possuem esta deficiência, influencia positivamente a integração da criança com esta patologia na sala de aula.

	H3 - O facto dos alunos ditos «normais» terem desenvolvido no seio familiar uma compreensão empática face às dificuldades das outras pessoas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

	H4 - O facto dos alunos ditos «normais» habitualmente ajudarem os colegas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

	H7 - O facto dos alunos ditos «normais» escolherem a criança com Trissomia 21 para actividades lúdicas, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

	H8 - O facto dos alunos ditos «normais» não atribuírem denominações negativas em relação à criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

	H9 - O facto dos alunos ditos «normais» compartilharem interesses comuns com a criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

	H11 - O facto dos alunos ditos «normais» possuírem conhecimentos transmitidos previamente pelo professor sobre as características de uma criança com Trissomia 21que vai ser integrada na sala de aula, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.


Quadro 35- Factor 2
	H2 – O facto dos alunos ditos «normais» não constatarem preconceitos por parte dos seus familiares, em relação à criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

	H5 - O facto dos alunos ditos «normais» não serem habitualmente exigentes com os seus colegas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

	H6 - O facto dos alunos ditos «normais» não terem desenvolvido no seio familiar um comportamento autoritário face aos outros, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.

	H10 - A informação obtida pelos alunos ditos «normais», a partir da observação da valorização, por parte do professor, da criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.

	H12 - O facto de uma turma ser composta maioritariamente por raparigas, a quem habitualmente se associa uma maior sensibilidade face à deficiência, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.


Quadro 36- Factor 3
	H13 - O facto dos alunos ditos «normais» desenvolverem relações de amizade com crianças portadoras de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destas na sala de aula.

	H14 - O facto dos alunos ditos «normais» terem uma atitude de escuta face aos colegas com Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

	H15 - O facto dos alunos ditos «normais» estabelecerem habitualmente diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.

	H16 - A partilha de materiais escolares dos alunos ditos «normais» com os colegas portadores de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.


A circunstância do nosso modelo de análise comportar 4 dimensões para o conceito de atitude, levou-nos a procurar uma solução «forçada» a 4 factores. Conforme se pode constatar através da leitura do anexo VIII, também com esta última solução os factores encontrados são difíceis de interpretar tendo em conta o modelo de análise adoptado no presente estudo.

6.1.2. Consistência interna

Centrando-nos agora na análise da consistência interna da escala, obteve-se um coeficiente Alpha de Cronbach, para o factor 1, de 0,86 (cf. anexo IX), de 0,74 (cf.anexo X) para o factor 2, de 0,78 (cf. anexo XI) para o factor 3 e, finalmente, de 0,87 para a escala total (cf. anexo XII).
Tratam-se, de acordo com a tabela de consistência ( (cf. anexo XIII) de Pestana e Gageiro (2005), de valores que apontam alfas tecnicamente aceitáveis, pelo que se pode afirmar que a escala, genericamente, apresenta uma boa consistência interna.

6.1.3. Comparação entre grupos

O teste T para amostras independentes vai permitir-nos comparar as médias, isto é, a posição de cada um dos grupos «professores - homens e professores – mulheres»; «professores do ensino regular e professores do ensino especial» relativamente ao conjunto dos itens da escala.

O teste T é um exemplo de um teste paramétrico 
 de diferenças entre duas amostras independentes. A variável sexo é a variável independente e a variável integração é a variável dependente, uma vez que se pretende saber se existem diferenças significativas entre o pensamento dos «professores – homens» e «professores - mulheres» no tocante às atitudes dos alunos considerados «normais» face à integração de alunos com Trissomia 21 nas turmas do Ensino Regular.

A variável independente, sexo, tem dois valores (1- masculino e 2- feminino) sendo a estes valores possível definir duas amostras independentes, «professores – homens» e «professores – mulheres». Estas amostras são independentes porque os casos na amostra dos professores do sexo masculino são diferentes dos casos na amostra dos professores do sexo feminino. «O teste t para duas amostras independentes é um teste paramétrico porque testa a hipótese nula de que, no Universo, a diferença entre os dois valores médios da variável dependente é igual a zero» (Hill e Hill, 2005:197).

Também para o tipo de ensino a variável independente assume dois valores (1-professores do ensino regular  e 2- professores do ensino especial).

Pela análise do anexo XIV podemos dizer que não existem diferenças significativas entre as posições dos «professores – homens» e «professores – mulheres» no concernente às atitudes dos alunos considerados normais face à integração dos alunos com Trissomia 21 nas turmas do Ensino Regular. Do mesmo modo pela leitura do anexo XV, verifica-se que os resultados não revelaram nenhum efeito significativo do tipo de ensino ministrado no tocante à posição dos professores face às atitudes dos alunos considerados normais relativamente à integração escolar dos alunos com Trissomia 21.

Foram também testadas eventuais diferenças de opinião, relativa às atitudes dos alunos considerados normais face à integração de crianças portadoras de Trissomia 21, entre vários grupos de professores, no que diz respeito:

- À situação profissional (contratado, pertencente ao Quadro de Zona Pedagógica, pertencente ao Quadro de Escola);

- Tempo de serviço (0-10 anos, 11- 21 anos, 22-32 anos);

- Grupo de docência (EVT, EF, EM, 1º Ciclo, História e Geografia de Portugal, Português/Inglês).
Para este efeito utilizou-se o ONE-WAY anova que é uma extensão do teste T de Student, usado na comparação de duas médias, pois este permite comparar duas ou mais médias (Pereira, 2004).

«El análisis de la varianza se utiliza para comparar las medias de más de dos grupos simultáneamente. Es una generalización de la prueba t de Student. Se conoce de forma abreviada por ANOVA (Análisis of  Variance).La hipótesis nula pode expresarse así: ‘no existen diferencias significativas entre las medias observadas’, es decir, las diferencias observadas son debidas al azar; por tanto, se puede considerar que ‘las distintas muestras proceden de la misma población’» 
 (Bisquerra, 1987:141).

Conforme se pode constatar através da leitura dos quadros insertos nos anexos XVI, XVII e XIII, não se verificam diferenças significativas na posição das diferentes categorias de professores face às atitudes dos alunos considerados normais relativamente à integração de crianças portadoras de Trissomia 21, na sala de aula. 
6.2. Discussão

Esta parte do nosso estudo destinava-se a avaliar as qualidades psicométricas da escala. Os resultados que acabámos de apresentar evidenciam que se trata de um instrumento com uma boa consistência interna, não se verificando diferenças significativas nas posições dos vários grupos de professores
 considerados neste estudo relativamente às atitudes dos alunos ditos «normais» face à integração na sala de aula de crianças portadoras de Trissomia 21. 

No que se refere à estrutura factorial, a análise efectuada mostra que os três factores encontrados têm uma composição diferente da estrutura teórica subjacente a esta escala e são difíceis de interpretar, situação esta extensiva a uma solução forçada a quatro factores.

Perante o conjunto de dados apresentados, em especial os relativos à consistência interna da escala, e, na perspectiva da sua futura utilização, deverá ser utilizado o score global, e não os scores parciais de cada uma das sub - escalas (correspondentes a cada um dos três factores inicialmente encontrados) assumindo-se, assim, a ideia de que esta escala é mais consistente com um constructo monofactorial.

Por outro lado, importa sublinhar que este estudo revela, do ponto de vista da análise das qualidades psicométricas da escala, algumas lacunas, nomeadamente ao nível da chamada validade convergente. Neste sentido seria interessante aprofundar o estudo através da relação dos resultados obtidos com esta escala com os obtidos com outro tipo de medidas.

De seguida apresenta-se a conclusão geral desta investigação.

CONCLUSÃO GERAL

O ambiente de renovação e reforma que vive a educação em alguns países, em especial, Portugal nas últimas décadas, ao pôr em prática novas reformas do Sistema Educativo, coloca-nos  uma série de desafios, alguns já  iniciados, como a integração escolar das crianças portadoras de deficiências físicas, sensoriais e mentais.

Os princípios de normalização, integração e inclusão são os eixos da educação dos alunos com Necessidades Educativas Especiais. Os resultados obtidos com a experiência de integração destes alunos no Sistema Regular de Ensino fizeram sobressair a necessidade de um novo enfoque no modelo tradicional de intervenção pedagógica na sala de aula.

A integração de alunos portadores de deficiências implica, entre outras coisas, a necessidade de formar e qualificar professores, a elaboração  e adaptação de esquemas curriculares, a orientação e intervenção psicopedagógica, a inovação e investigação educativa dos processos integradores, a adaptação dos recursos humanos e materiais, cuja melhoria tornará possível um novo modelo de Educação Especial e possibilitará um ensino de maior qualidade.

A partir da reflexão em torno destas questões, assim como da experiência vivida como professora de Matemática e Ciências da Natureza durante o ano lectivo de 2003/2004, de uma turma do quinto ano de escolaridade da Escola Básica Integrada de Vila Boim, concelho de Elvas, onde se levou a cabo uma experiência de integração de um aluno com Trissomia 21, como também, das conversas informais estabelecidas com as professoras de Ensino Especial, ou nas reuniões de Conselho de Turma, com outros colegas que acompanhavam este aluno nas suas disciplinas e, com a psicóloga da mesma escola, surgiu a intenção  de realizar um trabalho de investigação na área do Ensino Especial.

Este estudo tinha como principal objectivo saber se as atitudes dos alunos ditos «normais» promovem a integração dos alunos com Trissomia 21 na sala de aula.

Assim, esta intenção surgiu na forma de uma pergunta de partida, formulada de uma forma muito clara: «será que as atitudes dos alunos ditos «normais» promovem a integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula?» A partir deste primeiro fio condutor, iniciou-se a fase da exploração.

No âmbito do estudo por nós realizado o trabalho de revisão da literatura situou-se nas áreas da Psicologia Social e do Desenvolvimento, do Ensino Especial e atendimento a crianças com Necessidades Educativas Especiais, especialmente em relação a alunos com Trissomia 21.

Para além destes aspectos, foi feita uma auscultação junto de especialistas na área do Ensino Especial, tendo sido tomadas em linha de conta as suas sugestões e recomendações para a realização deste estudo que assume um carácter vincadamente exploratório. 

A partir dos conceitos – chave desta investigação, atitude e integração, foi possível construir o modelo de análise, com base em elementos da revisão da literatura, directa ou indirectamente, relacionados com estes conceitos.

Para  o conceito atitude, de acordo com a revisão da literatura, foram indicadas quatro dimensões: cognitiva, comportamental, afectiva e mista (cognitiva/afectiva).
Relativamente à dimensão «cognitiva» foram indicadas duas componentes: compreensão e conhecimento/informação.
No tocante à componente «compreensão» foi definido um indicador: «compreender a Trissomia 21, enquanto deficiência, por parte dos alunos ditos «normais».

Para a componente «conhecimento/informação» foram definidos dois indicadores: «conhecer as características da criança portadora de Trissomia 21, por parte dos alunos ditos «normais»; «conhecer a valorização da criança portadora de Trissomia 21, por parte dos alunos ditos «normais», a partir da informação dada pelo professor».

Quanto à dimensão «comportamental» foi definida uma componente: modo de interacção- estilos de interacção positivos.

Para esta componente foram definidos oito indicadores: «estabelecer, por parte dos alunos ditos «normais», diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21»; «partilhar, por parte dos alunos ditos «normais», materiais escolares com os colegas portadores de Trissomia 21»; «ajudar, por parte dos alunos ditos «normais», os colegas»; «ouvir, por parte dos alunos ditos «normais», os colegas portadores de Trissomia 21»; «não ser exigente com os colegas»; «não ser autoritário com os colegas»; «escolher, por parte dos alunos ditos «normais», a criança portadora de Trissomia 21 para actividades lúdicas»; «não utilizar, por parte dos alunos ditos «normais», denominações negativas para com os colegas portadores de Trissomia 21».

Relativamente à dimensão «afectiva» foram definidas duas componentes: amizade e sensibilidade.

Relativamente à componente «amizade» foi definido um indicador: «desenvolver, por parte dos alunos ditos «normais», relações de amizade com as crianças portadoras de Trissomia 21».

No que diz respeito à componente «sensibilidade» foi definido um indicador: «revelar, por parte das raparigas, maior sensibilidade face à deficiência».

Para a dimensão «mista (cognitiva/afectiva)» foram encontradas três componentes: ausência de preconceitos, empatia e compatibilidade.

No que concerne à componente «ausência de preconceitos» foi definido um indicador: «não constatar, por parte dos alunos ditos «normais», preconceitos da família em relação à criança portadora de Trissomia 21».

No que diz respeito à componente «empatia» foi definido um indicador: «desenvolver, por parte dos alunos ditos «normais», uma compreensão empática em relação às dificuldades das outras pessoas».

Quanto à componente «compatibilidade» foi definido um indicador: «compartilhar, por parte dos alunos ditos «normais», interesses comuns com a criança portadora de Trissomia 21». 

Relativamente ao conceito integração, de acordo com a revisão da literatura relativa ao capítulo II, apenas foi considerada a integração social. 
Após a construção do modelo de análise, passou-se à explicitação do modelo conceptual e ao modelo explicativo teórico.

A partir da relação entre os dois conceitos, atitude e integração, o modelo conceptual pretendeu justificar o estudo, ou seja, saber se as atitudes dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico promovem a integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula. Por seu turno o modelo explicativo teórico pretendeu mostrar o esquema de influências entre as atitudes dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico e a integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula. 

Na tentativa de resposta à pergunta de partida, ou seja ao problema de pesquisa, foram definidas dezasseis hipóteses de estudo. Estas hipóteses consubstanciavam verdadeiramente o modelo de análise adoptado nesta investigação 

Para validar o modelo explicativo teórico foi utilizado um instrumento de observação, concretamente a terceira parte de um inquérito por questionário. Este foi aplicado a 120 sujeitos, tendo-se verificado 108 casos de resposta e 12 de não resposta. 

Após a recolha, tratamento e análise dos dados obtidos, o modelo explicativo teórico por nós construído foi validado, constituindo-se, assim, como modelo explicativo emergente.

Constatámos com este estudo que a integração dos alunos portadores de Trissomia 21 nas aulas do Ensino Regular é feita com sucesso e merece o acordo explícito dos professores intervenientes. Mas acima de tudo, concluímos que, respondendo à nossa pergunta de partida, e na percepção dos professores, as atitudes dos alunos considerados «normais», quando positivas, promovem a integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula.

O instrumento que construímos (na sua terceira parte) para a validação do modelo explicativo teórico, mostra uma boa consistência interna, apresentando, no entanto uma estrutura factorial, em que cada um dos factores encontrados têm uma composição que não coincide com a estrutura teórica subjacente a esta escala, pelo que, aquando do seu emprego por outros utilizadores, deverá ser usado o score global, e não os scores parciais de cada uma das sub – escalas, assumindo-se, assim, a ideia de que esta escala é mais consistente com um constructo monofactorial.

Esta investigação, que culminou com a constituição do modelo emergente legitima a divulgação e a partilha deste modelo de conhecimento com os professores, visando a sua consciencialização quanto às implicações das atitudes dos alunos considerados «normais» na integração das crianças com Necessidades Educativas Especiais, especialmente as portadoras de Trissomia 21. 

Os resultados obtidos postulam uma escola concebida como local de diálogo e de encontro, onde deve ter lugar uma relação educativa baseada no respeito pelas pessoas. A importância de conceptualizar a escola a partir do quadro das relações humanas especiais que nela se processam, tem, por outro lado, importantes implicações do ponto de vista pedagógico, reforçando a necessidade dos professores terem uma acção exigente no sentido de fazerem sentir às crianças consideradas «normais» que a integração escolar dos seus colegas portadoras de deficiência é algo de desejável e indispensável para ambos.
Podemos dizer que esta investigação se revelou pertinente, uma vez que possibilitou, apesar de não podermos generalizar os resultados, um conhecimento mais alargado na área da integração de crianças portadoras de Trissomia 21 no Ensino Regular. A pertinência deste estudo revela-se, sobretudo, pelo facto desta investigação ter assumido um carácter inovador no tocante à problemática, pois, a maior parte das investigações nesta área, desenvolvidas no nosso país, até ao momento, assumem especial destaque no tocante à pedagogia utilizada, à interacção entre pais e professores, à formação especializada dos professores, ao modo como a escola conduz o processo de integração destas crianças no Ensino Regular, ignorando as relações entre atitudes dos alunos ditos «normais» e a integração escolar de crianças com Trissomia 21.

No entanto, o estudo por nós conduzido não esgota a investigação nesta área. Pode-se e deve-se encaminhar a nossa reflexão para novas formas de estudar esta problemática, designadamente: o papel do professor no processo ensino/aprendizagem de crianças com Necessidades Educativas Especiais no Ensino Regular; a interacção entre pais e professores no processo educativo de crianças com Necessidades Educativas Especiais no Ensino Regular; a formação dos professores e o processo de ensino /aprendizagem de crianças com Necessidades Educativas Especiais no Ensino Regular.

Em termos de operacionalização, no caso concreto deste estudo, podemos sugerir para trabalhos futuros a construção de novas hipóteses, definir mais precisamente os conceitos e afinar alguns indicadores, levando a cabo a construção de um novo instrumento de observação, aplicado, neste caso, aos alunos ditos «normais», na tentativa de relacionar as suas atitudes com a integração de crianças com Trissomia 21 na sala de aula. 

De acordo com uma perspectiva prática, podemos considerar que esta investigação, para além de poder servir de ponto de partida para outras investigações, poderá enriquecer as práticas pedagógicas inclusivas dos alunos com Necessidades Educativas Especiais, concretamente das crianças com Trissomia 21 no Ensino Regular, assim como, modificar profundamente a visão de todos aqueles que não acreditam ser possível levar a cabo experiências de integração/inclusão com crianças portadoras de Trissomia 21 no Ensino Regular, enriquecer os debates que venham a ocorrer sobre o tema e, por conseguinte, transformar, directa ou indirectamente, os quadros institucionais a fim de criar um maior número de escolas inclusivas, escolas para todos.

A terminar, reconheço que esta investigação contribuiu para o meu desenvolvimento pessoal e profissional, uma vez que proporcionou à aquisição de conhecimentos que poderão futuramente servir para o melhor exercício da minha prática pedagógica, quer junto dos alunos, quer junto dos colegas, permitindo assim, uma melhoria da relação educativa.
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ANEXOS

ANEXO I

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

No âmbito do Curso de Mestrado em Observação e Análise da Relação Educativa, ministrado pela Universidade do Algarve em parceria com a Escola Superior de Educação de Beja, o presente questionário tem como objectivo conhecer as percepções dos professores sobre a influência das atitudes dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico na integração de crianças com Trissomia 21 na sala de aula.

Informo que os dados fornecidos serão utilizados apenas no âmbito do trabalho referido e garanto a confidencialidade dos mesmos.

Por toda a colaboração prestada, sem a qual este estudo seria inexequível, manifesto, desde já, o meu total agradecimento, uma vez que, da sua sinceridade e ponderação das suas respostas, depende a validade deste estudo.

A responsável: Filomena Maria Durão Ramos

Junho de 2006

Parte I 

Dados de identificação

( Marque uma cruz (x) à frente da opção que corresponde à sua escolha.

1- Idade

. de 21 a 30 anos   (
. de 31 a 40 anos   (
. de 41 a 50 anos   (
. 51 ou mais anos  (
2-Sexo

. Masculino (                                              

. Feminino  (      

3-Situação profissional

. Contratado (
. Pertencente ao Quadro de Zona Pedagógica (
. Efectivo no Quadro de Escola (           

4-Tempo de serviço

. de 0 a 10 anos   (
. de 11 a 21 anos  (
. de 22 a 32 anos  (
. mais de 33 anos  (           

5- Este ano lectivo encontra-se a leccionar em que tipo de Ensino?

. Ensino Básico Regular (
. Ensino Especial            (
6- Qual é o seu grupo de docência?

Parte II

Dados de opinião dos professores relativos à influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula

( Apresentam-se, seguidamente, um conjunto de afirmações sobre as influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças com Trissomia 21 na sala de aula. Peço-lhe que, por favor, indique, com uma cruz (x), o seu grau de concordância de acordo com a escala seguinte:

1-Discordo totalmente    2- Discordo   3-Não concordo nem concordo

4- Concordo   5- Concordo muito

	Nº


	Itens


	Nível

de Concordância

	1
	O facto dos alunos ditos «normais» compreenderem as diferentes implicações da Trissomia 21 na vida das pessoas que possuem esta deficiência, influencia positivamente a integração da criança com esta patologia na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	2
	Os preconceitos das famílias dos alunos ditos «normais», partilhados por eles, sobre a criança com Trissomia 21, influenciam negativamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	3
	O facto dos alunos ditos «normais» terem desenvolvido no seio familiar uma compreensão empática face às dificuldades das outras pessoas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	4
	O facto dos alunos ditos «normais» habitualmente ajudarem os seus colegas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	5
	O facto dos alunos ditos «normais» serem habitualmente exigentes com os seus colegas, influencia negativamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	6
	O facto dos alunos ditos «normais» terem desenvolvido no seio familiar um comportamento autoritário face aos outros, influencia negativamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	7
	O facto dos alunos ditos «normais» não escolherem a criança com Trissomia 21 para actividades lúdicas, influencia negativamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	8
	As denominações negativas dadas pelos alunos ditos «normais» em relação à criança com Trissomia 21, influenciam negativamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	9
	O facto dos alunos ditos «normais» compartilharem interesses comuns com a criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	10
	A informação obtida pelos alunos ditos «normais», a partir da observação da valorização, por parte do professor, da criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	11
	O facto dos alunos ditos «normais» possuírem conhecimentos transmitidos previamente pelo professor sobre as características de uma criança com Trissomia 21que vai ser integrada na sala de aula, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	12
	O facto de uma turma ser composta maioritariamente por raparigas, a quem habitualmente se associa uma maior sensibilidade face à deficiência, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	13
	O facto dos alunos ditos «normais» desenvolverem relações de amizade com crianças portadoras de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destas na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	14
	O facto dos alunos ditos «normais» terem uma atitude de escuta face aos colegas com Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	15
	O facto dos alunos ditos «normais» estabelecerem habitualmente diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	16
	A partilha de materiais escolares dos alunos ditos «normais» com os colegas portadores de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5
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ANEXO II

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO DE BEJA

No âmbito do Curso de Mestrado em Observação e Análise da Relação Educativa, ministrado pela Universidade do Algarve em parceria com a Escola Superior de Educação de Beja, o presente questionário tem como objectivo conhecer as percepções dos professores sobre a influência das atitudes dos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico na integração de crianças com Trissomia 21 na sala de aula.

Informo que os dados fornecidos serão utilizados apenas no âmbito do trabalho referido e garanto a confidencialidade dos mesmos.

Por toda a colaboração prestada, sem a qual este estudo seria inexequível, manifesto, desde já, o meu total agradecimento, uma vez que, da sua sinceridade e ponderação das suas respostas, depende a validade deste estudo.

A responsável: Filomena Maria Durão Ramos

Junho de 2006
Parte I 

Dados de identificação

( Marque uma cruz (x) à frente da opção que corresponde à sua escolha.

1- Idade

. de 21 a 30 anos   (
. de 31 a 40 anos   (
. de 41 a 50 anos   (
. 51 ou mais anos  (
2-Sexo

. Masculino (                                              

. Feminino  (      

3-Situação profissional

. Contratado (
. Pertencente ao Quadro de Zona Pedagógica (
. Efectivo no Quadro de Escola (           

4-Tempo de serviço

. de 0 a 10 anos   (
. de 11 a 21 anos  (
. de 22 a 32 anos  (
. mais de 33 anos  (           

5- Este ano lectivo encontra-se a leccionar em que tipo de Ensino?

. Ensino Básico Regular (
. Ensino Especial            (
6- Qual é o seu grupo de docência?

Parte II

Dados de opinião dos professores relativos à integração da criança portadora de Trissomia 21 na sala de aula

( Apresentam-se, de seguida, duas questões  relativas à integração, na sala de aula, da criança portadora de Trissomia 21 que está a acompanhar ao longo do ano lectivo 2005-2006. Peço-lhe que, por favor, indique, com uma cruz (X), a sua opinião.

1- Em relação à criança portadora de Trissomia 21 que tem vindo a acompanhar durante este ano lectivo, sente que esta está integrada na turma do Ensino Regular na qual foi inserida?

SIM       (                                                                       NÃO   (
2- Concorda com o tipo de integração levada a cabo com essa criança?

SIM       (                                                             NÃO   (
Parte III

Dados de opinião dos professores relativos à influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças portadoras de Trissomia 21 na sala de aula

( Apresentam-se, seguidamente, um conjunto de afirmações sobre as influência das atitudes dos alunos ditos «normais» na integração de crianças com Trissomia 21 na sala de aula. Peço-lhe que, por favor, indique, com uma cruz (x), o seu grau de concordância de acordo com a escala seguinte:

1-Discordo totalmente    2- Discordo   3-Não concordo nem concordo

4- Concordo   5- Concordo muito

	Nº


	Itens


	Nível

de Concordância

	1
	O facto dos alunos ditos «normais» compreenderem as diferentes implicações da Trissomia 21 na vida das pessoas que possuem esta deficiência, influencia positivamente a integração da criança com esta patologia na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	2
	O facto dos alunos ditos «normais» não constatarem preconceitos por parte dos seus familiares, em relação à criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula. 
	1
	2
	3
	4
	5

	3
	O facto dos alunos ditos «normais» terem desenvolvido no seio familiar uma compreensão empática face às dificuldades das outras pessoas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	4
	O facto dos alunos ditos «normais» habitualmente ajudarem os seus colegas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	5
	O facto dos alunos ditos «normais» não serem habitualmente exigentes com os seus colegas, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	6
	O facto dos alunos ditos «normais» não terem desenvolvido no seio familiar um comportamento autoritário face aos outros, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	7
	O facto dos alunos ditos «normais» escolherem a criança com Trissomia 21 para actividades lúdicas, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	8
	O facto dos alunos ditos «normais» não atribuírem denominações negativas em relação à criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	9
	O facto dos alunos ditos «normais» compartilharem interesses comuns com a criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	10
	A informação obtida pelos alunos ditos «normais», a partir da observação da valorização, por parte do professor, da criança com Trissomia 21, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	11
	O facto dos alunos ditos «normais» possuírem conhecimentos transmitidos previamente pelo professor sobre as características de uma criança com Trissomia 21que vai ser integrada na sala de aula, influencia positivamente a integração desta na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	12
	O facto de uma turma ser composta maioritariamente por raparigas, a quem habitualmente se associa uma maior sensibilidade face à deficiência, influencia positivamente a integração da criança com Trissomia 21 na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	13
	O facto dos alunos ditos «normais» desenvolverem relações de amizade com crianças portadoras de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destas na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	14
	O facto dos alunos ditos «normais» terem uma atitude de escuta face aos colegas com Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	15
	O facto dos alunos ditos «normais» estabelecerem habitualmente diálogo com os colegas portadores de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5

	16
	A partilha de materiais escolares dos alunos ditos «normais» com os colegas portadores de Trissomia 21, influencia positivamente a integração destes na sala de aula.
	1
	2
	3
	4
	5
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ANEXO III

Estatística descritiva relativa às 16 hipóteses de estudo

	 
	 
	Statistic
	Std. Error

	H1
	Mean
	4,4579
	,05831

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,3423
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,5735
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,5052
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,364
	 

	 
	Std. Deviation
	,60314
	 

	 
	Minimum
	2,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	3,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,887
	,234

	 
	Kurtosis
	1,204
	,463

	H2
	Mean
	4,2430
	,05285

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,1382
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,3478
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,2700
	 

	 
	Median
	4,0000
	 

	 
	Variance
	,299
	 

	 
	Std. Deviation
	,54671
	 

	 
	Minimum
	3,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	2,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	,081
	,234

	 
	Kurtosis
	-,285
	,463

	H3
	Mean
	4,5140
	,05033

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,4142
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,6138
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,5260
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,271
	 

	 
	Std. Deviation
	,52060
	 

	 
	Minimum
	3,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	2,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,261
	,234

	 
	Kurtosis
	-1,474
	,463

	H4
	Mean
	4,7103
	,04406

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,6229
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,7976
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,7336
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,208
	 

	 
	Std. Deviation
	,45577
	 

	 
	Minimum
	4,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	1,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,940
	,234

	 
	Kurtosis
	-1,137
	,463

	H5
	Mean
	3,6729
	,06742

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	3,5392
	 

	 
	 
	Upper Bound
	3,8066
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	3,6885
	 

	 
	Median
	4,0000
	 

	 
	Variance
	,486
	 

	 
	Std. Deviation
	,69738
	 

	 
	Minimum
	2,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	3,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,302
	,234

	 
	Kurtosis
	,067
	,463

	H6
	Mean
	3,6542
	,07040

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	3,5146
	 

	 
	 
	Upper Bound
	3,7938
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	3,6713
	 

	 
	Median
	4,0000
	 

	 
	Variance
	,530
	 

	 
	Std. Deviation
	,72818
	 

	 
	Minimum
	2,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	3,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,256
	,234

	 
	Kurtosis
	-,071
	,463

	H7
	Mean
	4,7944
	,04550

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,7042
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,8846
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,8479
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,221
	 

	 
	Std. Deviation
	,47061
	 

	 
	Minimum
	2,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	3,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-2,821
	,234

	 
	Kurtosis
	10,895
	,463

	H8
	Mean
	4,7757
	,04466

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,6872
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,8642
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,8271
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,213
	 

	 
	Std. Deviation
	,46192
	 

	 
	Minimum
	3,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	2,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-1,909
	,234

	 
	Kurtosis
	2,909
	,463

	H9
	Mean
	4,7757
	,04263

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,6912
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,8602
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,8167
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,194
	 

	 
	Std. Deviation
	,44102
	 

	 
	Minimum
	3,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	2,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-1,672
	,234

	 
	Kurtosis
	1,695
	,463

	H10
	Mean
	4,0280
	,06700

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	3,8952
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,1609
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,0415
	 

	 
	Median
	4,0000
	 

	 
	Variance
	,480
	 

	 
	Std. Deviation
	,69306
	 

	 
	Minimum
	2,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	3,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-,210
	,234

	 
	Kurtosis
	-,336
	,463

	H11
	Mean
	4,8505
	,03464

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,7818
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,9191
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,8894
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,128
	 

	 
	Std. Deviation
	,35829
	 

	 
	Minimum
	4,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	1,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-1,994
	,234

	 
	Kurtosis
	2,012
	,463

	H12
	Mean
	3,6075
	,05902

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	3,4905
	 

	 
	 
	Upper Bound
	3,7245
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	3,5883
	 

	 
	Median
	4,0000
	 

	 
	Variance
	,373
	 

	 
	Std. Deviation
	,61055
	 

	 
	Minimum
	2,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	3,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,042
	,234

	 
	Kurtosis
	-,259
	,463

	H13
	Mean
	4,8318
	,03633

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,7597
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,9038
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,8686
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,141
	 

	 
	Std. Deviation
	,37583
	 

	 
	Minimum
	4,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	1,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-1,799
	,234

	 
	Kurtosis
	1,260
	,463

	H14
	Mean
	4,0748
	,05894

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	3,9579
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,1916
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,0831
	 

	 
	Median
	4,0000
	 

	 
	Variance
	,372
	 

	 
	Std. Deviation
	,60968
	 

	 
	Minimum
	3,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	2,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-,037
	,234

	 
	Kurtosis
	-,273
	,463

	H15
	Mean
	4,8318
	,03633

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,7597
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,9038
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,8686
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,141
	 

	 
	Std. Deviation
	,37583
	 

	 
	Minimum
	4,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	1,00
	 

	 
	Interquartile Range
	,0000
	 

	 
	Skewness
	-1,799
	,234

	 
	Kurtosis
	1,260
	,463

	H16
	Mean
	4,5701
	,05162

	 
	95% Confidence Interval for Mean
	Lower Bound
	4,4677
	 

	 
	 
	Upper Bound
	4,6724
	 

	 
	5% Trimmed Mean
	4,5987
	 

	 
	Median
	5,0000
	 

	 
	Variance
	,285
	 

	 
	Std. Deviation
	,53398
	 

	 
	Minimum
	3,00
	 

	 
	Maximum
	5,00
	 

	 
	Range
	2,00
	 

	 
	Interquartile Range
	1,0000
	 

	 
	Skewness
	-,664
	,234

	 
	Kurtosis
	-,785
	,463


A simetria =  skewness/std error 

	Asimetria negativa
	Não rejeitar a simetria
	Assimetria positiva

	-1,96
	0
	+1,96


Achatamento ou curtose

Achatamento = kurtosis / std error kurtosis

	Plácicurtica ( mais acha.)
	mesocúrtica
	leptocurtica

	-1,96
	0
	+1,96


ANEXO IV

Tabela de KMO

	KMO
	Análise Factorial

	1 – 0,9
	Muito boa

	0,8 – 0,9
	Boa

	0,7 – 0,8
	Média

	0,6 – 0,7
	Razoável

	0,5 – 0,6
	Má

	< 0,5
	Inaceitável


ANEXO V
Matriz de correlações
	 
	 
	H1
	H2
	H3
	H4
	H5
	H6
	H7
	H8
	H9
	H10
	H11
	H12
	H13
	H14
	H15
	H16

	Correlation
	H1
	1,000
	,518
	,475
	,350
	,158
	,235
	,534
	,440
	,496
	,104
	,407
	,211
	,426
	,163
	,301
	,353

	
	H2
	,518
	1,000
	,419
	,361
	,334
	,379
	,343
	,330
	,346
	,206
	,380
	,288
	,339
	,341
	,293
	,361

	
	H3
	,475
	,419
	1,000
	,514
	,416
	,424
	,435
	,523
	,425
	,273
	,365
	,403
	,350
	,205
	,253
	,259

	
	H4
	,350
	,361
	,514
	1,000
	,322
	,292
	,423
	,495
	,425
	,175
	,310
	,164
	,429
	,113
	,264
	,297

	
	H5
	,158
	,334
	,416
	,322
	1,000
	,797
	,138
	,151
	,097
	,331
	,255
	,360
	,328
	,169
	,364
	,176

	
	H6
	,235
	,379
	,424
	,292
	,797
	1,000
	,204
	,160
	,167
	,337
	,198
	,307
	,303
	,229
	,337
	,245

	
	H7
	,534
	,343
	,435
	,423
	,138
	,204
	1,000
	,827
	,730
	,191
	,487
	,143
	,549
	,153
	,443
	,396

	
	H8
	,440
	,330
	,523
	,495
	,151
	,160
	,827
	1,000
	,770
	,138
	,479
	,187
	,541
	,194
	,433
	,409

	
	H9
	,496
	,346
	,425
	,425
	,097
	,167
	,730
	,770
	1,000
	,175
	,323
	,055
	,453
	,203
	,339
	,348

	
	H10
	,104
	,206
	,273
	,175
	,331
	,337
	,191
	,138
	,175
	1,000
	,169
	,294
	,199
	,218
	,272
	,313

	
	H11
	,407
	,380
	,365
	,310
	,255
	,198
	,487
	,479
	,323
	,169
	1,000
	,290
	,512
	,138
	,442
	,351

	
	H12
	,211
	,288
	,403
	,164
	,360
	,307
	,143
	,187
	,055
	,294
	,290
	1,000
	,162
	,181
	,285
	,288

	
	H13
	,426
	,339
	,350
	,429
	,328
	,303
	,549
	,541
	,453
	,199
	,512
	,162
	1,000
	,261
	,733
	,576

	
	H14
	,163
	,341
	,205
	,113
	,169
	,229
	,153
	,194
	,203
	,218
	,138
	,181
	,261
	1,000
	,344
	,418

	
	H15
	,301
	,293
	,253
	,264
	,364
	,337
	,443
	,433
	,339
	,272
	,442
	,285
	,733
	,344
	1,000
	,529

	
	H16
	,353
	,361
	,259
	,297
	,176
	,245
	,396
	,409
	,348
	,313
	,351
	,288
	,576
	,418
	,529
	1,000


ANEXO VI

Quadro de valores próprios - Variância Explicada

	Componentes
	Initial Eigenvalues
	Extraction Sums of Squared Loadings
	Rotation Sums of Squared Loadings

	 
	Total
	% of Variance
	Cumulative %
	Total
	% of Variance
	Cumulative %
	Total
	% of Variance
	Cumulative %

	1
	6,175
	38,593
	38,593
	6,175
	38,593
	38,593
	4,198
	26,237
	26,237

	2
	1,978
	12,363
	50,956
	1,978
	12,363
	50,956
	2,780
	17,376
	43,613

	3
	1,310
	8,185
	59,141
	1,310
	8,185
	59,141
	2,484
	15,528
	59,141

	4
	,991
	6,193
	65,334
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5
	,896
	5,600
	70,934
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6
	,869
	5,429
	76,363
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7
	,668
	4,172
	80,535
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8
	,638
	3,985
	84,520
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9
	,549
	3,432
	87,952
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	,447
	2,796
	90,748
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11
	,401
	2,505
	93,253
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12
	,328
	2,050
	95,303
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	13
	,243
	1,519
	96,822
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	14
	,209
	1,304
	98,126
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	15
	,178
	1,113
	99,239
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16
	,122
	,761
	100,000
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Extraction Method: Principal Component Analysis.

Método de Extracção: Análise das principais componentes

ANEXO VII
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ANEXO VIII

Análise Factorial "forçada" a 4 factores
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ANEXO IX
Alpha de Cronbach 1º factor
 R E L I A B I L I T Y   A N A L Y S I S  -   S C A L E   (A L P H A)

                             Mean        Std Dev       Cases

  1.     VAR00008          4,4537          ,6019       108,0

  2.     VAR00010          4,5093          ,5205       108,0

  3.     VAR00011          4,7130          ,4545       108,0

  4.     VAR00014          4,7963          ,4688       108,0

  5.     VAR00015          4,7778          ,4603       108,0

  6.     VAR00016          4,7778          ,4395       108,0

  7.     VAR00018          4,8519          ,3569       108,0

        N of Cases =       108,0

                                                   N of

Statistics for       Mean   Variance    Std Dev  Variables

      Scale       32,8796     6,1256     2,4750          7

Item Means           Mean    Minimum    Maximum      Range    Max/Min   Variance

                   4,6971     4,4537     4,8519      ,3981     1,0894      ,0236

Inter-item

Correlations         Mean    Minimum    Maximum      Range    Max/Min   Variance

                    ,4851      ,3116      ,8277      ,5162     2,6568      ,0184

Reliability Coefficients     7 items

Alpha =   ,8635           Standardized item alpha =   ,8684

ANEXO X

Apha de Cronbach – 2º Factor
  R E L I A B I L I T Y   A N A L Y S I S  -   S C A L E   (A L P H A)

                             Mean        Std Dev       Cases

  1.     VAR00009          4,2407          ,5446       108,0

  2.     VAR00012          3,6759          ,6948       108,0

  3.     VAR00013          3,6574          ,7255       108,0

  4.     VAR00017          4,0278          ,6898       108,0

  5.     VAR00019          3,6111          ,6089       108,0

        N of Cases =       108,0

                                                   N of

Statistics for       Mean   Variance    Std Dev  Variables

      Scale       19,2130     5,3281     2,3083          5

Item Means           Mean    Minimum    Maximum      Range    Max/Min   Variance

                   3,8426     3,6111     4,2407      ,6296     1,1744      ,0771

Inter-item

Correlations         Mean    Minimum    Maximum      Range    Max/Min   Variance

                    ,3628      ,2059      ,7973      ,5914     3,8723      ,0242

Reliability Coefficients     5 items

Alpha =   ,7450           Standardized item alpha =   ,7400

ANEXO XI

Apha de Cronbach – 3º Factor
  R E L I A B I L I T Y   A N A L Y S I S  -   S C A L E   (A L P H A)

                             Mean        Std Dev       Cases

  1.     VAR00020          4,8318          ,3758       107,0

  2.     VAR00021          4,0748          ,6097       107,0

  3.     VAR00022          4,8318          ,3758       107,0

  4.     VAR00023          4,5701          ,5340       107,0

        N of Cases =       107,0

                                                   N of

Statistics for       Mean   Variance    Std Dev  Variables

      Scale       18,3084     2,1398     1,4628          4

Item Means           Mean    Minimum    Maximum      Range    Max/Min   Variance

                   4,5771     4,0748     4,8318      ,7570     1,1858      ,1274

Inter-item

Correlations         Mean    Minimum    Maximum      Range    Max/Min   Variance

                    ,4770      ,2613      ,7328      ,4716     2,8049      ,0265

Reliability Coefficients     4 items

Alpha =   ,7480           Standardized item alpha =   ,7849
ANEXO XII

Alpha  de Cronbach global

****** Method 1 (space saver) will be used for this analysis ******

 R E L I A B I L I T Y   A N A L Y S I S   -   S C A L E   (A L P H A)

Reliability Coefficients

N of Cases =    107,0                    N of Items = 16

Alpha =    ,8745
ANEXO XIII

Tabela de consistência – Alpha de Cronbach

	Alpha
	Consistência

	> 0,9
	Muito Boa

	0,8 – 0,9
	Boa

	0,7 – 0,8
	Razoável

	0,6 – 0,7
	Fraca

	> 0,6
	Inadmissível


ANEXO XIV

Teste T- «professores - homens e professores - mulheres»
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ANEXO XV

Teste T- «professores do Ensino Básico Regular e professores do Ensino Básico Especial»
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ANEXO XVI

Análise de variância para a «situação profissional»
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ANEXO XVII

Análise de variância para o «tempo de serviço»
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ANEXO XVIII

Análise de variância para o «grupo de docência»
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�Este período dos nove aos doze anos, denomina-se estádio do grupo constituído, durante o qual os valores dos camaradas prevalecem perante os valores pessoais (Mucchielli, 1963).


� Vayer,  P., Roncin, Ch., L’enfant et le groupe, ob. cit.


� Estudos de Sigler (1961) e Holunga e Lawler (1968).


� Estudos de Rapaport (1963).


� Estudos de Greeber (1964).


� Estudos de Brenda (1960).


� «Sempre que se ajuda este tipo de crianças com meios educativos apropriados comprova-se – pelo menos nós o comprovámos – que muda essencialmente o quadro que apresentavam ao entrar no colégio e inclusivamente o comportamento, alcançando-se um nível de formação e socialização que de início não se pensava atingir». 


� Comportamento que pode ser definido como o repetido ataque físico, psicológico, social ou verbal por aqueles que estão numa posição de poder aos que não têm capacidade para resistir, com a intenção de provocar mal-estar para sua própria ou gratificação (Formosinho e Simões, 2001).


� As entrevistas exploratórias permitem ao investigador tomar consciência de aspectos da questão para os quais a sua própria experiência e as suas leituras, por si só, não o teriam sensibilizado (Bogdan e Biklen, 1994).


� «Factor que o investigador se propõe observar e manipular de maneira deliberada para descobrir as relações com a variável dependente. São a suposta causa de uma modificação na relação causa – efeito».


� «O fenómeno que aparece, desaparece ou muda quando o investigador aplica, suprime ou modifica a variável independente. É o efeito que actua como consequência da variável independente».


�  «a) deve ser comprovável ou empiricamente demonstrável; b) deve estar em harmonia com a revisão da literatura e com outras hipóteses do campo da investigação e portanto fundamentada em conhecimentos prévios; c)deve satisfazer  o princípio da parcimónia, isto è, entre as hipóteses igualmente prováveis deve-se escolher a mais simples; d) deve responder ao problema, ou ser aplicável a ele; e) deve ser precisa, específica e expressar-se com simplicidade lógica; f) além de descritiva deve oferecer uma explicação para o fenómeno; g) deve expressar-se de forma quantitativa, ou deve ser susceptível de quantificação; h) deve ser generalizada; i) deve ter um grande número de consequências»


� «Os questionários consistem num conjunto mais ou menos amplo de perguntas ou questões que se consideram relevantes para a investigação, característica ou variáveis que são objecto de estudo».


� «Um indicador é um instrumento que coloca em evidência alguma característica não directamente observável».


� «As escalas de Likert estão formadas por um conjunto de perguntas referentes a atitudes, cada uma delas de igual valor. Os sujeitos respondem indicando o grau de acordo ou desacordo».


� «Uma distribuição de frequências é um instrumento útil para resumir grandes quantidades de dados». 


�  Frequência – é o número de vezes que se repete um valor (Bisquerra, 1987).


�  Percentagem – é igual à proporção multiplicada por 100 (Bisquerra, 1987).


� Nos apoios prestados, no 2º Ciclo, aos alunos portadores de Necessidades Educativas Especiais incluem-se frequentemente professores do 1º Ciclo do Ensino Básico.


� As estatísticas não –paramétricas não lidam com parâmetros e não assumem que os valores de uma variável têm uma distribuição normal (Reis, 2001).


� Escala de medida ordinal - classifica os indivíduos segundo a ordem que ocupam. Por exemplo a ordem de chegada à meta (Bisquerra, 1987).


� Escala de medida nominal – divide os indivíduos segundo sejam iguais ou diferentes no que diz respeito a uma dada característica. Por exemplo sexo, nacionalidade ou estado civil  (Bisquerra, 1987).


� «A hipótese nula determina que as duas variáveis são independentes; isto é; não mostram nenhuma relação».


� «As técnicas paramétricas são estatísticas que lidam com parâmetros, e um parâmetro é uma característica do Universo, por exemplo, o valor médio de uma variável. As estatísticas paramétricas assumem um pressuposto forte, nomeadamente que, no Universo, assim como numa amostra retirada a partir deste, os valores de uma variável têm uma distribuição normal. Elas assumem outros pressupostos também, sendo um dos mais importantes o que diz que os valores de uma variável são medidos numa escala de intervalo ou rácio » (Hill e Hill, 2005:195).


� «A análise da variância utiliza-se  para comparar as médias de dois ou mais grupos em simultâneo. É uma generalização do teste T de Student. É conhecido de forma abreviada por ANOVA (análise da variância). A hipótese nula pode expressar-se do seguinte modo: ‘não existem diferenças significativas entre as médias observadas’, isto é, as diferenças observadas são devidas ao azar, portanto, pode-se considerar que ‘as amostras diferentes provêm da mesma população’».


� A saber: o sexo (feminino/masculino), o tipo de ensino (regular/especial), a situação profissional (contratado, pertencente ao Quadro de Zona Pedagógica, pertencente ao Quadro de Escola), o tempo de serviço (0-10 anos, 11- 21 anos, 22-32 anos) e o grupo de docência (EVT, EF, EM, 1º Ciclo, História e Geografia de Portugal, Português/Inglês).
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